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Haddad diz que governo estuda revisar 
projeção do PIB de 2023 para cima

 O ministro da 
F a z e n d a , 
F e r n a n d o 

Haddad, disse na sexta-feira 
(28) que avalia aumentar a 
expectativa de crescimento 
da economia do país neste 
ano. Ele afirmou também que 
o governo está fazendo a sua 
parte para o afrouxamento da 
taxa básica de juros (Selic).

“Vários bancos já reava-
liaram a projeção de cresci-
mento do PIB para este ano. 
A maioria estava apostando 
em um crescimento inferior 
a 1% e, hoje, praticamente 
todo o mercado aposta numa 
taxa de crescimento muito 
superior à que estava sendo 
estimada. Alguns bancos já 
estão projetando perto de 2% 
de crescimento. Nós mes-
mos, da Fazenda, estamos 
pensando em reestimar para 

mais a expectativa de cresci-
mento para o ano de 2023.”

A declaração foi dada 
após uma série de reuniões 
com os setores de higiene 
pessoal e cervejaria, além de 
encontros com o superinten-
dente da Susep (Superinten-
dência de Seguros Privados), 
Alessandro Octaviani, e com 
o ex-senador José Aníbal.

Questionado sobre a 
próxima reunião do Copom 
(Comitê de Política Monetá-
ria), marcada para a semana 
que vem, Haddad voltou a 
cobrar uma sinalização do 
Banco Central para o iní-
cio da redução dos juros.

“A sinalização do ciclo 
tem que ser iniciada. Isso que 
é importante. O investidor 
estrangeiro que decide abrir 
uma indústria no Brasil não 
está pensando no mês que 

vem, está pensando em um 
horizonte de médio e longo 
prazo”, afirmou.

Segundo o chefe da pasta 
econômica, o desemprego é 
uma preocupação. Ele diz, no 
entanto, que o último dado do 
IBGE que apontou aumento 
para 8,8% nesse indicador no 
primeiro trimestre em relação 
aos três meses imediatamen-
te anteriores deve ser atribu-
ído ao efeito das festas do 
fim de ano. Historicamente, 
o primeiro trimestre registra 
aumento do desemprego. Se-
gundo economistas, a busca 
por vagas costuma ser impul-
sionada por fatores como o 
término dos contratos tempo-
rários de final de ano. Apesar 
da alta, a taxa de desemprego 
registrada foi a menor para 
o primeiro trimestre desde 
2015.         Paulo Ricardo Martins/Folhapress
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Rússia se une à China e critica acordo 
nuclear dos EUA com a Coreia do Sul

Juan Guaidó dispara 
contra presidente da 
Colômbia: “Ficou do lado 
da ditadura”

“[Petro] ficou 
do lado da 
d i t a d u r a , 

não dos perseguidos politica-
mente, mas dos que violaram 
os direitos humanos. E isso 
é marcado pela agenda dele: 
todas as vezes que ele foi à 
Venezuela, e foi várias ve-
zes, ele não teve um minuto 
na agenda para as vítimas de 
direitos humanos”, afirmou.

Até a quinta-feira, nem o 
governo de Maduro nem o do 
presidente da Colômbia, Gus-
tavo Petro, haviam se pronun-
ciado sobre o que Guaidó dis-
se em sua entrevista coletiva.

Antes da reunião, Petro 
manteve reuniões com vários 
grupos políticos venezuela-
nos, mas representantes do 
governo e líderes da oposição 
não foram convidados para a 
Conferência Internacional.

Guaidó chegou aos Esta-
dos Unidos vindo de Bogotá, 
onde pretendia participar da 

Conferência Internacional, 
que aconteceu nesta terça-
-feira, e para a qual, segundo 
o opositor venezuelano, foi 
convidado pelo chanceler co-
lombiano, Álvaro Leyva.

No entanto, Leyva negou 
que o convite tenha sido fei-
to a Guaidó, e garantiu que o 
venezuelano entrou no país 
de forma inadequada e que 
corria riscos: “Na Colômbia 
cumpre-se a lei”, afirmou.

“Nunca vi um ministro 
das Relações Exteriores men-
tir como o chanceler Leyva”, 
disse Guaidó na coletiva de 
imprensa desta quinta-feira.

Sobre Petro e o governo 
colombiano, ele acrescentou: 
“O que esperamos agora? 
Que ele fique do lado dos di-
reitos humanos, que fique do 
lado da vida, como ele mes-
mo disse em sua campanha. É 
o que esperamos de qualquer 
país democrático”.             CNN

O governo da 
Rússia uniu-se 
ao da China e 

criticou duramente o acordo 
nuclear anunciado nesta se-
mana entre os Estados Unidos 
e a Coreia do Sul, que mira 
conter militarmente a ditadu-
ra de Kim Jong-un no Norte.

Pyongyang é aliada tan-
to de Moscou quanto de 
Pequim, fiadoras do norte 
comunista durante a guerra 
contra o sul capitalista apoia-
do por Washington na penín-
sula, que a deixou dividida 
em um armistício que nunca 
virou acordo de paz em 1953.

“Esse desenvolvimento é 
claramente desestabilizador 
em sua natureza e terá sérias 
consequências negativas para 
a segurança regional, impac-

tando a estabilidade global”, 
afirmou em nota o Ministério 
das Relações Exteriores russo.

Para a pasta, o acordo 
“não traz nada além de uma 
escalada de tensões” e pode 
provocar “uma corrida arma-
mentista” na região.

Na quarta (26), o presi-
dente Joe Biden e seu colega 
sul-coreano, Yoon Suk-yeol, 
anunciaram uma expansão da 
aliança militar entre os 2 paí-
ses que prevê a instalação de 
um grupo conjunto para deci-
dir o emprego de armas nucle-
ares contra a Coreia do Norte 
em caso de ataque por parte 
da ditadura.O tom de ambos 
foi francamente belicista, 
com o americano prometendo 
que “o fim do regime” caso 
Kim use bombas atômicas 

contra o Sul. Yoon, por sua 
vez, disse que não há mais 
espaço para “boa vontade”.

O acordo prevê mais co-
operação tecnológica entre os 
países --a Coreia do Sul é um 
dos principais produtores de 
chips avançados do mundo, 
ao lado do líder Taiwan. Os 
EUA não posicionarão armas 
nucleares táticas em solo sul-
-coreano, como ocorreu na 
Guerra Fria, e Seul prome-
teu não buscar desenvolver a 
bomba. Isso dito, a primeira 
sinalização pública do acordo 
será o envio em breve a um 
porto sul-coreano de 1 dos 14 
submarinos estratégicos da 
classe Ohio americana, a per-
na marinha da tríade de ata-
que nuclear de Washington. 

 Igor Gielow/Folhapress

 O governo de 
Gabriel Bo-
ric, no Chile, 

apresentou nesta semana dois 
trens capazes de atingir a ve-
locidade de 160 quilômetros 
por hora e apontados como os 
mais velozes da América do 
Sul.

Os trens devem entrar em 
operação no segundo semes-
tre e percorrer o trajeto da 
capital, Santiago, a Chillán, 
cidade a 370 quilômetros ao 
sul. Hoje a viagem é feita em 
aproximadamente cinco ho-
ras, e os novos veículos po-
derão concluir a rota em três 
horas e quarenta minutos.

Segundo o jornal espa-
nhol El País, a estatal EFE 
(Empresa de los Ferrocarriles 

del Estado) investiu US$ 70 
milhões (R$ 351 milhões) na 
compra de seis trens de alta 
velocidade --os outros quatro 
serão entregues nos próximos 
meses pela companhia ferro-
viária CRRC (China Railway 
Rolling Stock Corporation).

As novas locomotivas 
passarão por um processo de 
calibração e testes pelos pró-
ximos seis meses. Depois, de-
vem substituir os atuais trens 
da rota Santiago-Chillán, 
que serão utilizados em ou-
tros serviços.O Ministro dos 
Transportes e Telecomunica-
ções do Chile, Juan Carlos 
Muñoz, disse que as novas 
máquinas são as mais rápidas 
e modernas do continente. Se-
gundo projeções, com a entra-

da em operação dos seis trens 
de alta velocidade, o número 
anual de passageiros passa-
rá de 315 mil para 800 mil.

A modernização da ma-
lha ferroviária do Chile é uma 
das prioridades de Boric. Em 
junho passado, na primeira 
audiência como presidente no 
Congresso, prometeu tripli-
car o número de passageiros 
de trens no país até 2026. “O 
Chile merece recuperar sua 
tradição ferroviária”, disse à 
época.

Segundo o presidente, o 
projeto de desenvolvimento 
ferroviário do governo recu-
pera “o anseio transversal his-
tórico de milhões de pessoas, 
para possibilitar uma ampla 
rede de trens no Chile”.  Folhapress

Chile apresenta trens 
apontados como os mais 

velozes da América do Sul
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Analistas acreditam que 
situação da bolsa pode 

piorar com juros altos por 
mais tempo

 Uma pergunta 
muito comum 
feita por in-

vestidores é se determinado 
ativo está barato ou está caro. 
Mais recorrente ainda é que 
essa pergunta seja direciona-
da ao Ibovespa, índice de re-
ferência no mercado de ações 
brasileiro.

A resposta para essa per-
gunta pode variar. Mas, neste 
momento, todos os analistas 
levantam uma questão em 
comum: a taxa de juros. Para 
a maioria dos profissionais 
do mercado, a perspectiva de 
que a Selic pode ficar alta por 
mais tempo leva à conclusão 
de que dificilmente o Iboves-
pa vai ter uma trajetória de 
alta nos próximos 12 meses.

Florian Bartunek, funda-
dor e diretor de Investimen-
tos da gestora Constellation, 

afirma que a correlação entre 
juros e Bolsa é muito grande.

“Nós estamos com o 
CDI [taxa de referência do 
mercado muito próximo da 
Selic] no maior patamar em 
15 anos e com a Bolsa atin-
gindo os menores patamares 
em 15 anos, quando se fala 
de múltiplos”, disse Bartu-
nek durante conferência or-
ganizada pelo Bradesco BBI, 
realizada no início de abril.

Os múltiplos medem o 
preço da ação em relação aos 
resultados. Quanto menor 
essa relação, mais barato é 
considerado um ativo. Atual-
mente, o Ibovespa está mais 
barato que em 2008 ou até 
mesmo que no pior momento 
da pandemia, em 2020.Mas, 
atualmente, o mercado sem-
pre reage rapidamente a qual-
quer declaração de autorida-

des sobre a taxa de juros, que 
é outro fator importante para 
determinar o quanto a Bolsa 
está barata. Quanto mais alta 
a Selic, menor a atratividade 
da Bolsa, em razão do risco.O 
presidente do Banco Central, 
Roberto Campos Neto, dis-
se em evento em Londres na 
sexta (21) que o timing téc-
nico da instituição no debate 
sobre a queda dos juros é dife-
rente do político. Ele também 
fez uma defesa da manuten-
ção da autonomia do órgão.

A fala teve o propósito de 
responder a um discurso no 
mesmo evento no dia ante-
rior do presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
que de forma incisiva e na 
frente do presidente do BC 
cobrou a redução imediata da 
taxa Selic, hoje em 13,75%.

Renato Carvalho/Folhapress

Taxa de desemprego sobe a 
8,8% no primeiro trimestre 
de 2023, diz IBGE

A taxa média de 
desemprego no 
Brasil subiu a 

8,8% no primeiro trimestre 
do ano, informou o IBGE 
(Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística) na sex-
ta-feira (28). Esse é o menor 
resultado para o período des-
de 2015, quando atingiu 8%.

Os dados são da Pesqui-
sa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (Pnad 
Contínua) e ficaram abaixo 
das expectativas do mercado, 
que, segundo levantamento da 
Reuters, esperava alta de 9%.

Em comparação ao tri-
mestre imediatamente an-
terior, o número de desocu-
pados cresceu 10%, a 9,4 
milhões — um acréscimo de 
860 mil pessoas à procura de 
trabalho. O total de ocupa-
dos, por outro lado, teve con-
tração de 1,6%, ou 1,5 milhão 
de pessoas a menos, ficando 
em 97,8 milhões.

Segundo Adriana Berin-
guy, coordenadora de Traba-

lho e Rendimento do IBGE, o 
movimento é observado sazo-
nalmente em todos os primei-
ros trimestres da pesquisa, à 
exceção de 2022, marcado 
pela recuperação do mercado 
de trabalho após a fase mais 
crítica da pandemia.

“Esse resultado do pri-
meiro trimestre pode indicar 
que o mercado de trabalho 
está recuperando seus pa-
drões de sazonalidade, após 
dois anos de movimentos atí-
picos”, analisa ela.

O nível de ocupação, que 
diz respeito às pessoas ocu-
padas na população em idade 
de trabalhar, teve queda de 1 
p.p. em relação ao trimestre 
anterior, chegando a 56,1%. 
Em relação ao mesmo perí-
odo do ano passado, porém, 
houve alta de 1 p.p.

“A queda na ocupação 
reflete principalmente a re-
dução dos trabalhadores sem 
carteira, seja no setor pú-
blico ou no setor privado”, 
diz Beringuy.             CNN

Atividade econômica tem alta de 
3,32% em fevereiro, informa BC

Após ficar está-
vel em janeiro, a 
atividade econô-

mica brasileira teve alta em 
fevereiro deste ano, segundo 
informações divulgadas na 
sexta-feira (28), em Brasília, 
pelo Banco Central (BC). O 
Índice de Atividade Econômi-
ca do Banco Central (IBC-Br) 
apresentou crescimento de 
3,32% em fevereiro em rela-
ção ao mês anterior, de acordo 
com dados dessazonalizados 
(ajustados para o período).

Em fevereiro, o IBC-Br 
atingiu 147,49 pontos. Na 
comparação com o mesmo 
mês de 2022, houve cresci-
mento de 2,76% (sem ajus-
te para o período, já que a 
comparação é entre meses 
iguais). No acumulado em 
12 meses, o indicador tam-

bém ficou positivo em 3,08%.
O IBC-Br é uma forma 

de avaliar a evolução da ati-
vidade econômica do país e 
ajuda o BC a tomar decisões 
sobre a taxa básica de juros, 
a Selic, definida atualmente 
em 13,75% ao ano. O índice 
incorpora informações sobre 
o nível de atividade de seto-
res da economia – indústria, 
comércio e serviços e agrope-
cuária –, além do volume de 
impostos.

Desde agosto do ano pas-
sado, o IBC-Br vinha cain-
do. Em dezembro, houve 
alta, estabilidade em janeiro 
e, agora, novo crescimento. 
Os resultados estavam em li-
nha com a decisão do BC de 
manutenção da Selic em alta 
para controlar a inflação. A 
taxa está em 13,75% desde 

agosto do ano passado e é o 
maior nível desde janeiro de 
2017, quando também estava 
nesse patamar.

Quando o Copom aumen-
ta a taxa básica de juros, a fi-
nalidade é conter a demanda 
aquecida, e isso causa reflexos 
nos preços porque os juros 
mais altos encarecem o cré-
dito e estimulam a poupança. 
Desse modo, taxas mais altas 
ajudam a redução da inflação, 
mas também podem dificul-
tar a expansão da economia. 
Ainda assim, o resultado do 
índice do BC aponta uma 
recuperação da atividade.

O indicador oficial da eco-
nomia brasileira, entretanto, é 
o Produto Interno Bruto (PIB), 
calculado pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).         Andreia Verdélio/ABR
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Governo confirma que vai elevar faixa 
de isenção do IR para R$ 2.640

Lula diz que cobrar IR da 
PLR de trabalhadores e não 
de empresas é absurdo

Ex-presidente do 
Banco dos Brics, 
Marcos Troyjo es-

teve na quinta-feira (27) no 
Palácio dos Bandeirantes 
conversando com o governa-
dor de São Paulo, Tarcísio de 
Freitas (Republicanos). Ele 
vem sendo mencionado inter-
namente como um possível 
substituto de Luca Ferraz na 
Secretaria de Negócios Inter-
nacionais.

Ferraz está com o cargo 
ameaçado desde que estou-
rou uma crise interna motiva-
da pela divulgação pela CNN 
de que a empresa ucraniana 
Antonov teria deixado de 
investir US$ 50 bilhões no 
Brasil devido a falas do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) a respeito da guer-
ra entre Rússia e Ucrânia.

A origem da informação 

foi a pasta de Ferraz, com base 
em uma reunião com supostos 
representantes da Antonov, e 
gerou reclamações e acusa-
ções de fake news por parte 
de representantes do governo 
federal, como os ministros 
Paulo Pimenta (Secretaria 
de Comunicação) e Márcio 
França (Portos e Aeroportos).

A empresa ucraniana pri-
meiro desmentiu a revelação, 
dizendo que não tem repre-
sentantes no Brasil, o que 
apenas reforçou o mal-estar.

Na noite de quinta, no en-
tanto, a CNN afirmou ter re-
cebido uma nova versão dos 
ucranianos, confirmando que 
houve o contato da empresa 
com o governo paulista. Se-
gundo a emissora, um email 
de um diretor da Antonov diz 
que foram feitas “negociações 
preliminares” por meio de um 

representante no Brasil para 
a instalação de uma fábrica.

A mudança de versão 
vem sendo mencionada como 
argumento pelos aliados de 
Ferraz de que a acusação de 
que ele espalhou fake news 
é injusta e que a demissão é 
desnecessária.

A situação do secretário 
segue delicada, no entanto, 
em razão da saia justa gerada 
com o governo federal. Como 
mostrou a coluna Painel, da 
Folha de S.Paulo, Tarcísio 
ligou para Lula nesta quinta 
para se justificar pelo episó-
dio.

Soma-se a esse fato a 
vontade antiga do governa-
dor de trazer Troyjo para sua 
equipe. A vaga de Ferraz po-
deria ser a oportunidade para 
que isso se concretizasse.

Fábio Zanini/Folhapress

Ex-presidente do banco dos 
Brics se reúne com 

Tarcísio em meio a crise 
por empresa ucraniana

Em reunião fechada 
com centrais sindi-
cais na quinta-feira 

(27), em Brasília, o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) classificou como ab-
surdo o fato de que os traba-
lhadores paguem imposto de 
renda sobre PLR (participa-
ções em lucros), mas empre-
sas não sejam cobradas em 
seus lucros e dividendos

Os sindicalistas têm rei-
vindicado isenção de IR para 
PLR. O petista então pediu 
que Fernando Haddad, minis-
tro da Fazenda, dê especial 
atenção para a proposta.

Entre os sindicalistas, o 
pleito tem sido encabeçado 
por Antonio Neto, presidente 
da CSB e do diretório muni-
cipal do PDT em São Paulo.

“Tem empresas com lu-
cros e resultados muito po-
sitivos que, além de não pa-
gar imposto, muitas vezes se 
negam a pagar a PLR para 
os trabalhadores. Ou quando 

paga, paga só para gerentes 
e gestores. É uma injustiça 
trabalhador pagar imposto 
na PLR e as empresas, não”, 
afirma Neto.

Durante a disputa eleito-
ral, o também pedetista Ciro 
Gomes tinha como uma de 
suas principais propostas a 
implantação da taxação de 
lucros e dividendos de em-
presas, que foi interrompida 
no Brasil em 1996, durante o 
governo Fernando Henrique 
Cardoso (PSDB).

Após o encontro com Lula 
e os sindicalistas, Luiz Mari-
nho, ministro do Trabalho, 
manifestou apoio à proposta 
de isenção de IR para PLR.

“Se não tem cobrança nos 
lucros das empresas, porque 
a participação tem imposto? 
Lá atrás, quando o Guido 
[Mantega] era ministro [da 
Fazenda], ajustaram um valor 
de isenção e enfim depois fi-
cou parado. Tem que ajustar 
isso”, disse.                  Folhapress

O governo vai 
editar uma me-
dida provisória 

até segunda-feira (1º) ele-
vando a faixa de isenção do 
Imposto de Renda para quem 
ganha até R$ 2.640 a partir 
de maio, afirmou à Folha de 
S.Paulo o ministro Luiz Ma-
rinho (Trabalho e Emprego).

“Salários até R$ 2.640 
não vão ter um centavo retido 
na fonte, o que também ajuda 
no poder de compra, em es-
pecial nesse segmento. Ajuda 
para cima também, mas em 
especial nesse segmento”, 
afirmou o ministro.

A correção da tabela de-
verá ter um impacto nas con-
tas federais de R$ 3,2 bilhões 
neste ano. A renúncia de re-
ceitas no ano que vem será de 
cerca de R$ 6 bilhões.

Com a ampliação, a isen-
ção passa a ser garantida a 
trabalhadores que ganham 
até dois salários mínimos. Na 
quinta (27), o ministro já havia 
anunciado que o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva as-
sinará medida provisória ele-
vando o valor do piso para R$ 
1.320 a partir de 1º de maio.

Em fevereiro, após o 
presidente ter declarado que 
promoveria essas mudanças a 
partir de maio, a Receita expli-
cou que a faixa de isenção do 
IRPF será corrigida dos atuais 
R$ 1.903,98 para R$ 2.112.

Adicionalmente, será 
criada uma dedução simplifi-
cada mensal no valor de R$ 
528, que será aplicada auto-
maticamente se for benéfica 
ao contribuinte.

Esse desconto fixo não 

poderá ser acumulado com 
outras deduções, como con-
tribuição previdenciária, 
pensão alimentícia e depen-
dentes. Valerá o que for mais 
vantajoso. Por esse motivo, 
o alcance do novo benefício 
será menor para trabalhado-
res de renda mais elevada.

“Os demais trabalhadores 
também terão esse benefício, 
mas não na mesma propor-
ção”, afirma o ministro. Se-
gundo ele, em reunião com as 
centrais sindicais nesta quin-
ta, o presidente Lula anun-
ciou a correção da tabela a 
partir de segunda.

Na nota de fevereiro, a 
Receita diz que a operaciona-
lização “serve para que as bra-
sileiras e os brasileiros sintam 
o benefício imediatamente no 
bolso.”          Juliana Sofia/Folhapress
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In Press Participações S.A.
CNPJ nº 11.418.214/0001-07

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 1º de janeiro de 2022 à 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
(-) Despesas 2022 2021
Provisões de custos (12.447,46)
Despesas com pessoal (92.128,35) (201.830,74)
Despesas operacionais (118.988,00)
Despesas administrativas (1.092.760,35) (1.557.923,58)
Resultado com equiv. patrimonial 12.321.427,48 17.505.221,42
Despesas tributárias (45.828,93) (3.042,17)
Total de despesas 10.959.274,39 15.742.424,93
(=) Resultado (antes 
Rec/Desp.Financeiras 10.959.274,39 15.742.424,93
(+/-) Resultado financeiro
Despesas financeiras (2.070,40) (43.131,63)
Receitas financeiras 82,50
Reversões e provisões (22.200,00)
Amortização agio s/investimento total 
de despesas/receitas financeiras (24.187,90) (43.131,63)
(=) Lucro (antes IRPJ/CSLL) 10.935.086,49 15.699.293,30
Lucro líquido do exercício 10.935.086,49 15.699.293,30

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social Reserva de lucro
Lucros/prejuízos 

acumulados
Resultado do 

exercício Total
Saldo inicial em 01/01/2022 3.013.000,00 602.600,00 10.647.621,56 15.699.293,30 29.962.514,86
Transferência do resultado do exercício - - 15.699.293,30 (15.699.293,30) -
Retirada de cotistas - - (3.250.000,00) 10.935.086,49 7.685.086,49
Saldo final em 31/12/2022 3.013.000,00 602.600,00 23.096.914,86 10.935.086,49 37.647.601,35

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício 10.935.086,49
(+) Provisão para perda de investimentos 174.474,31
(+/-) Provisão diversas 0,00
(+/-) Provisão custos/despesas 40.147,46
(+/-) Equivalencia patrimonial (12.321.427,48)
Resultado ajustado (1.171.719,22)
(-/+) Aum/redução de contas a receber de clientes 201.057,94
(-/+) Aum/redução de outras contas a receber (516.326,18)
(-/+) Aum/redução de despesas antecipadas (41.991,64)
(+/-) Aum/redução de fornecedores/contas a pagar (16.607,23)
(+/-) Aum/redução de outras obrigações fiscais 7.457,29

(366.409,82)
(=) Fluxo de caixa operacional (1.538.129,04)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
(+) Dividendos recebidos 4.780.473,60
(=) Fluxo de caixa investimentos 4.780.473,60
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
(-) Distribuição de lucro (3.250.000,00)
(=) Fluxo de caixa financiamentos (3.250.000,00)
Aumento líquido nas disponibilidades (7.655,44)
Saldo de caixa + equivalentes de caixa 8.187,16
Saldo de caixa + equivalentes de caixa 531,72
Variação de caixa (7.655,44)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 2022 2021
Ativo circulante 559.409,51 209.805,07
Bancos conta movimento 531,72 8.187,16
Total do disponível 531,72 8.187,16
Total do ativo circulante 531,72 8.187,16
Créditos 558.877,79 201.617,91
Clientes 363,79 201.421,73
Outras contas a receber 516.326,18 -
Despesas antecipadas 42.187,82 196,18
Ativo não circulante 38.765.258,61 31.224.304,73
Participações societárias
In Press Assess. de Imprensa e 
Prop.Ltda. 11.226.986,75 12.805.878,23
New Ideas Comunicação Ltda. 15.672.486,79 9.221.513,67
Vbrand Estrategia em Videos Ltda. 1,00 1,00
In Press Media Guide Assess.Imprensa e Com.
Fleishman Hillard Brasil Comunic. Ltda 960.750,32 1.736.697,23
Critical Mass Comunic. Digital Ltda. 8.365.791,13 5.502.173,65
The Buzz Now Entreten. Comun Ltda. 2.539.241,62 1.958.039,95
Dialog Desenvolv. e Licenc. de Software 1,00 1,00
Mais valia s/ investimento

38.765.258,61 31.224.304,73
Total do ativo 39.324.668,12 31.434.109,80
Passivo
Passivo circulante 160.060,74 129.063,22
Fornecedores a pagar 133.404,14 150.011,37
Impostos, taxas e contrib. a pagar 8.709,14 1.251,85
Provisões 17.947,46 (22.200,00)
Passivo não circulante 1.517.006,03 1.342.531,72
Exigivel a longo prazo
Provisao para perda com invest. 1.517.006,03 1.342.531,72

1.517.006,03 1.342.531,72
Patrimônio liquido 37.647.601,35 29.962.514,86
Capital social realizado 3.013.000,00 3.013.000,00
Reserva legal 602.600,00 602.600,00
Lucro acumulado 34.032.001,35 26.346.914,86
Total do passivo 39.324.668,12 31.434.109,80

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO
1. Informações gerais: A In Press Participações S.A., é uma 
sociedade por ações de capital fechado, com sede em São Paulo. Tem 
como objeto social a participação em outras sociedades como sócia 
cotista ou acionista. As demonstrações financeiras foram aprovadas 
pela Diretoria em 28/02/2023, e liberadas para divulgação. 2. Base de 
apresentação e preparação das demonstrações: As demonstrações 
financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), as quais abrangem a Legislação Societária, e os pronunciamen-
tos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As 
principais políticas contábeis aplicadas pela companhia na preparação 
dessas demonstrações financeiras que seguem a Resolução do CFC nº 
1.255/2009, para Pequenas e Médias Empresas, estão apresentadas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em 
todos os exercícios apresentados, salvo disposições em contrário. 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e o exercício e julgamento por parte da 
Administração no processo de aplicação das políticas contábeis da com-
panhia. 2.1 Caixa e equivalentes de caixa: Correspondem à valores 
de depósitos bancários de livre movimentação que podem ser sacados a 
qualquer momento com riscos insignificantes de alteração de valor. 2.2 
Clientes - Partes relacionadas: Valor relativo a Notas de Reembolso 
para recuperação de despesas de CSC cobradas a maior durante o pe-
ríodo. 2.3 Investimentos: Participação societária em diversas empresas 
como controladora ou coligada, mantendo significativa influência sobre 
a administração das investidas. Os investimentos foram contabilizados 
inicialmente pelo seu valor de custo na data da aquisição, e ajustados 
mensalmente pelo método de equivalência patrimonial (MEP), incluído 
assim no resultado da empresa a parte que lhe cabe nos resultados das 
investidas. Abaixo a composição dos investimentos em 31/12/2022:

Cristina Moretti Sócia - Administradora Soraya Segantim - Diretora Financeira Solange Simplício dos Santos - Contadora - CRC nº 1SP275762/O-9

Investida Atividade
Data do 
Invest. % Em Reais

In Press Assessoria 
Imprensa e Comum. 
Estratégica Ltda.

Asses-
soria de 
Imprensa

16/11/2009 99,99 11.226.986,75

New Ideas Comuni-
cação Ltda.

Asses-
soria de 
Imprensa

16/11/2009 99,51 15.672.486,79

VBrand Estratégia 
em Vídeos Ltda. (*)

Produção 
de Vídeos 05/07/2012 49 1

FleishmanHillard 
Brasil Comunicação 
Ltda.

Asses-
soria de 
Imprensa

01/09/2014 99,89 960.750,32

Critical Mass 
Comunicação 
Digital Ltda.

Agência 
de Publici-

dade
23/10/2015 99,99 8.365.791,13

The Buzz Now 
Entretenimento e 
Comunicacao Ltda.

Agencia 
de Publici-

dade
04/05/2016 99 2.539.241,62

Dialog Desen-
volvimento e 
Licenciamento de 
Software

Serviços 
de Comu-
nicação 

multimidia

01/04/2020 25 1

Total 38.765.258,61
(*) O investimento na empresa VBrand Estratégia em Vídeo Ltda. e na 
empresa Dialog Desenv.e Licenc.de Software, foram registrados em R$ 
1,00, devido ao resultado negativo acumulado no exercício. Foi constituída 
uma provisão para perda com investimento no valor de R$ 1.517.006,03 
(um milhão quinhentos e dezessete mil, seis reais e três centavos). 2.4 
Fornecedores/Contas a Pagar: Consistem em obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificados como passivos circulantes com pagamentos em até 
12 meses do final do exercício. Na prática, são reconhecidas pelo valor da 
fatura correspondente, não havendo significativo resultado se avaliado ao 
valor presente. Sendo assim não há ajustes sobre os valores recebíveis 
apontados no Balanço Patrimonial, apresentados a valor histórico. 2.5 
Capital Social: O capital social da empresa é de R$ 3.013.000,00 
(Três milhões e treze mil reais), com 3.013.000 ações de R$ 1,00 
cada, divididas da seguinte forma, conforme Estatuto Social da empresa:
Sócio Nº Ações % Total
Cristina Moretti 1.355.350 45% 1.355.850,00
Das Brasil Investimentos Ltda. 1.205.200 40% 1.205.200,00
Hugo de Vasconcelos Godinho 225.975 7,5% 225.975,00
Nina de Vasconcelos Godinho 
Goldberg 225.975 7,5% 225.975,00
Total 3.013.000,00

2.6. Lucros Acumulados: A empresa através de Assembleia Geral 
Ordinária irá propor a destinação do lucro líquido apurado em cada 
período com observância no Estatuto Social da companhia e na Lei 
das S.A´s. A distribuição dos lucros após as constituições de reservas 
legais, deverá ser realizada proporcionalmente à participação societária 
dos sócios no capital social da empresa. De acordo com estatuto de 
acionistas, a distribuição de lucros deve ser feita com bases trimestrais, 
conforme relatórios financeiros atualizados, desde que resguardados os 
requisitos do “Working Capital” determinado em aprovação orçamentária 
anual. Ao longo do exercício de 2022 foram distribuídos saldo dos lucros 
acumulados de 2021, num valor total de R$ 3.250.000,00 (Três milhões, 
duzentos e cinquenta mil reais), ficando a conta de “Lucros Acumulados” 
com a seguinte composição:

Composição saldo de lucros a distribuir em 31/12/2022
Saldo de lucros até 2021 26.346.914,86
Lucros do exercício de 2022 10.935.086,49
(-) Lucros distribuídos em 2022 (3.250.000,00)
Saldo final de lucros a distribuir (antes da destinação) 
em 2022 34.032.001,35

2.7 Reserva Legal: Foi constituída em 2014, Reserva Legal de 5% 
sobre os lucros conforme prevê a Lei 6.404/76, e complementada em 
2015. 2.8 Demonstração de Resultado – O reconhecimento das 
receitas através do Método de Equivalência Patrimonial, e das despesas 
da empresa é realizado mensalmente pelo regime de competência. A 
empresa recebe mensalmente da Resolução do CFC nº 1.255/2009, 
semelhante ao CPC 26. Abaixo demonstrativo das receitas com partici-
pação societária auferidas no exercício:
Investidas

Receitas no 
período 2022

In Press Assessoria de Imprensa (1.399.891,48)
New Ideas Comunicação 9.442.446,73
Fleishmanhillard Brasil Comunicação (665.946.90)
The Buzz Now Entretenimento e Comunicação Ltda. 1.581.201,56
Critical Mass Comunicação Digital Ltda. (*) 3.363.617,49
Resultado da Equivalencia Patrimonial 12.321.427,40
2.9 IRPJ e CSLL sobre o Lucro: Os impostos foram calculados pelo 
Lucro Real Anual, com o levantamento de balancetes mensais de redução/
suspensão, para acompanhamento, conforme legislação vigente. 2.10 
Demonstração de Fluxo de Caixa: A Demonstração de Fluxo de caixa 
foi elaborada pelo método indireto, respeitando a seção 07, Resolução do 
CFC nº 1.255/2009- PME), semelhantes ao CPC 03 – DFC.

São Paulo, 27 de abril de 2023

Grand Point Comércio de Veículos Ltda.
CNPJ/MF nº 01.291.387/0001-45

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanço Patrimonial Consolidado

Ativo Circulante 2021 2022
Disponível 8.811 7.944
Aplicações Financeiras 3.813 3.626
Cartões de Credito a receber 1.062 7.660
Contas a receber 5.493 8.165
Estoques Veículos Novos 40.281 38.298
Estoques Veículos Usados 18.344 15.223
Estoques Peças 6.698 7.067
Impostos à Compensar 65 41
Adiantamentos e Outros Créditos 4.613 7.790
Coligadas 5.802 168

94.981 95.983
Ativo não-circulante
Depositos Judiciais – 3.771

– 3.771
Imobilizado 10.915 20.833
Intángível 3.825 32.062

14.740 52.895
Total do Ativo 109.720 152.648

Passivo Circulante 2021 2022
Fornecedores 9.232 12.366
Adiantamentos de Clientes 8.658 4.822
Floor Plan à Pagar 24.483 40.337
Empréstimos e Financiamentos 7.590 10.838
Obrigações trabalhistas e 
tributárias 3.850 3.939

Impostos à Pagar 1.812 1.383
Outras Contas à pagar 1.399 5.528

57.026 79.212
Passivo não-circulante
Outras Obrigações de Longo Prazo 1.476 26.969
Arrendamentos Alugueis – 1.330
Empréstimos e Financiamentos 12.298 10.294
Total do passivo não-
-circulante 13.775 38.593

Patrimônio líquido
Capital social 15.000 5.000
Reservas 10.819 26.357
Lucros/Prejuizos acumulados (4.491) (2.437)
Distribuicao De Lucros (14.119) (27.008)
Lucros/Prejuizos do exercicio 31.711 32.931

38.920 34.843
Total do Passivo 109.720 152.648

Fluxo de Caixa Indireto Consolidado
Atividades Operacionais 2022
Lucro antes do IRPJ e CSLL 42.250
(-) Imposto de renda e contribuição social (9.319)
(+) Depreciação e Amortização 5.461
(+) Encargos sobre financiamentos 2.928
Lucro do exercício ajustado 41.320
Contas a receber (9.270)
Estoques Total 4.734
Impostos Total (406)
Floor Plan à Pagar 15.854
Adiantamentos e Outros Créditos (3.177)
Coligadas Total 5.634
Depositos Judiciais (3.771)
Fornecedores 3.134
Adiantamento de Clientes (3.837)
Obrigações trabalhistas e tributárias 89
Outras Contas à pagar 4.129
Outras Obrigações de Longo Prazo 25.493
Caixa Líquido Consumido/Gerado 79.926
Atividades de Investimentos
Imobilizado (15.379)
Intángível (28.237)
Caixa Líquido Consumido/Gerado (43.616)
Atividades de Financiamentos
Empréstimos e Financiamentos CP 319
Empréstimos e Financiamentos LP (674)
Distribuição de lucros (27.008)
Capital social (10.000)
Caixa Líquido Consumido/Gerado (37.363)
Caixa no Início do Período 12.623
Variação de Caixa no Período (1.054)
Caixa no Final do Peíodo 11.570

Demonstração do Resultado
2021 2022

Receita Operacional Bruta 631.405 692.271
Impostos s/ Vendas (8.600) (8.584)
Descontos e devoluções de 
vendas (6.977) (10.681)

Receita Operacional Líquida 615.828 673.006
Custo dos produtos vendidos 
e serviços prestados (530.272) (585.888)

Margem Bruta 85.557 87.118
Despesas Variáveis com Vendas (9.405) (11.841)
Despesas Floor Plan (378) (1.224)
Despesas Comerciais (6.471) (6.677)
Despesas Administrativas (35.941) (38.862)
Outras Receitas/Despesas 
Operacionais 15.324 25.534

Despesas Totais (36.871) (33.070)

2021 2022
Margem Ebitda 48.686 54.048
Depreciação e Amortização (4.525) (9.152)
Receitas Financeiras 87 332
Juros Financeiros (1.297) (2.978)
Resultado Financeiro (1.210) (2.646)
Lucro Líquido Antes do 
IR e CS 42.950 42.250

IR e CS (11.240) (9.319)
Lucro Líquido do Período 31.711 32.931

Victor Hara – Diretor
Claudio de Souza Almeida – Contador CRC: 1SP 313.288/O-0

Althaia S.A. Indústria Farmacêutica
CNPJ/ME nº 48.344.725/0007-19 – NIRE 35.300.525.892

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de abril de 2023
Data, Hora e Local: Em 28/04/2023, às 10h00, na sede da Companhia, na Av. Tégula, nº 888, Ed. 
Topázio, Módulo 15, Cond. Centro Empresarial Atibaia, Atibaia-SP. Convocação e Presença: Dispensada, 
face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Jairo Aparecido 
Yamamoto – Presidente; Sra. Carolina Sommer Mazon – Secretária. Publicações e Divulgações: De 
acordo com o artigo 133, da Lei das S.A., o Relatório da Anual da Administração, Balanço Patrimonial e 
demais Demonstrações Financeiras e Relatório dos Auditores Independentes, referente ao exercício social 
encerrado em 31/12/2022, publicados no jornal “Data Mercantil”, no dia 01/04/2023, nas páginas de 
01 à 04. Os documentos indicados acima e os demais documentos pertinentes a assuntos integrantes da 
ordem do dia, incluindo a proposta da administração para a assembleia geral, foram também colocados 
à disposição dos acionistas, na sede da Companhia e divulgados nas páginas eletrônicas da CVM e da 
Companhia, com até 01 mês da presente data, nos termos da Lei das S.A. e da regulamentação da CVM. 
Ordem do Dia: (i) Apreciação, discussão e votação do Relatório da Anual da Administração, Balanço 
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras e Relatório dos Auditores Independentes, referente ao 
exercício social encerrado em 31/12/2022; (ii) Aprovação da destinação do lucro líquido do exercício de 
2022, conforme Proposta da Administração, a ser alocado à reserva para incentivos fiscais e reserva de 
lucros, e ainda, a ratificação da distribuição de dividendos, já deliberado pelo Conselho de Administração, 
“ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária; (iii) Eleição do Conselho de Administração; e (iv) Fixação 
do montante anual global da remuneração dos administradores, para o exercício social a ser encerrado 
em 31/12/2023. Deliberações: Instalada a assembleia e após o exame e a discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, a totalidade dos acionistas deliberaram o quanto segue: (i) Foram aprovados, 
por unanimidade e sem reservas, o Relatório da Anual da Administração, Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referente ao exercício social 
encerrado em 31/12/2022, ratificando assim, os atos praticados pelos Administradores. (ii) Foi aprovado, 
por unanimidade e sem reservas, a destinação do lucro líquido do exercício de 2022, conforme Proposta 
da Administração, no montante de R$ 33.105.013,36 da seguinte forma: (i) R$ 31.538.507,54, a serem 
alocados à reserva para incentivos fiscais; (ii) R$ 1.331.529,95, a serem direcionados à reserva de lucros 
e (iii) R$ 234.975,87 a título de dividendos, sendo R$ 0,0011076769 por ação ordinária. (iii) Reeleger, 
por unanimidade e sem reserva, os Senhores e Senhoras abaixo indicados, para compor o Conselho de 
Administração da Companhia, todos com mandato unificado de 2 anos, o qual se inicia na presente data e 
a expirar, na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2025: (a) o Sr. Jairo Aparecido Yamamoto, 
portador do RG nº 10.600.409 SSP/SP, e do CPF/ME nº 029.240.918-45, como membro do Conselho de 
Administração; (b) a Sra. Aline Aparecida Yamamoto Zampieri, portadora do RG nº 41.997.483-0, e do 
CPF/ME nº 337.956.018-94, representada por sua bastante procuradora, a Sra. Márcia Regina Hirota 
Yamamoto, portadora do RG nº 13.120.467-1 SSP/SP e do CPF/MF nº 144.548.298-37, como membro 
do Conselho de Administração; (c) o Sr. Herbert Cesar Gonçalves, portador do RG nº 19.814.104 e do 
CPF/ME nº 072.442.618-37, como membro independente do Conselho de Administração; (d) o Sr. Gregor 
Rodrigues Martins Einsiedler, portador do RG nº 11.736.564-3 e do CPF/ME nº 093.166.767-46, como 
membro independente do Conselho de Administração; e (e) o Sr. Cláudio Roberto Ely, portador do RG nº 
9005222841 e do CPF/ME nº 137.688.320-15, como membro independente do Conselho de Administração. 
(iv) Aprovar a fixação da remuneração global dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e 
dos comitês de assessoramento da Companhia para o exercício social a se encerrar em 31/12/2022 no 
montante de R$ 2.600.000,00, sendo que a remuneração individual de cada administrador será fixada pelo 
Conselho de Administração da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, oferecida a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso, e ninguém se manifestando, foram suspensos os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura desta ata na forma de sumário nos termos do § 1º do artigo 130 da Lei das 
S.A.. Reaberta a sessão, foi esta ata lida, conferida, aprovada e assinada por todos os presentes. Atibaia, 
28/04/2023. Ass.: Jairo Aparecido Yamamoto – Presidente; Carolina Sommer Mazon – Secretária.

Petróleo 
fecha em alta, 
favorecido por 
melhora no 
sentimento e 
com projeções 
no radar

Os contratos futuros 
mais líquidos do 
petróleo fecharam 

na sexta-feira, 28, em alta, 
após iniciarem o dia em que-
da, beneficiados pela melhora 
do sentimento dos consumi-
dores dos Estados Unidos e 
com analistas passando a pre-
ver uma alta do barril da com-
modity no curto prazo.

Na New York Mercantile 
Exchange (Nymex), o petró-
leo WTI para junho fechou 
em alta de 2,70% (US$ 2,02), 
a US$ 76,78 o barril, enquan-
to o Brent para julho, nego-
ciado na Intercontinental Ex-
change (ICE), fechou em alta 
de 2,70% (US$ 2,11), a US$ 
80,33 o barril. Na semana, en-
tretanto, o petróleo caiu 1,4% 
e 1,63%, respectivamente.

O petróleo foi impulsio-
nado no fim da manhã pela 
alta em linha com o espera-
do do índice de sentimento 
do consumidor dos Estados 
Unidos, elaborado pela Uni-
versidade de Michigan, que 
ajudou a valorizar ativos de 
risco em geral.        IstoéDinheiro
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LINX S/A
CNPJ/MF nº 06.948.968/0001-75

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Continua...

BALANÇOS PATRIMONIAIS 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 11.184 12.786 506.497 531.957
Caixa e equivalentes de caixa 7.316 1.003 143.404 49.567
Aplicações financeiras — 9.249 47.129 31.030
Contas a receber de clientes — — 245.180 336.119
Tributos a recuperar 2.508 1.963 33.364 32.411
Contas a receber de partes relacionadas — — 6.366 5.596
Outros créditos 1.360 571 31.054 77.234

Não circulante 44 6 49.012 46.203
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras — — 1.020 910
Contas a receber de clientes — — 17.231 14.711
Tributos a recuperar — — 66 384
Tributos diferidos — — 134 822
Outros créditos 44 6 30.561 29.376
Investimentos 1.458.667 1.311.125 5.491 —
Imobilizado — — 129.567 176.557
Intangível — — 1.336.694 1.186.972

1.458.667 1.311.125 1.471.752 1.363.529
1.458.711 1.311.131 1.520.764 1.409.732

Total do ativo 1.469.895 1.323.917 2.027.261 1.941.689

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 597 1.924 318.693 419.714
Fornecedores 90 908 78.156 67.964
Contas a pagar estabelecimentos comerciais — — 10.688 134.632
Arrendamento mercantil — — 10.341 16.685
Obrigações trabalhistas — — 94.943 80.796
Impostos e contribuições a recolher — 16 20.083 19.166
IRPJ e CSLL — — 6.401 6.453
Contas a pagar por aquisição de controladas — — 58.036 39.992
Receita diferida — — 16.143 24.046
Contas a pagar de partes relacionadas 69 585 2.141 —
Dividendos a pagar 386 386 386 386
Outros passivos 52 29 21.375 29.594
Não circulante — — 195.015 199.982
Arrendamento mercantil — — 42.670 72.974
Obrigações trabalhistas — — 2.792 1.702
Contas a pagar por aquisição de controladas — — 13.814 17.924
Tributos diferidos — — 103.832 76.451
Receita diferida — — 1.669 1.452
Provisão para contingências — — 24.338 22.491
Outros passivos — — 5.900 6.988
Total do passivo 597 1.924 513.708 619.696
Patrimônio líquido 1.469.298 1.321.993 1.513.553 1.321.993
Capital social 782.577 645.447 782.577 645.447
Reservas de capital 1.132.750 1.120.142 1.132.750 1.120.142
Ações em tesouraria (262.167) (262.167) (262.167) (262.167)
Reservas de lucros 7.037 7.037 7.037 7.037
Outros resultados abrangentes (11.223) (6.394) (11.223) (6.394)
Prejuízos acumulados (179.676) (182.072) (179.676) (182.072)
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora 1.469.298 1.321.993 1.469.298 1.321.993
Participação dos não controladores — — 44.255 —
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.469.895 1.323.917 2.027.261 1.941.689

Senhores Acionistas, A Administração da Linx S.A. (“Linx”, “Companhia”), atendendo às disposições legais e estatutárias, 
submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras individuais e consolidadas relativas aos exercícios findos em 
31/12/2022) comparativamente a 31/12/2021. A Linx, presente no mercado há 36 anos, é líder em tecnologias para o varejo, 
utilizando tecnologias de nuvem, big data, inteligência artificial, entre outras inovações, para criar um amplo portfólio de solu-
ções transacionais e de performance, que incluem softwares de gestão (POS - “point of sale” e ERP - “enterprise resource 
planning”); SaaS (“software as a service”) e soluções de Digital (OMS e e-commerce); TEF e QR Code; cross selling (NFCe e 
conectividade), entre muitas outras.
Mensagem da Administração: De acordo com a Pesquisa Mensal do Comércio (PMC) do IBGE, o volume de vendas no 
comércio varejista ampliado apresentou uma expansão de 1% no acumulado dos doze meses de 2022 e 4,5% de 2021, 
indicando uma queda no volume de 3,5% no ano. A plataforma de soluções da Linx é uma das principais alternativas para os 
varejistas continuarem operando com segurança, viabilizando a continuidade e expansão dos seus negócios até mesmo durante 
os momentos mais adversos. Ainda, a Linx seguiu sem registrar impactos materiais no churn, em função do perfil diferenciado 
da sua base de clientes, além da baixa representatividade das mensalidades cobradas sobre o faturamento dos varejistas. Nas 
seções a seguir, fornecemos alguns detalhes sobre a evolução de nossos negócios.
Total de Ativos: Em 31/12/2022, os ativos da Companhia e do consolidado totalizaram R$ 1.469,8 milhões e R$ 2.027,2 milhões, 
respectivamente, apresentando um aumento de 11% e 4% em relação ao total de ativos em 31/12/2021, no montante de R$ 
1.323,9 milhões e R$ 1.941,7 milhões, respectivamente. Destacamos abaixo as principais movimentações no total de ativos: 
Aplicações Financeiras: O saldo de aplicações financeiras aumentou de R$ 31 milhões em 31/12/2021, para R$ 47,1 milhões em 
31 dezembro de 2022, devido principalmente ao aumento das aplicações em títulos públicos. Intangível: O saldo do intangível, 
totalizou R$ 1.336,7 milhões em 31/12/2022, representando um aumento de 13% em relação ao saldo de R$ 1.186,9 milhões 

em 31/12/2021. O aumento no saldo é reflexo da combinação de negócios da Plugg.to, e os saldos das empresas MVarandas, 
Nodis e Clinicweb cindidos no exercício 2022.
Total de Passivos:O patrimônio líquido da Companhia e do consolidado totalizaram R$ 1.469,3 milhões e R$ 1.513,6 milhões 
em 31/12/2022, respectivamente, representando um aumento de R$ 147,3 milhões e R$ 191,6 milhões, em relação ao patrimônio 
líquido em 31/12/2021. A principal variação do ocorreu por conta do aumento do capital social da companhia, decorrente da 
decisão dos sócios e necessidade de caixa da empresa no total de R$ 137,1 milhões. 
Resultado: No exercício findo em 31/12/2022, o prejuízo da Companhia e do consolidado totalizaram R$ 3,9 milhões e R$ 
3,0 milhões, respectivamente, em comparação ao saldo do prejuízo de R$ 206,4 milhões e R$ 206,4 milhões em 31/12/2021. 
Destacamos abaixo os principais impactos no resultado: Receitas: As receitas operacionais que contemplam serviços de assi-
natura e aluguel de equipamentos, totalizaram R$ 1.134,9 milhões, líquido de impostos, no exercício findo em 31/12/2022, um 
aumento de 15% em relação ao total de R$ 987,9 milhões no exercício findo em 31/12/2021. O aumento deve-se basicamente 
ao crescimento do número de clientes ativos e volume total processado. Despesas de vendas: O aumento das despesas de 
vendas, para R$ 236,3 milhões no exercício findo em 31/12/2022, versus R$ 196,4 milhões no exercício findo em 31/12/2021, 
deve-se principalmente a (i) maiores investimentos em nossas equipes de vendas e atendimento ao cliente, e (ii) despesas com 
pessoal para suportar nossa operação. Reafirmamos nosso compromisso com o longo prazo, através da busca por sinergias 
com a plataforma financeira da StoneCo, integração da Linx com as empresas de software que a StoneCo investe, além da 
maior disciplina em gestão de custos e despesas.
Declaração da Diretoria: Os diretores da Linx declaram que discutiram, revisaram e concordaram com as conclusões expres-
sas no relatório de auditoria dos auditores independentes e com as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 
31/12/2022, autorizando a sua divulgação. São Paulo, 27 de abril de 2023. A Diretoria

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional líquida — — 1.134.915 987.884
Custo dos serviços prestados — — (380.335) (356.048)
Lucro bruto — — 754.580 631.836

Receitas (despesas) operacionais
Administrativas e gerais (2.387) (53.471) (287.741) (356.897)
Pesquisa e desenvolvimento (322) (36) (159.818) (143.202)
Vendas — (570) (236.361) (196.447)
Outras receitas (despesas) operacionais (40) (10.108) (33.787) (86.360)

(2.749) (64.185) (717.707) (782.906)
Resultado da equivalência patrimonial (1.141) (143.103) (1.467) —

Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro e tributos (3.890) (207.288) 35.406 (151.070)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 1.080 8.618 32.524 33.772
Despesas financeiras (53) (758) (50.320) (67.724)

1.027 7.860 (17.796) (33.952)

Lucro (prejuízo) antes do 
imposto de renda e contribuição social (2.863) (199.428) 17.610 (185.022)
IRPJ e CSLL correntes — — (7.018) (11.844)
IRPJ e CSLL diferidos — (6.923) (13.631) (9.485)

— (6.923) (20.649) (21.329)

Prejuízo do exercício (3.890) (206.351) (3.039) (206.351)
Prejuízo atribuível aos proprietários da controladora (3.890) (206.351) (2.864) (206.351)
Prejuízo atribuível a participações não controladoras — — (175) —

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Acumulado Acumulado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo do exercício (2.863) (206.351) (3.038) (206.351)

Outros resultados abrangentes a serem reclassificados para o 
resultado do exercício em períodos subsequentes
Ajustes acumulados de conversão de operações em moeda 
estrangeira (4.829) (926) (4.927) (926)

Total dos resultados abrangentes (7.692) (207.277) (7.965) (207.277)
Total do resultado abrangente atribuível a:

Acionistas da controladora (7.692) (207.277) (7.692) (207.277)
Participação dos não controladores — — (273) —

(7.692) (207.277) (7.965) (207.277)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo do exercício (2.863) (206.351) (3.038) (206.351)
Ajustes para conciliar o resultado aos fluxos de caixa gerados pelas 
atividades operacionais
Depreciação e amortização — — 118.798 147.714
Resultado de equivalência patrimonial 1.141 143.103 1.467 —
Adição para créditos de liquidação duvidosa — — 198 5.097
Mudança participação relativa controladas — — 351 —
Perdas (ganhos) na baixa/alienação de bens — — 41.723 62.473
Adição (reversão) de ajuste a valor presente — — (1) 5.016
Plano de opção de compra de ações (32) (123) 7.044 (1.543)
Encargos financeiros — — 7.653 45.692
Impostos diferidos — 6.923 13.631 9.485
Provisões para contingências — — 1.847 (6.438)
Outras receitas (despesas) operacionais — 9.999 6.571 (3.416)
Receita com aplicação financeira (784) (8.941) (7.784) (12.464)
Efeito da aplicação da hiperinflação (3) — 4.108 4.253

322 150.961 195.606 255.869
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber de clientes — — 91.657 136.972
Tributos a recuperar (389) (64) 13.864 (3.808)
Outros créditos e depósitos judiciais (827) (294) 47.997 (36.763)
Contas a Pagar a estabelecimentos comerciais — (123.944) (115.985)
Fornecedores (818) (804) (1.506) 6.279
Obrigações trabalhistas (142) 13.107 16.743
Impostos e contribuições a recolher (16) (624) 4.768 5.363
Receita diferida — (9.886) (1.169)
Outras contas a pagar (456) (2) 18.314 8.381
Dividendos a pagar — 326 — 326
IRPJ e CSLL pagos — (63) (17.588) (4.703)
Fluxo de caixa gerados (aplicados) pelas atividades operacionais (5.047) (57.057) 229.351 61.154
Fluxos de caixa das atividades de investimentos:
Aquisição de ativo imobilizado — — (17.128) (20.599)
Aquisição de ativo intangível — — (158.536) (110.337)
Aquisição de sociedade, líquido de caixa e equivalentes de caixa adquiridos — — (20.518) —
Aquisição participação em associadas — — (6.958) —
Aumento de capital em controladas (140.630) (318.001) 137.130 —
Aporte de aplicações financeiras (480) (52.733) (615.508) (1.040.126)
Caixa e equivalente de caixa proveniente de empresas incorporadas — — 2.598 —
Resgate de juros e aplicação financeira 10.356 522.830 605.692 1.605.230
Fluxo de caixa gerados (aplicados) pelas atividades de investimentos (130.754) 152.096 (73.228) 434.168
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos:
Pagamentos de empréstimos e financiamentos — — — (297.392)
Pagamentos de arrendamento mercantil — — (19.808) (36.856)
Encargos financeiros pagos — — — (28.525)
Pagamentos de aquisição de controladas — — (46.214) (33.803)
Aporte de capital de acionistas 137.130 — — —
Juros sobre capital próprio pagos 1.484 — —
Ações em tesouraria — 5.820 — 5.820
Dividendos pagos 3.500 (100.000) — (100.000)
Fluxo de caixa gerados (aplicados) pelas atividades de financiamentos 142.114 (94.180) (66.022) (490.756)
Variação cambial sobre caixa e equivalentes — — 3.736 (561)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 6.313 859 93.837 4.005
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 1.003 144 49.567 45.562
Saldo final de caixa e equivalente de caixa 7.316 1.003 143.404 49.567
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DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)
Controladora e Consolidado

Reservas de lucros
Capital 
social

Ações em 
tesouraria

Reserva de 
capital

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros Total

Prejuízos 
acumulados

Outros 
resultados abrangentes Total

Participação não 
controladores Total

Saldos em 31/12/2020 645.447 (299.856) 1.153.554 7.037 119.350 126.387 — (5.468) 1.620.064 — 1.620.064
Stock options — 5.820 — — — — — — 5.820 — 5.820
Plano de opções de ações — 8.303 (9.846) — — — — — (1.543) — (1.543)
Lucro ou prejuízo na venda de ações em tesouraria — 23.566 (23.566) — — — —
Efeito da aplicação da hiperinflação — — — — 4.929 4.929 — 4.929 — 4.929
Ajustes acumulados de conversão de operações em moeda estrangeira — — — — — — — (926) (926) — (926)
Prejuízos do exercício — — — — — — (206.351) — (206.351) — (206.351)
Dividendos adicionais propostos — — — — (100.000) (100.000) — — (100.000) — (100.000)
Destinação amortização do prejuízo acumulado — — — — (24.279) (24.279) 24.279 — — —
Saldos em 31/12/2021 645.447 (262.167) 1.120.142 7.037 — 7.037 (182.072) (6.394) 1.321.993 — 1.321.993
Aumento de capital 137.130 — — — — — — — 137.130 49.582 186.712
Plano de opções de ações — — 6.771 — — — — — 6.771 273 7.044
Ganho na mudança de participação — — — — — — — — — (5.486) (5.486)
Efeito da aplicação da hiperinflação — — — — 5.259 5.259 — — 5.259 159 5.418
Mudança participação relativa controladas — — 5.837 — — — — 5.837 — 5.837
Ajustes acumulados de conversão de operações em moeda estrangeira — — — — — — — (4.829) (4.829) (98) (4.927)
Prejuízos do exercício — — — — — — (2.863) — (2.863) (175) (3.038)
Destinação amortização do prejuízo acumulado — — — — (5.259) (5.259) 5.259 — — — —
Saldos em 31/12/2022 782.577 (262.167) 1.132.750 7.037 — 7.037 (179.676) (11.223) 1.469.298 44.255 1.513.553

DIRETORIA
Silvio José Morais, Diretor

CONTADOR
Carlos Fornereto - CRC/SP - 266728/O-8

Albriggs Defesa Ambiental S.A.
CNPJ nº 04.050.400/0001-62 - NIRE 35300180879

Demonstrações dos Resultado 
execicios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

31.12.2022 31.12.2021
Receita líquida de serviços 30.225.215 24.154.807
(-)Custos dos serviços prestados (19.425.982) (17.176.968)
Lucro Bruto 10.799.233 6.977.839
(+/-)Receitas/(despesas)operacionais:
Despesas gerais e administrativas (4.808.830) (4.314.742)
Despesas com pessoal (2.103.698) (1.835.869)
Resultado Operacional 3.886.705 827.228
Outros Resultdados Operacionais 287.854 303.747
Resultdo não operacional 1.835.650 928.806
(=) Resultado operacional antes do 
efeito financeiro 2.123.504 1.232.553
Receitas Financeiras 2.809.019 897.872
Despesas Financeiras (6.766.529) (3.775.538)
Receitas/(despesas) financeiras 
líquidas (3.957.510) (2.877.666)
Lucro (Prejuizo) antes da contribui-
ção social e imposto de renda 2.052.699 (817.885)
 Impostos de renda e contribuição social  (560.629)
Lucro do Exercício 1.492.070 (817.885)
Lucro(prejuizo) por lote de 1000 ações - R$ 156,24 (85,64)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

 Capital Social Reserva Legal Lucros Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 9.550.000 423.652 (3.937.972) 6.035.680

Lucro ou (Prejuizo) Líquido do Exercício (817.885) (817.885)

Ajuste Exercício Anterior   (292.545) (292.545)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 9.550.000 423.652 (5.048.402) 4.925.250

Lucro ou (Prejuizo) Líquido do Exercício 1.492.070 1.492.070

Reserva Legal 74.603 (74.603)

Dividendo Obrigatório   (354.367) (354.367)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 9.550.000 498.255 (3.985.302) 6.062.953

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais)

Ativo 31.12.2022 31.12.2021

Circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 30.186 8.319

 Contas a receber 7.332.862 5.789.613

 Estoques 2.881.572 1.554.263

 Impostos a recuperar 394.084 446.531

 Adiantamento a Fornecedor 1.378.241 557.559

 Outros Ativos a receber 9.628.641 9.863.303

 21.645.586 18.219.588

Não circulante

 Partes Relacionadas 28.512.530 20.507.620

 Impostos diferidos 275.455 327.901

 Outros Ativos 734.967 760.762

 Depósitos e Bloqueios Judiciais 1.091.424 676.950

 Imobilizado 4.116.879 7.234.098

 Intagível 4.152.326 4.152.326

 38.883.581 33.659.657

Total do Ativo 60.529.167 51.879.245

Passivo 31.12.2022 31.12.2021
Circulante
 Fornecedores 8.608.480 6.818.196
 Emprestimos e Financiamentos 10.548.248 10.575.254
 Obrigações traballhistas 1.738.407 1.571.319
 Obrigações tributárias 3.880.473 2.803.715
 Adiantamento de clientes 7.733.061 7.804.285
 Outras contas a pagar  94.237
 32.508.669 29.667.006
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 600.000
 Provisão para contingências 1.067.779 753.606
 Obrigações tributárias - Não Circulante 3.149.549 2.416.393
 Parte Relacionadas - Passivo 17.107.118 13.238.257
 Outras Contas a Pagar 633.099 278.733
 21.957.545 17.286.989
Patrimônio Líquido
Capital Social 9.550.000 9.550.000
Reserva Legal 498.255 423.652
Lucro(prejuízos acumulados) (3.985.302) (5.048.402)
Total do patrimonio líquido 6.062.953 4.925.250
Total Passivo 60.529.167 51.879.245

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

 31.12.2022 31.12.2021
Lucro do exercício 1.492.070 (817.885)
 Ajustes que não afetam caixas
 Dividendos obrigatório: (354.367)
 Ajuste de exercício anterior (292.545)
 Provisão para contigências 314.173 (51.853)
 Provisão para Perdas de Crédito (23.549) (238.175)
 Depreciação e amortização 1.409.317 2.002.664
 Lucro Ajustado 2.837.644 602.206
 Fluxo de caixa ativiidades operacionais
 Contas a receber (1.519.702) (864.094)
 Outras contas a receber (2.302.006) 1.721.430
 Impostos a recolher e recuperar 1.914.807 1.703.904
 Salários encargos sociais 167.088 (313.227)
 Outras contas a pagar 1.979.190 1.439.074
(=) Caixa líquido proveniente das (con-
sumido)nas atividades operacinais 239.377 3.687.087
 Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de ativo imobilizado e intangível (288.841) (437.220)
 Baixa de ativo imobilizado e intangível 1.996.742 25.306
 Caixa líquido (aplicado) nas atividades 
de investimento 1.707.901 (411.914)
 Fluxos da caixa das atividades de financiamentos
 Adição/baixa parte relacionadas (4.136.049) (8.234.264)
 Financiamentos /Emprestimos (627.006) 4.315.256
 Caixa líquido (consumido) nas 
atividades de financiamentos (4.763.055) (3.919.008)
 - -
 Aumento de caixa e equiv. de caixa 21.867 41.629
 Caixa e equivalente de caixa
 No inicio do exercício 8.319 49.948
 No final do exercício 30.186 8.319
 Aumento de caixa e equiv. de caixa 21.867 41.629

DIRETORIA
Marco Antonio Gutfreund Formicola

Valter Carmona
Roberto Luiz Ferreira - Contador - CRC 1-SP 108443/0-2.

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Srs. Acionistas : De acordo com as determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos exercícios encerrados em 31/12/2022 
e 2021. Permanecemos a inteira disposição de de V.Sas.para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

Apresentação das Demonstrações Contábeis - As demonstrações contábeis foram elaboradas sob responsabilidade da Administração e 
estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações.

Apolo Geração de Energia II SPE S.A.
CNPJ nº 42.675.649/0001-52

Demonstrações Financeiras do Exercício em 31/12/2022 (Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Receita líquida Saldo Total
Despesas operacionais - 7.579,44
Despesas administrativas (37.861,56) (37.861,56)
Outras receitas operacionais 45.441,00 45.441,00
Resultado operacional (EBITDA) - 7.579,44
Resultado financeiro
Receitas financeiras 122,71 -
Despesas financeiras (124.707,97) (124.585,26)
Lucro antes dos impostos - (117.005,82)
IRPJ e CSLL (10.922,84) (10.922,84)
Prejuízo do exercício - (127.928,66)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
ATIVO Saldo Atual
Ativo circulante 3.219,97D
Disponível 3.219,97D
Banco contas movimento 1.093,95D
Aplicação financeira 2.126,02D
Ativo não circulante 1.004.632,23D
Intangível 1.004.632,23D

Total ativo 1.007.852,20D

Passivo Saldo Atual
Passivo circulante 27.640,86C
Exigível a curto prazo 27.640,86C
Impostos a recolher 10.909,44C
Conta corrente passiva 16.731,42C
Patrimônio líquido 980.211,34C
Capital social 1.151.000,00C
Capital integralizado 1.151.000,00C
Prejuízos 42.860,00D
Prejuízos acumulados 42.860,00D
Resultado do exercício 127.928,66D
Result. transit. de exerc. em curso 127.928,66D
Total passivo 1.007.852,20C

DIRETORIA
Rodrigo Hsu Ngai Leite  |  Hugo Guilherme Almeida Santos - CRC-SP nº 1SP335860/O-8

Estrela do Sul SPE II S.A
CNPJ nº 43.640.785/0001-70

Demonstrações Financeiras do Exercício em 31/12/2022 (Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Receita líquida Saldo Total
Lucro bruto - -
Despesas operacionais - -
Resultado operacional (EBITDA) - -
Lucro antes dos impostos - -
Lucro líquido do exercício - -

BALANÇOS PATRIMONIAIS
ATIVO Saldo Atual

Total ativo -

Passivo Saldo Atual
Patrimonio liquido -
Capital social -
Capital integralizado -
Total patrimonio liquido -
Total passivo -

DIRETORIA
Rodrigo Hsu Ngai Leite  |  Hugo Guilherme Almeida Santos - CRC-SP nº 1SP335860/O-8

Companhia Brasileira de Cartuchos
CNPJ/NF nº 57.494.031/0001-63 – NIRE 35.300.025.083

Aviso aos Acionistas
Comunicamos aos Senhores Acionistas que se encontram à disposição na sede social, na cidade 
de Ribeirão Pires/SP, na Avenida Humberto de Campos, nº 3.220, Bocaina, os documentos a que 
se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2022. 
Ribeirão Pires, 28 de abril de 2023. A Diretoria. (29/04, 03 e 04/05/2023)

Vendas de 
gasolina 
aumentam 
15,5% no 
acumulado do 
1º trimestre, 
diz ANP

As vendas de gasoli-
na por distribuido-
ras no Brasil cres-

ceram 15,5% no acumulado 
do primeiro trimestre versus o 
mesmo período do ano passa-
do, a 11,43 bilhões de litros, 
apontaram dados da regula-
dora ANP na sexta-feira (28).

O avanço ocorreu em 
meio a preços mais compe-
titivos da gasolina frente ao 
etanol hidratado, seu concor-
rente direto nas bombas.

Em março, as vendas de 
gasolina somaram 3,88 bi-
lhões de litros, alta de 17,6% 
ante um ano antes, mostrou a 
agência, mesmo após retorno 
parcial de impostos federais 
no início no início do mês, que 
reduziu a vantagem do com-
bustível fóssil frente ao etanol.

As vendas de etanol hi-
dratado pelas distribuidoras, 
por sua vez, acumularam 
queda de 7,6% entre janeiro e 
março ante o mesmo trimestre 
de 2022, para 3,43 bilhões de 
litros. Em março, as vendas 
somaram 1,27 bilhão de li-
tros, queda de 17,3% na com-
paração anual.

Já a comercialização pelas 
distribuidoras de óleo diesel, 
combustível mais comerciali-
zado do Brasil, somou 15,16 
bilhões de litros nos primei-
ros três meses do ano, alta de 
0,9% na comparação com um 
ano antes. Em março, as ven-
das somaram 5,82 bilhões de 
litros, alta de 6,5%.         IstoéDinheiro
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Publicidade Legal

Lamor Ambiental S.A.
CNPJ nº 53.187.613/0001-46

Demonstrações dos Resultado 
execicios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

31.12.2022 31.12.2021
Receita de venda de produtos 430.847 2.397.729
Deduções da receita bruta (229.658) (673.858)
Receita operacional líquida 201.189 1.723.871
Custos das vendas/serviços prestados (480.522) (1.685.457)
Lucro Bruto (279.333) 38.414
Receitas (despesas) Operacionais
 Despesas de vendas (432.636) (530.660)
 Despesas gerais e adminstrativas (169.280) (140.350)
 Resultado de equivlência patrimonial 1.417.467 (1.054.909)
 Despesas tributárias (78.786) (137.817)
 Resultado financeiro, líquido (150.877) (128.693)
 Outras receitas (despesas) operacionais  13.727 
Res.antes da CSLL e IRPJ s/Lucro exercício 306.555 (1.940.287)
Contr Social e Imposto de Renda s/lucro
Lucro/Prejuizo do exercício 306.555 (1.940.287)
Lucro(prejuizo) por lote de mil ações - R$ 72,13 (456,54)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

 
Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reserva p/ 
contingências

Lucros 
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 7.929.003 78.933 105.453  (12.139.499)  (4.026.110)

Prejuizo liquido do exercício    (1.940.288) (1.940.288)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 7.929.003 78.933 105.453  (14.079.787)  (5.966.398)

Lucro liquido do exercício 306.555 306.555

Reserva Legal Obrigatória 15.328 (15.328)

Dividendos Obrigatório    (72.807) (72.807)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 7.929.003 94.261 105.453  (13.861.367)  (5.732.650)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais)

Ativo 31.12.2022 31.12.2021
Circulante

 Caixa e Bancos 601.883 1.280

 Contas a receber 1.517

Adiantamento Fornecedor 5.800

 Estoques 204.514 204.514

 Impostos a recuperar 17.607 11.658

 Outras Contas a Receber 691.124 477.654

Total do ativo circulante 1.522.445 695.106

 Outras Contas a Receber 257 257

 Partes relacionadas 11.630.986 7.307.892

 Investimentos em controlada 5.759.805 4.678.986

 Outros investimentos 1.376 1.376

 Imobilizado 893.143 981.608

Total do ativo não circulante 18.285.567 12.970.119

Total Ativo 19.808.012 13.665.225

Passivo 31.12.2022 31.12.2021
Circulante
 Fornecedores 507.413 4.429.129
 Obrigações tributárias 402.120 377.502
 Obrigações sociais/Prov férias 85.504 148.592
 Empréstimos e arrend mercantil 99.333
Adiantamento de Clientes 985.000 985.000
Total do passico circulante 1.980.037 6.039.556
Não circulante
Contribuições e Impostos a Recolher 443.401 514.980
 Débitos c/empresas relacionadas 22.797.987 12.830.657
Outras contas a pagar 72.807
 Contigências 246.430 246.430
Total do passivo não circulante 23.560.625 13.592.067
Patrimônio líquido
 Capital Social 7.929.003 7.929.003
 Reserva Legal 94.261 78.933
 Reserva p/contigências 105.453 105.453 
 Prejuizo Acumulado (13.861.367)  (14.079.787)
Total (patrimonio a descoberto) líquido (5.732.650) (5.966.398)
Total Passivo 19.808.012 13.665.225

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

 31.12.2022 31.12.2021
 Prejuizo do exercício 306.555 (1.940.288)
 Ajustes :
 Depreciação 166.988 172.181
 Dividendos Obrigatório (72.807)
 Resultado de equiivalência patrimonial (1.080.819) 1.054.909
 Perdas Estimadas em Créditos de 
Liquidação duvidosa 14.998
 Resultado do exercício ajustado (680.083) (698.200)
Variações nos ativos e passivos
 Redução (aumento) em contas a receber (1.517) 788.153
 Redução (aumento) em outros ativos 
circulantes e não circulantes (559.223) 59.965
 (Redução) aumento passivo circulante e 
não circulante (3.964.905) 2.842.003
Caixa líquido proveniente das(utilizado 
nas) atividades operacionais (5.205.728) 2.991.921
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado (78.523) (274.363)
 Alienação de imobilizado - -
Caixa liquido proveniente das (utiliza-
dos nas) atividades de investimentos (78.523) (274.363)
Fluxo de caixa atividades de financiamentos
 Contas a pagar partes relacionadas 5.984.187 (2.808.606)
 Emprestimos (99.333) 88.503
Caixa líquido proveniente das(utilizado 
nas) atividades de financiamentos 5.884.854 (2.720.103)
Disponibilidades líquidas geradas nas 
atividades de financiamenrtos 600.603 (2.545)
Aumento (redução) líquido no caixa e 
equivalentes de caixa 600.603 (2.545)
No início do exercício 1.280 3.825
No final do exercício 601.883 1.280

DIRETORIA
Marco Antonio Gutfreund Formicola

Valter Carmona
Roberto Luiz Ferreira - Contador - CRC 1-SP 108443/0-2.

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Srs. Acionistas : De acordo com as determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos exercícios encerrados em 31/12/2022 
e 2021. Permanecemos a inteira disposição de de V.Sas.para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

Apresentação das Demonstrações Contábeis - As demonstrações contábeis foram elaboradas sob responsabilidade da Administração 
e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às disposições contidas na Lei 
das Socidades por Ações.

Aquamec Indústria e Comércio de Equipamentos S.A.
CNPJ nº 21.998.472/0001-55 -  NIRE 35.300.586.972

Demonstrações dos Resultado 
execicios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

31.12.2022 31.12.2021
Receita de venda de produtos 108.556.950 83.808.619
Deduções da receita bruta 22.737.380 (11.865.933)
Receita operacional líquida 85.819.570 71.942.685
Custos das vendas/serviços prestados (60.332.170) (58.390.318)
Lucro Bruto 25.487.400 13.552.368
Receitas (despesas) Operacionais
 Despesas de vendas (7.212.116) (3.874.249)
 Despesas gerais e adminstrativas (4.749.705) (3.887.949)
 Despesas tributárias (1.430.347) (775.729)
 Resultado financeiro, líquido (14.722.209) (3.008.618)
 Outras receitas (despesas) operacionais 3.363.519 2.119.385
Res.antes da Contr. Social e Imp de 
Renda s/Lucro exercício 736.542 4.125.208
Contr Social e Imposto de Renda s/lucro (673.212)
Lucro/Prejuizo do exercício 736.542 3.451.996
Lucro(prejuizo) por lote de mil ações - R$ 59,88 280,65

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
 Capital Social Reserva Legal Lucros Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 38.500.000  (2.977.765) 35.522.235
Lucro do exercício 3.451.996 3.451.996
Ajuste Exercício Anterior 1.156.524 1.156.524
Reserva Legal 172.600 (172.600) 0
Dividendos Obrigatório   (364.539) (364.539)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 38.500.000 172.600 1.093.616 39.766.216
Lucro do exercício 736.542 736.542
Reserva Legal 36.827 (36.827)
Dividendos Obrigatório   (174.929) (174.929)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 38.500.000 209.427 1.618.402 40.327.829

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais)

Ativo 31.12.2022 31.12.2021

Circulante

 Caixa e Bancos 2.432.632 5.382.093

 Contas a receber 15.231.661 31.202.932

 Estoques 15.226.297 12.199.758

 Impostos a recuperar 1.768.941 902.501

 Outras Contas a Receber 11.091.958 6.028.924

Despesas antecipadas 2.341.182 2.594.919

Total do ativo circulante 48.092.671 58.311.127

 Outras Contas a Receber 581.195 2.538.697

 Partes relacionadas 103.479.632 66.960.781

Imobilizado 1.243.048 2.565.698

Intangível 9.578.372 9.964.217

Total do ativo não circulante 114.882.247 82.029.393 

Total Ativo 162.974.918 140.340.520

Passivo 31.12.2022 31.12.2021
Circulante
 Fornecedores 9.120.800 11.432.485
 Obrigações tributárias 8.137.297 4.438.950
 Obrigações sociais/Prov férias 1.103.467 2.016.718
 Empréstimos e financiamentos 13.964.787 18.066.414
Outras contas a pagar 5.686.246
Adiantamento de Clientes 2.069.408 4.068.022
Total do passico circulante 34.395.759 45.708.835
Não circulante
 Obrigações Tributárias 5.062.647 3.963.082
 Débitos c/empresas relacionadas 25.589.979 17.603.777
Outras contas a pagar 539.467 8.047.621
 Emprestimos e Financiamentos 57.059.237 25.121.623
 Contigências  129.366
Total do passivo não circulante 88.251.330 54.865.469
Patrimônio líquido
 Capital Social 38.500.000 38.500.000
 Reserva de Lucros 209.427 172.600
 Lucro Acumulado 1.618.402 1.093.616
Total do patrimonio líquido 40.327.829 39.766.216
Total Passivo 162.974.918 140.340.520

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

 31.12.2022 31.12.2021
 Lucro do exercício 736.542 3.451.996
 Ajustes :
 Depreciação 2.187.422 351.689
 Dividendos Obrigatório (174.929)
 Ajuste de exercício anterior 1.156.524
 Provisão para contingências (129.366) (364.539)
 Perdas Estimadas em Créditos de 
Liquidação duvidosa (1.427.996) 448.658
 Resultado do exercício ajustado 1.191.673 5.044.328
Variações nos ativos e passivos
 Redução (aumento) em contas a receber  17.399.268 (13.852.565)
 Redução (aumento) em outros ativos 
circulantes e não circulantes (20.839.876) (8.623.319)
 (Redução) aumento passivo circulante 
e não circulante (14.486.477) 11.741.882
Caixa líquido proveniente 
das(utilizado nas) atividades 
operacionais (16.735.412) (5.689.674)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado (590.846) (431.750)
 Baixa de imobilizado 111.916 799.441
Caixa liquido proveniente das 
(utilizados nas)atividades de 
investimentos (478.930) 367.691
Fluxo de caixa atividades de financiamentos
 Contas a pagar partes relacionadas (13.571.105) 2.796.648
 Emprestimos/Financiamentos 27.835.986 4.861.590
Caixa líquido proveniente 
das(utilizado nas) atividades de 
financiamentos 14.264.881 7.658.238
Disponibilidades líquidas geradas 
nas atividades de financiamenrtos (2.949.461) 2.336.255
Aumento (redução) líquido no caixa 
e equivalentes de caixa (2.949.461) 2.336.255
No início do exercício 5.382.093 3.289.727
No final do exercício 2.432.632 5.625.982

DIRETORIA
Marco Antonio Gutfreund Formicola

Valter Carmona
Alex da Silva Cobra

Roberto Luiz Ferreira - Contador - CRC 1-SP 108443/0-2.

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Srs. Acionistas : De acordo com as determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos exercícios encerrados em 31 de 
Dezembro de 2022 e 2021. Permanecemos a inteira disposição de de V.Sas.para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

Apresentação das Demonstrações Contábeis - As demonstrações contábeis foram elaboradas sob responsabilidade da Administração 
e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às disposições contidas na Lei 
das Socidades por Ações.

Números do 
mercado financeiro 

DÓLAR 
compra/venda
Câmbio livre BC - 
R$ 5,0001 / R$ 5,0007 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 4,9860 / R$ 4,9880 *
Turismo - R$ 5,1000 /
 R$ 5,1890

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central
Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,18%

OURO BM&F
R$ 314,000

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)
Variação: 1,47%  
Pontos: 104.431
Volume financeiro: 
R$ 25,042 bilhões
Maiores altas: Gol 
PN (9,03%), BRF ON 
(8,93%), Hapvida PN 
(7,81%)
Maiores baixas: 
Eletrobras PN (-4,98%), 
Locaweb ON (-1,13%), 
Sabesp ON (-0,65%)
S&P 500 (Nova York): 
0,83%
Dow Jones (Nova York): 
0,8%
Nasdaq (Nova York): 
0,69%
CAC 40 (Paris): 0,1%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,77%
Financial 100 (Londres): 
0,5%
Nikkei 225 (Tóquio): 
1,4%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,27%
Shanghai Composite 
(Xangai): 1,14%
CSI 300 (Xangai e
 Shenzhen): 1,02%
Merval (Buenos Aires): 
0,39%
IPC (México): 1,25%
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Pagar.me Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ/MF nº 18.727.053/0001-74

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

  2022 2021 2022 2021
Receita de vendas, líquida 495.769 107.946 576.538 108.963
Receita de serviços de assinatura e aluguel 
de equipamentos, líquida - - 3.732 -
Custo dos serviços prestados (207.798) (65.571) (243.401) (66.311)
Lucro bruto 287.971 42.375 336.869 42.652
Despesas gerais e administrativas (115.577) (76.040) (121.423) (76.488)
Despesas com vendas (118.128) (8.240) (147.654) (8.347)
Outras receitas (despesas) operacionais (22.316) 2.772 (26.514) 2.772
Lucro (prejuízo) operacional 31.950 (39.133) 41.278 (39.411)
Receitas financeiras 893.204 285.799 893.903 285.800
Despesas financeiras (964.719) (190.147) (965.070) (190.149)
Resultado financeiro, líquido (71.515) 95.652 (71.167) 95.651
Resultado de participação em controladas 6.528 (86) - -
Outras receitas (despesas) não operacionais 3.042 (94) 3.042 (98)

Controladora Consolidado
  2022 2021 2022 2021
Lucro (Prejuízo) antes do IRPJ e CSLL (29.995) 56.339 (26.847) 56.142
IRPJ e CSLL correntes 4.094 (19.710) 4.390 (19.736)
IRPJ e CSLL diferidos 9.769 2.031 6.325 2.254
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (16.132) 38.660 (16.132) 38.660

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (16.132) 38.660 (16.132) 38.660
Itens que serão reclassif. para o result. (141.857) (72.236) (141.857) (72.236)
Variação no contas a receber de 
credenciadores a valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (214.935) (109.449) (214.935) (109.449)
Efeito tributário sobre item acima 73.078 37.213 73.078 37.213
Total do result. abrangente do exerc. (157.989) (33.576) (157.989) (33.576)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES 
DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social AFAC

Reserva de 
capital

Reserva 
legal

Reserva de 
lucros

Outros resultados 
abrangentes

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2020 12.275 - 1.253 2.126 13.003 (6.933) - 21.724
Aumento de capital 40.000 - - - - - - 40.000
AFAC - 40.000 - - - - - 40.000
Pagamento baseado em ações - - 1.709 - - - - 1.709
Contas a receber de credenciadores a valor justo  
por meio de outros resultados abrangentes - - - - - (72.236) - (72.236)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 38.660 38.660
Destinações do lucro líquido:
Constituição da reserva legal - - - 1.933 - - (1.933) -
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (9.182) (9.182)
Constituição de reserva de investimentos - - - - 27.545 - (27.545) -
Saldos em 31/12/2021 52.275 40.000 2.962 4.059 40.548 (79.169) - 60.675
Aumento de capital 40.000 - - - - - - 40.000
AFAC - (40.000) - - - - - (40.000)
Pagamento baseado em ações - - 9.029 - - - - 9.029
Contas a receber de credenciadores a valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes - - - - - (141.857) - (141.857)
Prejuízo do exercício - - - - - - (16.132) (16.132)
Absorção do prejuízo do exercício - - - - (16.132) - 16.132 -
Saldos em 31/12/2022 92.276 - 11.991 4.059 24.416 (221.026) - (88.284)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro (Prejuízo) do exercício (16.132) 38.660 (16.132) 38.660
Ajustes ao lucro (prejuízo): (190.502) (8.705) (183.158) (8.355)
Depreciação e amortização 43.306 1.717 43.307 2.375
IRPJ e CSLL diferidos (9.769) (2.031) (6.325) (2.254)
Equivalência patrimonial (672) 86 - -
Receitas financeiras, líquidas (280.742) (23.388) (281.146) (23.388)
Provisão para contingências 2.829 804 2.829 804
Provisão para outros créditos de 
liquidação duvidosa 17.611 5.823 17.611 5.823
Prejuízo na alienação de bens 27.906 6.575 31.537 6.576
Pagamento baseado em ações 9.029 1.709 9.029 1.709
Variações nos ativos e passivos 6.217.933 424.210 6.212.987 438.492
Contas a receber (2.727.222) (27.601) (4.540.110) (27.713)
Tributos a recuperar 16.713 (188) 16.626 (162)
Outros créditos 71.881 (679) 71.880 (775)
Contas a receber de partes 
relacionadas 1.262.425 (560.513) 3.075.748 (560.513)
Contas a pagar a estabelecimentos 8.271.775 1.424.950 8.282.044 1.436.694
Despesas antecipadas (77.534) - (77.534) -
Fornecedores 16.425 2.841 18.394 2.854
Obrigações trabalhistas e previden-
ciárias 19.154 9.174 19.154 9.174
Obrigações tributárias (30.946) 19.026 (36.506) 21.733
Adiantamento de clientes 6.490 (85) 6.509 (85)
Dividendos a pagar (9.182) - (9.182) -
Provisão para contingências (419) (251) (419) (251)
Contas a pagar a partes relacio-
nadas (75.348) (435) (85.348) (435)
Outros passivos (6.793) - (8.785) -
Juros pagos, líquidos (509.347) (424.756) (509.347) (424.756)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

IRPJ e CSLL pagos (10.139) (17.273) (10.137) (17.273)
Caixa líquido das atividades 
operacionais 6.011.299 454.165 6.013.697 468.797
Aplicações financeiras (5.010.987) 1.819 (5.010.986) 1.819
Aquisição de imobilizado (112.441) (3.411) (112.441) (3.421)
Valor recebido pela venda de 
imobilizado (3.043) (2) (3.043) (2)
Aquisição de ativos intangíveis (30.263) (30.005) (30.263) (57.366)
Aquisição de investimento 1.694 (13.402) - -
Aquisição de subsidiária (518.312) (22.488) (518.310) -
Aquisição de subsidiária líquido de 
caixa recebido - - - (4.289)
Caixa líquido das atividades de 
investimento (5.673.352) (67.489) (5.675.043) (63.259)
Dividendos pagos - (2.588) - (2.588)
Pagamento de leasings - (26) - (26)
AFAC - 40.000 - 40.000
Aumento de capital - 40.000 - 40.000
Caixa líquido das atividades de 
financiamento - 77.386 - 77.386
Aumento de caixa e equivalentes 
de caixa 337.947 464.062 338.654 482.924
Saldo inicial de caixa e equivalentes 
de caixa 740.608 258.347 741.271 258.347
Saldo de caixa e equivalentes de 
caixa oriundo da incorporação 5.209 18.199 5.208 -
Saldo final de caixa e equivalentes 
de caixa 1.083.764 740.608 1.085.133 741.271
Aumento de caixa e equivalentes 
de caixa 337.947 464.062 338.654 482.924

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo  2022 2021 2022 2021
Ativo circulante 12.728.062 3.783.823 12.729.572 3.784.572
Caixa e equivalentes de caixa 1.083.764 740.608 1.085.133 741.271
Aplicações financeiras 5.207.250 154.949 5.207.250 154.949
Ativos financeiros de soluções 
bancárias 1.493.082 746.694 1.493.082 746.694
Contas a receber 4.835.283 2.135.877 4.835.364 2.135.989
Despesas antecipadas 75.521 - 75.521 -
Tributos a recuperar 31.555 5.176 31.615 5.150
Outros créditos 1.607 519 1.607 519
Ativo não circulante 821.758 114.483 820.692 113.930
Contas a receber 95 45 95 45
Outros créditos 8.840 3.641 8.840 3.641
Despesas antecipadas 2.022 - 2.022 -
IRPJ e CSLL diferidos 164.589 45.727 164.233 43.273
Investimentos 23.790 24.812 - -
Imobilizado, líquido 573.490 4.298 573.497 4.306
Instalações, móveis e 
equipamentos de uso 601.615 6.451 601.625 6.461
(-) Depreciação acumulada (28.125) (2.153) (28.128) (2.155)
Intangível, líquido 48.932 35.960 72.005 62.665
Ativos Intangíveis 69.435 50.367 92.921 77.728
(-) Amortização acumulada (20.503) (14.407) (20.916) (15.063)
Total do ativo 13.549.820 3.898.306 13.550.264 3.898.502
 Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante 13.599.394 3.817.649 13.599.838 3.817.845
Depósitos de clientes bancários 1.501.030 736.329 1.501.453 736.329
Contas a pagar a estabelecimentos 11.732.149 3.045.959 11.732.149 3.046.112
Contas a pagar 216.036 - 216.036 -
Fornecedores 89.851 4.099 89.861 4.112
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 37.775 14.849 37.775 14.849
Obrigações tributárias 13.688 6.848 13.699 6.878
Adiantamento de clientes 6.873 383 6.873 383
Dividendos a pagar - 9.182 - 9.182
Outros passivos 1.992 - 1.992 -
Passivo não circulante 38.710 19.982 38.710 19.982
Contas a pagar a estabelecimentos 14.952 - 14.952 -
Contas a pagar 5.762 6.655 5.762 6.655
Obrigações trabalhistas e 
previdenciárias 3.795 842 3.795 842
Provisão para contingências 4.304 894 4.304 894
Outros passivos 9.897 11.591 9.897 11.591
Patrimônio líquido (88.284) 60.675 (88.284) 60.675
Capital social 92.276 52.275 92.276 52.275
AFAC - 40.000 - 40.000
Reserva de capital 11.991 2.962 11.991 2.962
Reserva de lucros 28.475 44.607 28.475 44.607
Outros resultados abrangentes (221.026) (79.169) (221.026) (79.169)
Total do passivo e PL 13.549.820 3.898.306 13.550.264 3.898.502

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas, Mensagem da Administração: A Pagar.me Instituição de Pagamento 
S.A., integrante do Grupo StoneCo e sociedade anônima de capital fechado constituída em 
18/07/2013 e sua controlada Trampolin Pagamentos S.A. tem como objeto principal o 
fornecimento de soluções de tecnologia financeira e a operação de subadquirência, que 
compreende a prestação de serviços em suas vendas por intermédio da internet e meios 
físicos, podendo efetuar o pré-pagamento se for requerida por estes comerciantes. Em 
01/09/2021, foi aprovada a incorporação da Mundipagg Tecnologia em Pagamentos S.A. 
e em 18/10/2022, foi aprovada a incorporação da PDCA S.A. pela Pagar.me Instituição 

de Pagamento S.A. Nas seções a seguir, fornecemos alguns detalhes sobre a evolução de 
nossos negócios. Total de ativos: Em 31/12/2022, os ativos da controladora totalizaram 
R$13.550 milhões, apresentando um aumento de 247,6% em relação ao total de ativos em 
31/12/2021, no montante de R$ 3.898 milhões. O aumento ocorreu por conta da incorpora-
ção da PDCA S.A, além do acréscimo ocorrido em “Aplicações financeiras”, ocasionado pelo 
aumento na participação da Pagar.me nas cotas do FIDC TAPSO de 1,57% em 31/12/2021 
para 32,4% em 31 de dezembro 2022. Patrimônio líquido: Em 31/12/2022, o patrimônio 
líquido totalizou R$ 88,3 milhões negativo, representando uma diminuição de R$ 149,0 

milhões em relação ao patrimônio líquido em 31/12/2021, no montante de R$ 60,7 milhões. 
Destacamos abaixo as principais movimentações no patrimônio líquido: • Prejuízo de R$ 
16,1 milhões no exercício de 2022; • Variação no contas a receber de credenciadores a 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes, líquido de impostos, no total de R$ 
141,9 milhões negativo. Resultado: No exercício findo em 31/12/2022, o prejuízo totalizou 
R$ 16,1 milhões, representando uma diminuição de R$ 54,8 milhões em relação ao lucro 
líquido do exercício findo em 31/12/2021, no montante R$ 38,7 milhões. A diminuição é 
explicada por um resultado financeiro substancialmente menor. A Administração.

A DIRETORIA
Carlos Eduardo Mansuelli Fornereto – Contador CRC 1SP 266.728/O-8

as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para  planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações  financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28/04/2023

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC-SP-034519/O

Wanderley Fernandes de Carvalho Neto
Contador CRC-1SP300534/O 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e Administradores da Pagar.me Instituição de Pagamento S.A., São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Pagar.me Instituição de Pagamento S.A. (Companhia), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2022 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Companhia em 31/12/2022, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para a opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida. As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Expressos em Reais)
1. Contexto Operacional – A companhia é uma sociedade de capital 
fechado, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1336, Conj. 
41 e 42, na cidade de São Paulo, SP e tem por objetivo e propósito 
específico a locação e administração de bens próprios, consistentes 
de 31 unidades designadas “galpões” do “Centro Logístico Imigrantes”, 

situado na Rodovia Imigrantes, KM 26, Bairro Alvarenga, cidade de São 
Paulo/SP. 2. Base de preparação – As demonstrações contábeis 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, seguindo as normas e definições do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e autorizada pela Administração em 28 de abril de 2023.

Relatório de Administração
Senhores Acionistas: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Contábeis, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
e 2021, que foram discutidas e revisadas pela Administração. Estas demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e refletem a posição patrimonial e os resultados 
apurados. As notas explicativas completas encontram-se à disposição na sede da Companhia. São Paulo, 28 de abril de 2023. A Administração.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em Reais)
Ativo 2022 2021
Ativo circulante 10.526.666 8.668.925
Caixa e equivalentes de caixa 33.569 323.454
Contas a receber 10.493.098 8.324.736
Créditos diversos – 1.652
Tributos a recuperar – 19.083
Ativo não circulante 83.120.436 83.138.986
Depósitos judiciais 26.480 24.091
Partes relacionadas – 21.920
Despesas antecipadas 90.850 81.150
Propriedade para investimento 82.951.089 82.951.089
Imobilizado 52.017 60.735
Total do ativo 93.647.102 91.807.911

Passivo e patrimônio líquido 2022 2021
Passivo circulante 2.271.473 1.642.063
Fornecedores 2.253 30.606
Obrigações trabalhistas e tributárias 955.655 875.806
Contas a pagar 1.313.565 735.650
Passivo não circulante 2.192.061 2.132.061
Partes relacionadas 60.000 –
Obrigações com investidores – SCP 2.132.061 2.132.061
Patrimônio líquido 89.183.568 88.033.787
Capital social 84.171.825 84.171.825
Reserva legal 4.825.380 3.619.510
Reserva de lucros 186.363 242.452
Total do passivo e patrimônio líquido 93.647.102 91.807.911

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em Reais)
2022 2021

Receita com locação de imóveis 34.677.261 32.074.454
(-) Descontos concedidos (1.157.671) (726.881)
(-) Tributos incidentes (1.090.889) (1.061.234)
Receita líquida 32.428.700 30.286.339
Despesas operacionais
Despesas administrativas e gerais (3.053.249) (1.548.019)
Despesas tributárias (2.004.741) (122.188)
Resultado de equivalência patrimonial – –
Outras receitas e despesas 48.414 96.934

2022 2021
(5.009.576) (1.573.273)

Resultado operacional 27.419.124 28.713.066
Despesas financeiras (76.042) (29.737)
Receitas financeiras 2.776 11.131
Resultado financeiro (73.266) (18.606)
(=) Resultado antes do imposto de 
renda e da contribuição social 27.345.858 28.694.460

Imposto de Renda e Contribuição Social (3.228.450) (3.142.236)
Lucro líquido do exercício 24.117.408 25.552.224

Demonstrações do Resultado Abrangente – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em Reais) 

2022 2021
Lucro líquido do exercício 24.117.408 25.552.224
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do período 24.117.408 25.552.224

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021 (Valores expressos em Reais)
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros (Prejuízos) 
acumulados

Total do patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 84.171.825 2.341.899 175.464 – 86.689.188
Lucro líquido do exercício – – – 25.552.224 25.552.224
Constituição de reserva legal 1.277.611 (1.277.611) –
Distribuição de lucros (24.207.624) (24.207.624)
Destinação para reserva de lucros 66.988 (66.988) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 84.171.825 3.619.510 242.452 – 88.033.787
Lucro líquido do exercício – – – 24.117.408 24.117.408
Constituição de reserva legal 1.205.870 (1.205.870) –
Distribuição de lucros (22.967.627) (22.967.627)
Destinação para reserva de lucros (56.089) 56.089 –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 84.171.825 4.825.380 186.363 – 89.183.568

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 
de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em Reais)

Atividades operacionais 2022 2021
Resultado antes do imposto de 
renda e da contribuição social 27.345.858 28.694.460

Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades operacionais:

Amortização e depreciação 8.718 8.718
Aumento/(redução) no ativo:
Contas a receber (2.168.361) (2.351.413)
Créditos diversos 1.652 (1.652)
Tributos a recuperar 19.083 –
Depósitos judiciais (2.389) –
Despesas antecipadas (9.700) (81.150)
Aumento/(redução) no passivo:
Fornecedores (28.353) 29.174
Obrigações trabalhistas e tributárias 79.848 2.439
Contas a pagar 577.915 (404.598)
Fluxo de caixa gerado (consumido) 
nas atividades operacionais 25.824.271 25.895.977

Imposto de renda e contribuição social (3.228.450) (3.142.236)
Fluxo de caixa líquido gerado 
(consumido) nas atividades 
operacionais 22.595.821 22.753.741

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Propriedade para investimento – (2.148.104)
Fluxo de caixa proveniente das 
atividades de investimento – (2.148.104)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Distribuições de lucro (22.967.627) (24.207.624)
Partes relacionadas 81.920 (81.020)
Obrigações com investidores – SCP – 2.132.061
Fluxo de caixa consumido nas 
atividades de financiamento (22.885.707) (22.156.583)

Aumento (Redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (289.886) (1.550.946)

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 323.454 1.874.401
No final do exercício 33.569 323.454
Aumento (Redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (289.886) (1.550.946)

Claudio Kluger – Diretor Ronaldo Pires da Silva – CRC-SP 164.536/O-7

Concessionária Allegra Pacaembu SPE S.A.
CNPJ/MF nº 30.262.440/0001-88

Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2022 e 2021 – Retificação
Na publicação das Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021, inseridas neste jornal na edição de 28 de março de 2023, na versão Digital, constou 
a seguinte incorreção. Nas Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais 
e Consolidadas, no item 1. Contexto Operacional, constou de forma incorreta o endereço da Sociedade, 
assim sendo, onde se lê: “1. Contexto Operacional – A Concessionária Allegra Pacaembu SPE S.A. 
(“Companhia”) é uma Companhia domiciliada no Brasil com sede localizada na Rua Tabapuã, 888, conjunto 
18 Itaim Bibi, na cidade de São Paulo-SP.”. O correto é: “1. Contexto Operacional – A Concessionária 
Allegra Pacaembu SPE S.A. (“Companhia”) é uma Companhia domiciliada no Brasil com sede localizada na 
Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3900 – compl. 6º andar, conj. 601, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo-SP.”.

Auto Defesa Brasil Tecnologia e Monitoramento de Sistemas Eletrônicos S/A
CNPJ/MF nº 30.609.644/0001-42

Balanços Patrimoniais – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)
Ativo 2022 2021
Caixas e equivalentes 7.330.905 13.920.410
Clientes 8.334.625 1.028.226
Adiantamentos a fornecedores 1.003.495 82.741
Adiantamentos a funcionários 30.197 20.682
Impostos a recuperar 1.837.215 34.270
Estoques 2.815.106 –
Despesas antecipadas 4.839 7.692
Outros créditos – 121.632
Ativo circulante 21.356.380 15.215.653
Impostos a recuperar – 415.893
Ativo fiscal diferido 373.046 –
Contas a receber partes relacionadas 3.364.415 18.091.654
Dividendos a receber 5.291.081 6.953.897
Depósitos judiciais 15.300 15.300
Antecipação dividendos 11.165.038 5.379.833

20.208.880 30.856.576
Participações societárias 52.192 15.318.525
Imobilizado 67.347.542 78.943.478
Intangível 7.166.910 5.984.153
Ativo não circulante 94.775.523 131.102.732

Total do Ativo 116.131.904 146.318.385

Passivo 2022 2021
Empréstimos e financiamentos 30.899.863 33.640.496
Fornecedores 2.644.361 10.946.633
Salários e ordenados a pagar 297.044 207.344
Impostos, taxas e contribuições 3.593.276 4.218.541
Provisões férias 600.847 462.569
Provisões administrativas 1.087.826 –
Outros débitos 204.692 102.479
Passivo circulante 39.327.911 49.578.062
Empréstimos e financiamentos 20.220.722 50.930.109
Contas a pagar partes relacionadas 4.404.852 17.612.809
Impostos diferidos 546.233 –
Passivo não circulante 25.171.807 68.542.918
Capital social 300.000 300.000
Reserva de lucros – 118.226
Adiantamento futuro aumento capital 14.999.400 –
Reserva de lucros 118.226 –
Resultado acumulado 5.068.694 (9.508.102)
Resultado do exercício 31.145.865 37.287.281
Patrimônio líquido 51.632.185 28.197.405
Participação – Controladores 116.131.903 146.318.385
Participação – Não Controladores – –
Total do Passivo e patrimônio líquido 116.131.903 146.318.385

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)
2022 2021

Receita bruta 135.952.567 95.390.312
(-) Descontos e devoluções (1.219.927) (63.766)
(-) Impostos e contribuições (4.860.613) (4.482.975)
Receita líquida 129.872.028 90.843.571

-4% -5%
Custo dos serviços prestados (31.294.189) (24.974.030)
Custo das mercadorias vendidas (4.428.038) (1.176.528)
Depreciação/amortização (12.277.367) (12.220.566)
Lucro bruto 81.872.434 52.472.448

-37% -42%
Despesas comerciais (351.781) (923.906)
Despesas gerais e administrativas (21.459.673) (15.216.438)
Depreciação/amortização (12.714.747) –
Despesas tributárias (214.982) (102.889)

2022 2021
Outras receitas 243.407 224.600
Outras despesas – (12.493)
Participações nos resultados de coliga-
das e subsidiárias (1.659.985) 18.710.183

Lucro operacional 45.714.674 55.151.504
35% 61%

Receitas financeiras 1.428.100 681.962
Despesas financeiras (8.490.045) (8.119.895)
Resultado financeiro líquido (7.061.945) (7.437.933)
Resultado antes do imposto de renda e 
da contribuição social 38.652.729 47.713.572

Provisão do IRPJ e CSLL (7.333.676) (10.426.289)
Provisão do IRPJ e CSLL diferido (173.187) –
Resultado liquido do período 31.145.866 37.287.282

Nelson Santini Neto
Presidente

Marco Aurélio Dias Miranda
Contador CRC 1SP 178.135/O-0

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

2022 2021
Resultado liquido do período 31.145.866 37.287.282
Outros resultados abrangentes – –
Outros resultados abrangentes, líquido de IR e CSLL – –
Resultado abrangente total 31.145.866 37.287.282

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Liquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Capital 

subscrito
Reserva 

de capital
Resultados 

acumulados
Adiantamento para 

futuros aumento capital Total
Saldo em 01 de janeiro de 2021 300.000 60.000 1.028.479 – 1.388.479
Ajuste de exercícios anteriores – – 368.336 – 368.336
Distribuição Reflexa SPC Globalização – – (904.918) – (904.918)
Distribuição de lucros/dividendos – – (10.000.000) – (10.000.000)
Constituição reserva lucro incorporação Globalização – 58.226 – – 58.226
Resultado do período – – 37.287.282 – 37.287.282
Saldo em 31 de dezembro de 2021 300.000 118.226 27.779.179 – 28.197.405
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – 14.999.400 14.999.400
Ajuste de exercícios anteriores – – 2.711.866 – 2.711.866
Distribuição de lucros/dividendos – – (25.422.353) – (25.422.353)
Resultado do período – – 31.145.866 – 31.145.866
Saldo em 31 de dezembro de 2022 300.000 118.226 36.214.559 14.999.400 51.632.185

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)

2022 2021
Resultado liquido do período 31.145.866 37.287.282
Depreciação e amortização 24.992.114 16.386.026
Caixa de incorporação da Globalização – 58.226
Provisão impostos diferidos 173.187 –
Ajuste de exercícios anteriores 2.711.865 (536.582)
Resultado de equivalência patrimonial (2.831) (18.710.183)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 
antes do capital de giro e despesas 59.020.202 34.484.768

Redução/(aumento) nas contas a receber e 
demais contas a receber 2.412.899 (14.472.053)

Clientes (7.306.399) (676.139)
Adiantamentos a fornecedores (920.754) 1.313.378
Adiantamentos a funcionários (9.514) (3.529)
Impostos a recuperar (1.387.053) 88.854
Estoques (2.815.106) –
Despesas antecipadas 2.854 (7.692)
Depósitos judiciais – 300.604
Contas a receber parte relacionada 14.727.238 (15.859.879)
Outros créditos 121.632 372.351
Aumento/(redução) nas provisões e outras 
contas a pagar (20.717.475) 27.693.919

Fornecedores (8.302.272) 8.118.357
Salários e ordenados a pagar 89.700 45.396
Impostos, taxas e contribuições (625.265) 1.814.641
Adiantamento de clientes – (3.860)
Provisões de férias 138.279 4.455
Contas a pagar partes relacionadas (13.207.956) 17.612.567
Provisões 1.087.826 –
Outras débitos 102.213 102.362
Geração de caixa das atividades operacionais 40.715.625 47.706.635
Imposto de renda e contribuição social pagos – –
Fluxo de caixa das atividades operacionais 40.715.625 47.706.635
Antecipação dividendos (5.785.206) (5.379.833)
Dividendos a receber 1.662.816 (1.149.542)
Recebimento lucros/dividendos 15.269.165 –
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (14.578.934) (40.830.042)
Valor alienação de ativo imobilizado e intangível – –
Fluxo de caixa das atividades de investimento (3.432.159) (47.359.417)
Adiantamento p/ futuro aumento de capital 14.999.400 –
Distribuição de lucros/resultados (25.422.353) (10.000.000)
Empréstimos e financiamentos (33.450.020) 10.886.228
Fluxo de caixa das ativid. de financiamento (43.872.973) 886.228
Aumento/(redução) líquida no caixa e 
equivalentes de caixa (6.589.506) 1.233.445

Caixa e equivalentes de caixa:
 No início do exercício 13.920.410 12.686.964
 No final do exercício 7.330.905 13.920.410

Taxas sobem 
com piora do 
risco fiscal, 
IBC-Br e dados 
do mercado de 
trabalho

Receios com o ce-
nário fiscal e nova 
leva de indicado-

res econômicos sinalizando 
resistência da economia aos 
efeitos da política monetária 
mantiveram os juros futuros 
em alta durante toda a sexta-
-feira. Do lado fiscal, pesaram 
a “nova” política de valoriza-
ção do salário mínimo e os 
dados do setor público conso-
lidado. Já o IBC-Br veio mui-
to acima do teto das estima-
tivas, o que, juntamente com 
a leitura da Pnad Contínua, 
deixou o mercado mais céti-
co sobre o espaço para queda 
firme da Selic nos próximos 
meses. A curva reverteu a 
perda de inclinação vista nos 
últimos dias, mas manteve no 
balanço do mês, com as taxas 
curtas acumulando alta e as 
longas, queda em relação ao 
encerramento de março.

A taxa do contrato de De-
pósito Interfinanceiro (DI) 
para janeiro de 2024 fechou a 
13,29%, de 13,22% quinta no 
ajuste, e a do DI para janeiro 
de 2025 subiu de 11,89% para 
12,07%. O DI para janeiro de 
2027 encerrou com taxa de 
11,81%, de 11,66%, e a do 
DI para janeiro de 2029 ficou 
em 12,11%, de 12,00% quin-
ta. Em 31 de março, estavam, 
respectivamente, em 13,19%, 
12,00%, 12,07% e 12,51%.

Embora o ambiente ex-
terno tenha mostrado melho-
ra ao longo do dia, as taxas 
locais não acompanharam, 
sob o peso da agenda e no-
ticiário fiscal. Houve reação 
negativa ao resgate da polí-
tica de valorização do salário 
mínimo sob os parâmetros de 
inflação mais o PIB de dois 
anos antes. “A volta desse 
modelo de gatilho automáti-
co que vigorou nos anos de 
Lula e Dilma é perigoso do 
ponto de vista das contas pú-
blicas, pois o salário mínimo 
tem um poder multiplicador 
enorme”, comentou a eco-
nomista-chefe da MAG In-
vestimentos, Patricia Pereira, 
para quem “Haddad Fernan-
do Haddad, ministro da Fa-
zenda saiu perdendo nessa”.

IstoéDinheiro
datamercantil.com.br
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Caruana S.A. Participações e Empreendimentos
CNPJ/MF nº 07.882.656/0001-24

Relatório da Administração
Prezados Acionistas e Administradores, Apresentamos, para apreciação de V.Sas. o 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Caruana S.A. Par-
ticipações e Empreendimentos (Holding Caruana), relativos ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2022, acompanhados do Relatório do Auditor Independente. 
Cenário: O ano de 2022 se encerrou com diversos indicadores positivos, como PIB e 
emprego, ainda assim, o exercício de 2023 permanece com grandes incertezas, com 
empresas e setor financeiro avaliando as primeiras propostas apresentadas pelo novo 
governo, tentando buscar a direção para tomada de decisão de investimentos. Inflação: 

O BC elevou suas projeções de inflação para 2023, 2024 e 2025, em 5,96%, 4,02% e 
3,8% (Fonte: Relatório Focus – 10/03/2023). Taxa de juros (Selic): Espera-se queda 
da taxa SELIC ao longo dos próximos períodos, com início já no segundo semestre de 
2023. Para o ano, projeta-se a taxa SELIC movendo-se em direção a patamares menos 
restritivos, próximos a 12,75%, 10,00% em 2024 e 9,00% em 2025 (Fonte: Relatório 
Focus – 10/03/2023). Produto Interno Bruto (PIB): O BC elevou sua projeção para o 
PIB de 2023 para 0,89%. A autoridade monetária destaca que incertezas domésticas 
e no exterior permanecem elevadas, especialmente para esse exercício, de forma que 

as projeções de crescimento são mais incertas que o usual. Estima-se crescimento 
do PIB em 1,50% em 2023 e 1,80% em 2025 (Fonte: Relatório Focus – 10/03/2023). 
Resultados: No exercício de 2022, a Holding Caruana apresentou lucro líquido no 
montante de R$ 6.582 mil (prejuízo de R$ 4.242 mil, em 31 dezembro de 2021). O 
resultado da Sociedade advém do lucro obtido por sua controlada – Caruana S/A 
Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento – fruto de equivalência patrimonial, 
e de despesas com empréstimos.
São Paulo, 28 de abril de 2023. A Administração

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
1. Contexto Operacional – Os objetivos estratégicos estabelecidos pela Administração 
e por seu Estatuto Social compreendem a participação como sócia ou acionista, única e 
exclusivamente, em instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”). Atualmente, a Caruana S.A. Participação e 
Empreendimento (“Sociedade”) detêm participação de 99,63% na Caruana S.A. Socie-
dade de Crédito Financiamento e Investimento. Devido à sua natureza de empresa-
-holding financeira, seus resultados são compostos, principalmente por equivalência 
patrimonial originária da participação nas empresas controladas.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras – Em virtude da atuação exclusiva 
da Sociedade em atividades de holding financeira, suas demonstrações financeiras 
foram elaboradas em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis à instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN que incluem as diretri-
zes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas e 
instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN), do BACEN e do Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC), quando aplicável. A apresentação dessas demonstrações 
financeiras está em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional (COSIF). As estimativas contábeis são determinadas pela Admi-
nistração, considerando fatores e premissas estabelecidas com base em julgamentos. 
Itens significativos, sujeitos a essas estimativas e premissas, incluem as provisões 
para ajuste dos ativos ao valor provável de realização ou recuperação, as provisões 
para perdas, as provisões para contingências, marcação ao mercado de instrumentos 
financeiros, os impostos diferidos, entre outros. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes em razão de imprecisões 
inerentes ao processo de sua determinação. A Administração revisa as estimativas e 
premissas, pelo menos, anualmente. Em aderência ao processo de convergência com 
as Normas Internacionais de Contabilidade (“IFRS”), o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC emitiu diversos pronunciamentos, porém nem todos homologados 
pelo Conselho Monetário Nacional – CMN. Desta forma a Sociedade, na elaboração 
dessas demonstrações financeiras, considerou, quando aplicável, os seguintes pronun-
ciamentos, já homologados pelo CMN, quais sejam: a) CPC 00 (R2) – Estrutura Con-
ceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro – homologado 
pela Resolução CMN nº 4.144/12; b) CPC 01 (R1) – Redução ao Valor Recuperável 
de Ativos – homologado pela Resolução CMN nº 3.566/08; c) CPC 02 (R2) – Efeitos 
das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis – 
homologado pela Resolução CMN nº 4.524/2016; d) CPC 03 (R2) – Demonstrações 
do Fluxo de Caixa – homologado pela Resolução CMN nº 3.604/08; e) CPC 04 (R1) 
– Ativo Intangível – homologado pela Resolução CMN nº 4.534/2016; f) CPC 05 (R1) 
– Divulgação de Partes Relacionadas – homologado pela Resolução CMN nº 3.750/09; 
g) CPC 10 (R1) – Pagamento Baseado em Ações – homologado pela Resolução CMN 
nº 3.989/11; h) CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de estimativa e Retificação de 
Erro – homologado pela Resolução CMN nº 4.007/11; i) CPC 24 – Evento Subsequente 
– homologado pela Resolução CMN nº 3.973/11; j) CPC 25 – Provisões Passivos Con-
tingentes e Ativos Contingentes – homologado pela Resolução CMN nº 3.823/09; k) 
CPC 27 – Ativo Imobilizado – homologado pela Resolução CMN nº 4.535/2016; l) CPC 
33 (R1) – Benefícios a Empregados – homologado pela Resolução CMN nº 4.877/20; 
m) CPC 41 – Resultado por Ação – Resultado, considerando o que for aplicável às 
instituições financeiras, conforme determina a Circular BACEN nº3.959/19; n) CPC 
46 – Mensuração do Valor Justo – homologado pela Resolução CMN nº 4.748/19; e o) 
CPC 47 – Receita de Contrato com Clientes – Resolução CMN 4.924/21. Resoluções 
do CMN que entraram em vigor a partir de janeiro de 2022: • Resolução BCB nº 92, de 
06 de maio de 2021 – Plano de contas. A Resolução BCB nº 92/2021 Dispõe sobre a 
utilização do Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil 
(Cosif) pelas administradoras de consórcio e instituições de pagamento e sobre a 
estrutura do elenco de contas do Cosif a ser observado pelas instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. A Sociedade 
efetuou as devidas alterações, conforme disposto no normativo. • Conversão de taxas. A 
Resolução CMN nº 4.924/21, em conjunto com Resolução BCP nº 120/21, estabelece a 
opção, pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
BACEN, de utilização da taxa de câmbio à vista (“taxa referencial”) diferente da informada 
pelo BACEN, (PTAX) para a conversão de transações e demonstrações em moeda 
estrangeira para a moeda nacional, observadas determinadas condições. A Sociedade 
não adotou tal opção. Resoluções do CMN que entrarão em vigor em períodos futuros: 
• Resolução CMN 4.966/21, de 25 de novembro de 2021 – Instrumentos Financeiros. 
A Resolução CMN nº 4.966/2021 dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento 
das relações de proteção (contabilidade de hedge) a serem adotados pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
dentre os quais destacam-se: (i) Classificação e Mensuração; (ii) Reconhecimento 
de provisão para perda esperada associada ao risco de crédito; (iii) Atualização dos 
instrumentos por meio da taxa efetiva de juros contratual e (iv) Reconhecimento juros 
para instrumento financeiro ativo em atraso. O Plano de Implementação, estabelecido 
com base nas definições contidas na Resolução CMN nº 4.966/21, foi divulgado pela 
controlada Caruana S.A. Sociedade de Crédito Financiamento e Investimento nas 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. • Lei nº 
14.467/2022, de 16 de novembro de 2022. Altera o tratamento fiscal para as perdas 
incorridas em operações com característica de crédito relacionadas às atividades das 
Instituições financeiras e demais autorizadas a funcionar pelo BACEN. A principal 
alteração está na dedução das perdas incorridas na determinação do Lucro Real e da 
base de cálculo da CSLL. A lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025, em 
sintonia com a nova norma contábil de instrumentos financeiros. Além disso, conforme 
determina a Resolução CMN nº 4.924/21 (vigente a partir de 1º de janeiro de 2022) , as 
Instituições Financeiras devem observar no reconhecimento, mensuração e evidencia-
ção contábeis, os pronunciamentos técnicos CPC 00 (R2), CPC 01 (R1), CPC 23, CPC 
46 e CPC 47. Adicionalmente, a partir de janeiro de 2020, as demonstrações financeiras 
da Sociedade estão sendo apresentadas em conformidade com a Resolução BCB nº 
02/20. As contas do Balanço Patrimonial estão apresentadas por ordem decrescente de 
liquidez e exigibilidade, em circulante e não circulante; os saldos do Balanço Patrimonial 
estão apresentados comparativamente com o final do exercício social imediatamente 
anterior e as demais demonstrações estão comparadas com os mesmos períodos do 
exercício social anterior para as quais foram apresentadas. A Administração declara que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na 
sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os 
períodos. As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão 
pela Administração em 28 de abril de 2023.
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis – As principais práticas contábeis ado-
tadas para a contabilização das operações e elaboração das demonstrações financeiras 
são: a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime 
de competência, observando-se o critério pro-rata dia para as de natureza financeira. 
b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
dinheiro em caixa, depósitos bancários em moeda nacional e estrangeira, investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor e limites, 
com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias na data da aplicação. c) Títulos 
e valores mobiliários: De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068/01 do 
BACEN, os títulos e valores mobiliários integrantes da carteira foram classificados em 

três categorias distintas, conforme a intenção da Administração, quais sejam: • Títulos 
para negociação: Os títulos e valores mobiliários foram classificados na categoria 
“Títulos para negociação” e registrados pelo seu custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço e ajustados a valor de mercado sendo o 
resultado da valorização ou desvalorização computado ao resultado. • Títulos disponíveis 
para venda: Podem ser negociados a qualquer tempo, porém não são adquiridos com 
o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São ajustados pelo seu valor 
de mercado, contabilizando a valorização ou a desvalorização em conta de receita ou 
despesa no resultado do período. • Títulos mantidos até o vencimento: são os títulos e 
valores mobiliários adquiridos com a intenção e capacidade financeira para manutenção 
em carteira até a data de seus respectivos vencimentos e são avaliados pelo custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado. As 
operações com instrumentos financeiros derivativos não considerados como “hedge 
accounting” são avaliadas, na data do balanço, a valor de mercado, contabilizando a 
valorização ou a desvalorização em conta de receita ou despesa no resultado do período. 
A composição e a classificação dos Títulos e valores mobiliários, estão apresentadas na 
Nota 5. d) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros – (impairment): 
O registro contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas circunstân-
cias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável é constituída uma provisão, ajustando o 
valor contábil líquido. Essas provisões são reconhecidas no resultado do semestre 
e exercício. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não foram identificados ativos não 
financeiros com indicação de perda por impairment. e) Investimentos: Representam 
participações acionárias em controladas, atualizado pelo método de equivalência 
patrimonial. f) Imposto de renda e contribuição social: As provisões para o imposto 
de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), quando devidas, são calculadas com 
base no lucro ou prejuízo contábil, ajustado pelas adições e exclusões de caráter 
permanente e temporária, sendo o imposto de renda determinado pela alíquota de 
15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 no exercício e 
a contribuição social pela alíquota de 9%. g) Empréstimos e outras obrigações: 
Os empréstimos são demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os 
encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos em base mensal. Em 31 de 
dezembro de 2022, a “Sociedade” tem obrigações a pagar a Transportadora Turística 
Suzano com vencimento em 19 de julho de 2023 o montante de R$ 2.335 (R$ 2.109 
em 2021). Outras obrigações representam os dividendos a pagar aos acionistas em 
razão do lucro apurado no exercício e/ou exercícios anteriores. h) Provisões, ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias: O reconhe-
cimento, a mensuração e a divulgação das provisões, ativos e passivos contingentes, 
e obrigações legais são efetuados de acordo com o pronunciamento técnico CPC 25, 
emitido pelo CPC, obedecendo aos seguintes critérios: Contingências ativas – não são 
reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências 
que propiciem a garantia de sua realização; sobre as quais não cabem mais recursos. 
Provisões e passivos contingentes – são reconhecidas nas demonstrações financeiras 
quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado 
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável 
saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados 
como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas 
explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda remota não requerem provisão 
e divulgação. Obrigações legais – fiscais e previdenciárias – referem-se a demandas 
judiciais onde estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns 
tributos (ou impostos e contribuições). O montante discutido é quantificado, registrado 
e atualizado mensalmente. i) Lucro (prejuízo) por ação: O lucro líquido por lote de mil 
ações em 2022 foi de R$ 169,8398, (prejuízo por lote de mil ações de R$ 110,1576 em 
2021). Seguindo as orientações divulgadas pelo CPC 41, o lucro/prejuízo por ação foi 
calculado com base no número médio ponderado de ações ordinárias em poder dos 
acionistas durante o período – número de ações ordinárias totais com os acionistas no 
início do período, ajustado pelo número de ações ordinárias readquiridas ou emitidas 
durante o período, multiplicado por fator ponderador de tempo (número de dias que as 
ações estão com os acionistas como proporção do número total de dias do período). 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa – Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 os saldos 
de caixa e equivalentes de caixa estavam assim representados: 

2022 2021
Carteira Própria – Letra de Câmbio (i) 32 2
Certificado de Deposito Bancário – CDB Bradesco 1 –
Total 33 2
(i) Refere-se a aplicação de Letra de Câmbio com a Caruana S.A. – Sociedade de 
Crédito, Financiamento e Investimento, onde a taxa média utilizada é 99% do CDI e 
com liquidez imediata, sendo usada para a gestão de caixa do dia a dia da Sociedade. 
5. Títulos e Valores Mobiliários – Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os títulos e 
valores mobiliários estavam assim representados: 

2022 2021
Títulos para negociação Até 12 meses Total Total
Carteira Própria – Letra de Câmbio (i) 32 32 2
Certificado de Deposito Bancário – CDB Bradesco 1 1 –
Total 33 33 2
(i) Refere-se à aplicação de Letra de Câmbio com a Caruana S.A. – Sociedade de 
Crédito, Financiamento e Investimento, onde a taxa média utilizada é 99% do CDI. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a renda com títulos e valores mobiliários 
foi de R$ 3 (R$ 2 em 2021).
6. Outros Créditos
Descrição

2022 2021
IRPJ/CSLL saldo negativo (i) 461 43
Total 461 43
(i) Valor a ser compensado no exercício de 2023
7. Investimentos
31/12/2022 BUSPAY S.A
Patrimônio Líquido (8)
Prejuízo do Exercício (104)
Percentual de Participação 50,00%
Resultado de Equivalência Patrimonial (106)
Valor do Investimento Baseado na Equivalência
Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 –

31/12/2022

Caruana S.A. – Sociedade 
de Crédito, Financiamento e 

Investimento
Patrimônio Líquido 121.359
Lucro líquido do Exercício 9.664
Juros sobre Capital Próprio (3.600)
Percentual de Participação 99,63%
Resultado de Equivalência Patrimonial 9.628
Valor do Investimento Baseado por Equivalência
Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 120.909

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota Explicativa 2022 2021
Circulante 494 45
Títulos e Valores Mobiliários e 
Instrumentos Financeiros Derivativos 33 2

Carteira própria 4 e 5 33 2
Outros Créditos 6 461 43
Diversos 461 43

Não Circulante 120.910 111.819
Investimentos 7 120.910 111.819
Participações em controladas 120.910 111.819

Total do ativo 121.404 111.864

Passivo Nota Explicativa 2022 2021
Circulante 5.148 4.403
Obrigações por Empréstimos 4.654 4.394
Empréstimos no País 8 2.319 2.285
Outros 3g 2.335 2.109
Outras Obrigações 9 494 9
Social e estatutária 52 –
Fiscais e Previdenciárias 331 –
Diversas 111 9
Não Circulante 25.605 23.916
Obrigações por Empréstimos 8 25.605 23.916
Empréstimos no País – Outras
Instituições 25.605 23.916
Patrimônio Líquido 90.651 83.545
Capital 12a 83.843 83.319
De domiciliados no País 83.843 83.319
Reservas de lucros 6.808 226
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 121.404 111.864

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstração do Resultado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 (Em milhares de Reais, exceto lucro (prejuízo) por ação)

Nota Explicativa 2022 2021
Receitas da Intermediação Financeira 5 3 2
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 3 2
Despesas da Intermediação Financeira (2.369) (2.740)
Operações de empréstimos e repasses 8 (2.369) (2.619)
Outras despesas de empréstimos e repasses – (121)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira (2.366) (2.738)
Outras Receitas/Despesas Operacionais 9.120 (1.504)
Outras despesas administrativas 61 (74)
Outras despesas operacionais (332) –
Resultado de participações em controladas 7 9.513 (1.430)
Resultado Operacional 6.754 (4.242)
Resultado antes da Tributação sobre 
o Lucro/(Prejuízo) e Participações 6.754 (4.242)

Imposto de renda e contribuição social 11 (172) –
Provisão para imposto de renda (120) –
Provisão para contribuição social (52) –
Lucro/(Prejuízo) do Exercício 6.582 (4.242)
Lucro/(Prejuizo) básico e diluído por lote de mil 
ações R$ 2i 169,8398 (110,1576)

Número de Ações – Média Ponderada 38.754.168 38.512.614
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Exercício
2022 2021

Lucro/(Prejuízo) do Exercício 6.582 (4.242)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente Total 6.582 (4.242)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais) 

Capital 
Social

Reservas de lucros Prejuízo/Lucro 
AcumuladoLegal Estatutárias Total

Saldos em 31/12/2020 83.319 2.051 2.417 – 87.787
Prejuízo do exercício – – – (4.242) (4.242)
Reserva legal – (1.825) (2.417) 4.242 –
Saldos em 31/12/2021 83.319 226 – – 83.545
Aumento de capital 524 – – – 524
Lucro líquido do exercício – – – 6.582 6.582
Destinações:
Reserva legal – 329 – (329) –
Reserva especial de lucros – – 6.253 (6.253) –
Saldos em 31/12/2022 83.843 555 6.253 – 90.651

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais) 
Nota Explicativa 2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido ajustado do exercício (562) (72)
Lucro/(Prejuízo) líquido ajustado do exercício 6.582 (4.242)
Juros sobre empréstimos 8 2.369 2.740
Resultado em participações em coligadas e controladas 7 (9.513) 1.430
Variação de ativos e passivos 605 (1)
(Aumento) em outros créditos – (1)
Aumento em outras obrigações 605 –
Caixa líquido gerado/(aplicado) nas atividades 
operacionais 43 (73)

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Reversão de Investimento em Controlada – 49
Perda de Capital em Controlada (116) 49
Caixa líquido (aplicado)/ gerado nas atividades 
de investimento (116) 98

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos pagos (420) (4.097)
Empréstimos captados – 4.150
Aumento de capital 12a 524 –
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 104 53
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 31 78
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 e 5 2 80
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 4 e 5 33 2
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 31 78

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2022 – (i) BUSRENTAL S.A
Patrimônio Líquido 1
Prejuízo do Exercício (9)
Percentual de Participação 99,00%
Resultado de Equivalência Patrimonial (9)
Valor do Investimento Baseado na Equivalência
Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 1
31/12/2021 BUSPAY S.A
Patrimônio Líquido (5)
Prejuízo do Exercício (89)
Perda de Capital em Controladas (49)
Percentual de Participação 99,00%
Resultado de Equivalência Patrimonial (88)
Valor do Investimento Baseado na Equivalência
Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 –

31/12/2021

Caruana S.A. – Sociedade 
de Crédito, Financiamento e 

Investimento
Patrimônio Líquido 112.234
Prejuízo do Exercício (1.443)
Percentual de Participação 99,63%
Resultado de Equivalência Patrimonial (1.438)
Valor do Investimento Baseado na Equivalência
Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 111.819
(i) No exercício de 2022 constituiu-se a sociedade por ações, BUSRENTAL S.A., com 
sede na Avenida do Café, nº 277, Torre A, 4º andar, Cj. 402, Vila Guarani, CEP 04311-
900, Cidade de São Paulo-SP, a qual tem por objeto principal as seguintes atividades: 
a) realizar, para fins de locação a terceiros a aquisição de veículos 100% elétricos com 
baterias, do tipo destinado a transportes de passageiros, seja para trânsito urbano ou 
rodoviário, de fabricação nacional ou estrangeira. b) efetuar a compra, venda e aluguel 
desses veículos, de baterias elétricas, equipamentos para carga e recarga das baterias 
e demais suplementos e equipamentos correlatos. c) praticar as demais atividades 
inerentes às sociedades que promovem exclusivamente a atividade de locação de bens 
móveis, observadas as disposições legais e regulamentares em vigor, podendo, ainda, 
prestar serviços como a de instalação e manutenção desses bens móveis. d) participar 
do capital de outras sociedades como sócia ou acionista, direta ou indiretamente, no 
Brasil ou no Exterior. Declarou que, em conformidade com o Boletim de Subscrição, 
assinado por todos os subscritores das ações representativas da totalidade do Capital 
Social da nova companhia, sendo este de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 
10.000 (dez mil) de Ações Ordinárias Nominativas, das quais a Caruana S.A. Participa-
ções e Empreendimentos subscreveu 9.900 (nove mil e novecentas) Ações Ordinárias 
Nominativas, equivalentes a 99% (noventa e nove por cento) do capital social. Conforme 
Lei nº 6.404 de 1976 (alterada pela Lei 11.638 de 2007), não é requerida apresentação 
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de demonstrações financeiras consolidadas para as companhias que não sejam de 
capital aberto e o BACEN, até o momento, não aprovou o pronunciamento CPC 36 – 
Demonstrações consolidadas.
8. Transações com Partes Relacionadas – As transações entre partes relacionadas 
foram realizadas de acordo com os prazos e condições usuais de mercado. 

2022 2021
Ativo/ Receitas/ Ativo/ Receitas/

(passivo) (despesas) (passivo) (despesas)
Empréstimos no País (27.924) (2.369) (26.201) (2.619)
Contrato de mútuo com a Soma 
Participações S.A. (i) (25.605) (2.189) (23.916) (2.434)

Caruana S.A. – Sociedade de 
Credito, Financiamento e Inves-
timento (ii) (2.319) (180) (2.285) (185)

Aplicações Financeiras 32 2 – –
Caruana S.A. – Sociedade de 
Credito, Financiamento e Investi-
mento (iii) – nota 5 32 2 – –

(i) As obrigações por empréstimos no País referem-se à contrato de mútuo às operações 
da Sociedade junto a Soma Participações S.A., CNPJ: 09.347.706/0001-07, remunerado 
por taxas (IPCA), conforme contrato de mutuo firmado entre Caruana S/A Participações 
e Empreendimento e Soma Participações S/A .Em 04 de março de 2020, o contrato 
entre as partes contém o prazo de 5 anos a contar a partir de 04 de março de 2020. 

(ii) Contrato de operação de giro com Caruana S.A. – Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimento CNPJ: 09.313.766/0001-09 com vencimento em 14 de julho de 
2023. (iii) Refere-se a aplicação de Letra de Câmbio com a Caruana S.A. – Sociedade 
de Crédito, Financiamento e Investimento, onde a taxa média utilizada é 99% do CDI.
9. Outras obrigações – a) Diversas 2022 2021
Social e estatutária 52 –
Fiscal e previdenciária 331 –
Diversas 111 9
Total 494 9
10. Ativos e passivos Contingentes e Obrigações Legais, Fiscais e Previdenciárias
a) Ativos Contingentes: Não há ativos contingentes registrados em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021. b) Provisões e Passivos Contingentes – processos classificados 
como perdas prováveis, possíveis e obrigações legais: Não há demandas judiciais 
contra a Sociedade em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
11. Imposto de Renda e Contribuição Social 2022 2021
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 6.754 (2.745)
Encargo total do Imposto de Renda e Contribuição Social, de 
acordo com a alíquota vigente 2.015 (933)

Efeito do IRPJ e CSLL 1.827 933
Participações em coligadas e controladas (1.769) (23)
Imposto de renda e contribuição social diferidos não constituídos (i) (74) 956
Despesa de IRPJ e Contribuição Social 172 –
(i) Refere-se a compensações de prejuízos fiscais de exercícios anteriores

A Administração

David da Silva Teodoro
Contador CRC-SP 324105/O-0

12. Patrimônio Líquido – a) Capital Social: Na Assembleia Extraordinária, realizada 
em 19 de julho de 2022, foi aprovado o aumento de capital no montante de R$ 524 
através de moeda corrente nacional alterando o capital social para R$ 83.843 (R$ 83.319 
em 2021) , representando por 38.754.168 ações ordinárias nominativas. b) Reserva 
legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social 
nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foi constituído reserva legal no montante 
de R$ 329 (R$ 0 em 2021). c) Dividendos: O estatuto social determina a distribuição 
de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do 
art. 202 da Lei nº 6.404/76. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
não houve distribuição de dividendos. d) Juros Sobre Capital Próprio: Nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não houve distribuição de Juros sobre 
Capital Próprio. e) Reserva Estatutária: A Reserva Estatutária fica à disposição dos 
acionistas para futuro aumento de capital.
13. Eventos subsequentes – Foi autorizado pelo Banco Central do Brasil em 24 
de março de 2023 o aumento de capital no montante de R$ 3.060 na Caruana S/A 
Crédito, Financiamento e Investimento através de JSCP, alterando o Capital Social 
para R$ 126.439 conforme deliberado em Assembleia Geral Extraordinária de 29 de 
dezembro de 2022.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Caruana S.A. – Participações e Empreen-
dimentos. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Caruana S.A. 
– Participações e Empreendimentos (“Sociedade”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Caruana S.A. – Participações e 
Empreendimentos em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil – BACEN. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase 
– Apresentação das demonstrações financeiras: Chamamos a atenção para a Nota nº 
2 às demonstrações financeiras, que indica que a Sociedade elabora e apresenta as 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, apesar de não ser uma 
instituição financeira. Tal fato é decorrente da Sociedade ter 99,63% de participação 
societária somente em instituição financeira. Nossa opinião não está ressalvada em 
relação a esse assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Sociedade é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração, 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 

conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
BACEN e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defici-
ências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 28 de abril de 2023
Deloitte Touche Tohmatsu Victor Vinicius Zanetin Zavagli
Auditores Independentes Ltda.  Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 289692/O–4 

Dorris SP Participações S.A.
CNPJ/MF nº 12.909.302/0001-66

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras – Exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de reais – R$)

1. Contexto Operacional – A empresa tem como atividade preponderante participação 
em outras sociedades civis ou comerciais, como sócia, quotista ou acionista podendo 
representar sociedades nacionais ou estrangeiras. 2. Principais Práticas Contábeis – 2.1. 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Sociedade compreendem: 
• As demonstrações financeiras consolidadas preparadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, identificadas como consolidado. • As demonstrações financeiras 
individuais da controladora preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, identificadas como Controladora. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos 
técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. 2.2. 
Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. O resumo das principais práticas 
contábeis adotadas pela Sociedade está apresentado a seguir: Utilização de estimativas: O 
processo de elaboração das demonstrações financeiras envolve a utilização de estimativas 
contábeis. Essas estimativas foram efetuadas com base no julgamento da Administração 
sobre as informações disponíveis para a determinação do valor adequado a ser registrado 
nas demonstrações financeiras. Itens significativos incluídos nas demonstrações financeiras 
relacionados com estimativas abrangem definição de vidas úteis dos ativos imobilizados 
e intangíveis e propriedades para investimento e de sua recuperação nas operações, 
provisão para riscos e outras que possam ser aplicáveis aos demais ativos e passivos 
existentes nas datas dos balanços. Os resultados a serem apurados no momento da 
concretização dos fatos que resultaram no reconhecimento dessas estimativas poderão 
ser diferentes dos valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. 2.3. Bases de 
consolidação e investimento em controladas: Controladas são todas as entidades cujas 
atividades financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela Sociedade e nas quais 
normalmente há uma participação acionária de mais da metade dos direitos de voto. 
As transações entre as empresas consolidadas, bem como os saldos e os ganhos não 
realizados nessas operações, são eliminadas. Os prejuízos não realizados também são 
eliminados, a menos que a operação forneça evidência de uma perda do ativo transferido. 

Balanço Patrimonal – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais – R$)
Controladora Consolidado

Ativo 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 37 163 5.825 7.915
Contas e aluguéis a receber – – 1.265 1.448
Impostos a recuperar 295 272 364 326
Outros créditos CP 684 687 724 745
Total do ativo circulante 1.015 1.121 8.177 10.434
Não circulante
Outros créditos LP – – 1.113 1.094
Investimentos 76.920 72.874 – –
Propriedades para investimento – – 67.126 61.320
Intangível (4.729) (4.729) 15 25
Total do ativo não circulante 72.191 68.145 68.254 62.439
Total do ativo 73.206 69.266 76.431 72.873

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores 17 2 1.328 710
Empréstimos e financiamentos CP 1.260 58 1.260 58
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias – – 774 638
Outras contas a pagar CP 87 – 794 687
Total do passivo circulante 1.364 60 4.155 2.092
Não circulante
Empréstimos e financiamentos LP 18.438 19.568 18.438 19.568
Outras contas a pagar LP – – 433 1.574
Total do passivo não circulante 18.438 19.568 18.872 21.142
Patrimônio líquido
Capital social 70.306 70.306 70.306 70.306
Capital social a Realizar (5.700) (5.700) (5.700) (5.700)
Reserva de Lucros Acumulados (11.284) (15.050) (11.284) (15.050)
Subtotal 53.322 49.557 53.322 49.557
Adiantamento para futuro aumento de capital 82 82 82 82
Total do patrimônio líquido 53.404 49.639 53.404 49.639
Total do passivo e patrimônio líquido 73.206 69.266 76.431 72.873

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado – Exercícios  findos 
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita líquida de vendas e serviços – – 12.319 11.571
Despesas receitas operacionais 11.724 7.348 1.191 (2.329)
Gerais e administrativas (64) (37) (2.104) (1.413)
Tributárias – (0) (56) (77)
Resultado de equivalência patrimonial 11.781 7.385 – –
Ajuste a valor justo de propriedade para investimento – – – (719)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 6 3.351 (119)
Resultado operacional antes do resultado 
financeiro 11.724 7.348 13.510 9.243

Resultado financeiro (2.188) (2.824) (2.336) (3.499)
Despesas financeiras (2.225) (2.835) (3.148) (3.810)
Receitas financeiras 37 11 812 310
Resultado operacional e antes do imposto de 
renda e da contribuição social 9.536 4.524 11.174 5.744

Imposto de renda e contribuição social – – (1.638) (1.219)
Correntes (1.638) (1.219)
Diferidos
Resultado líquido do exercício 9.536 4.524 9.536 4.524
Quantidade de ações 142.866 142.866
Resultado por ação – R$ 0,07 0,03

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais – R$)

Capital 
social

Capital 
Social a 
Realizar

Reserva de 
Lucros (Prejuízos) 

acumulados

Total 
Patrimô-

nio líquido
Saldos em 31/12/2020 70.306 (5.700) 72.099 136.705
Resultado líquido do exercício – – 4.524 4.524
Dividendos Distribuídos – – (2.393) (2.393)
Ajustes de Exercício Anterior – – (89.280) (89.280)
Saldos em 31/12/2021 70.306 (5.700) (15.050) 49.556
Resultado líquido do exercício – – 9.536 9.536
Dividendos Distribuídos – – (5.786) (5.786)
Ajustes de Exercício Anterior – – 16 16
Saldos em 31/12/2022 70.306 (5.700) (11.284) 53.322

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021 2022 2021
Resultado líquido do exercício 9.536 4.524 9.536 4.524
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do 
exercício com o caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais: (9.557) (4.551) 3.395 6.417

Imposto de renda e contribuição social correntes – – 1.638 1.219
Despesa com depreciação – – 254 450
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa – – 196 875
Provisões para contingencias – – (989) 1.017
Resultado de equivalência patrimonial (11.781) (7.385) – –
Encargos financeiros sobre empréstimos, juros e 
variações monetárias 2.224 2.834 2.296 2.854

Resultado líquido ajustado (22) (27) 12.931 10.941
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas e aluguéis a receber – – (13) (534)
Impostos a recuperar (23) (6) (37) 144
Outros créditos 3 – 2 (701)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 15 – 618 459
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias – – (1.502) (1.036)
Outras contas a pagar 87 – (45) (366)
Caixa gerado pelas atividades operacionais, 
antes de pagamentos de imposto de renda 81 (6) (977) (2.033)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 60 (33) 11.954 8.907
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Realização de adiantamento para futuro aumento de capital – 82 – 82
Recebimento de Dividendos 7.738 3.176
Aquisição de bens para o ativo imobilizado e proprie-
dades para investimento – – (6.050) (3.467)

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento 7.738 3.258 (6.050) (3.385)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Distribuição de dividendos (5.771) (2.393) (5.771) (2.394)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos e juros (2.152) (935) (2.223) (954)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de financiamento (7.923) (3.328) (7.994) (3.348)

Aumento (redução) do saldo de caixa e equiva-
lentes de caixa (125) (102) (2.090) 2.174

Saldo no início do exercício 163 265 7.915 5.741
Saldo no fim do exercício 37 163 5.825 7.915
Aumento (redução) do saldo de caixa e equiva-
lentes de caixa (126) (102) (2.090) 2.174

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Administração. 2.13. Provisões: São reconhecidas quando a Sociedade tem uma obrigação 
presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável 
do valor possa ser feita. 2.14. Outros passivos circulantes e não circulantes: Demonstra-
dos por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos 
financeiros e das variações monetárias ou cambiais incorridas até as datas dos balanços. 
2.15. Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de 
competência. As receitas de locação de imóveis são reconhecidas quando da prestação 
de serviços da Sociedade de disponibilidade do imóvel arrendado. Os recebimentos 
antecipados de aluguel são registrados como adiantamentos de clientes e reconhecidos 
no resultado quando da prestação do serviço de locação, conforme prazos estabelecidos 
contratualmente. As despesas são reconhecidas quando incorridas.

A Diretoria
Clayton Claudinei Nogueira – Contador CRC 1SP 306.862/O-0

As práticas contábeis das controladas são ajustadas, quando necessário, para assegurar 
a consistência com as práticas contábeis adotadas pela Sociedade. Os exercícios sociais 
das controladas incluídas na consolidação são coincidentes com os da Sociedade, assim 
como as práticas contábeis são consistentes para todos os exercícios apresentados. A 
empresa controlada esta demonstrada a seguir:

Participação – %
31/12/22 31/12/21

Cinco V Brasil S.A. 100,00 100,00
2.4. Instrumentos financeiros ativos: Podem ser classificados nas seguintes categorias 
específicas: (a) ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado; (b) investimentos 
mantidos até o vencimento; e (c) empréstimos e recebíveis. A classificação depende da 
natureza e finalidade dos instrumentos financeiros ativos e é determinado na data do 
reconhecimento inicial. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Sociedade possuía 
instrumentos financeiros ativos classificados na categoria empréstimos. Empréstimos e 
recebíveis: Recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis e que não são cotados em um mercado ativo. Os ativos financeiros classi-
ficados pela Sociedade na categoria de recebíveis compreendem, substancialmente, os 
ativos de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e outras e depósitos 
judiciais. Esses ativos são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperável. A receita 
de juros é reconhecida através da aplicação da taxa de juros efetiva. Para a classificação 
como caixa e equivalentes de caixa, a Sociedade considera e avalia os instrumentos cujos 
saldos não diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da 
aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas 
dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.5. Contas e 
aluguéis a receber: Registrados e mantidos nos balanços pelos valores nominais e títulos 
representativos desses créditos. Quando aplicável, são atualizados monetariamente de 
acordo com as cláusulas contratuais. Uma provisão para créditos de liquidação duvidosa 
é constituída para fazer face ao risco de realização, sempre que há evidências de que uma 
perda será reconhecida. 2.6. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
de aquisição, deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. O resultado 
na alienação ou na retirada de um item do ativo imobilizado é determinado pela diferença 
entre o valor da venda e o saldo contábil do ativo e é reconhecido no resultado do exercício. 
2.7. Propriedades para investimento: São propriedades mantidas para obter renda com 
aluguéis (incluindo imobilizações em andamento para tal propósito) e são mensuradas ao 
custo de aquisição, incluindo os custos da transação, deduzido de qualquer perda por 
redução ao valor recuperável. 2.8. Intangível: Deságio: O deságio é representado pela 
diferença negativa entre o custo de aquisição e o montante líquido do valor justo dos ativos 
e passivos da entidade adquirida. Os investimentos na controlada Cinco V Brasil S.A. inclui 
deságio na aquisição, sem amortização ou redução a valor de realização (“impairment”). 
2.9. Investimentos: O investimento em controlada é registrado e avaliado pelo método de 
equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais da Sociedade. De acordo 
com esse método, a participação da Sociedade nos resultados da controlada é reconhecida 
como resultado de equivalência patrimonial. 2.10. Imposto de renda e contribuição social: 
O imposto de renda e a contribuição social correntes são apurados pelo lucro real, sendo 
calculados e registrados com base no resultado do exercício ajustado de acordo com 
a legislação fiscal vigente. 2.11. Passivos financeiros: Mensurados pelo valor de custo 
amortizado, utilizando o método de juros efetivos. As despesas de juros são reconhecidas 
por meio da aplicação da taxa de juros efetiva. 2.12. Provisão para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas: Constituída, quando aplicável, com base na avaliação de risco de perda 
provável sobre as ações em processo e eventos subsequentes, embasada em relatórios 
preparados pelos assessores jurídicos da Sociedade e outras evidências consideradas pela 
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Leverage Companhia Securitizadora
CNPJ/MF nº 48.415.978/0001-40

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 
Financeiras – Período de 26 de outubro a 31 de dezembro 

de 2022 (Valores expressos em Reais, exceto quando 
mencionado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A Leverage Companhia Securitizadora 
(“Companhia”), constituída em 26 de outubro de 2022, tem como 
objeto social: (i) aquisição e securitização de quaisquer direitos 
creditório originados por pessoas físicas ou jurídicas, fundos de 
investimentos ou outras pessoas, de quaisquer segmentos e ativi-
dades empresariais, inclusive do agronegócio, imobiliárias, créditos 
financeiros, mercantis, industriais, energia, infraestrutura, prestação 
de serviços, dentre outros, assim como quaisquer títulos e valores 
mobiliários, incluindo ativos com variação cambial, representativos 
de tais direitos creditórios ou lastreadas em tais direitos creditórios, 
direta ou indiretamente (“Créditos”); (ii) a emissão e colocação 
privada ou junto ao mercado financeiro e de capitais, de qualquer 
título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, 
respeitado os trâmites da legislação aplicável, tais como, mas não 
se limitando, Debêntures, Notas Comerciais, títulos de crédito em 
geral, Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”), Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”), Certificados de Recebíveis 
(“CR”), ou de outros títulos e valores mobiliários representativos de 
operações de securitização, inclusive ativos digitais e/ou tokeniza-
dos no mercado local ou exterior; (iii) a realização de negócios e 
prestação de serviços relacionado as operações e securitização e 
créditos supracitados; (iv) a gestão e administração dos Créditos, 

Relatório da Administração
São Paulo, 28 de abril de 2023. Aos acionistas da Leverage Companhia Securitizadora: Senhores Acionistas, A Administração da Leverage Companhia Securitizadora, em cumprimento às disposições legais e estatuárias, submete à apreciação de V.Sas as Demons-
trações Financeiras acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes relativas ao exercício findo 31 de dezembro de 2022. Em atendimento a instrução nº 381 de 14 de janeiro de 2003, informamos que a empresa Mazars Auditores Independentes Sociedade Simples 
foi contratada pela Companhia, para a prestação de serviços de auditoria externa relacionados aos exames das demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2022. Atenciosamente, Leverage Companhia Securitizadora  A Diretoria
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 (Valores 

expressos em Reais) 
Ativo 31/12/2022
Circulante
Caixas e equivalentes de caixa 1.000

1.000
Não circulante
Imobilizado 5.219
Total do ativo 6.219
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2022
Circulante
Contas a pagar 9.905

9.905
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 10.000
Capital social a integralizar (9.000)
Prejuízos acumulados (4.686)

(3.686)
Total do passivo e do patrimônio líquido 6.219

Demonstração dos Resultados – Período de 26 de outubro a 
31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em Reais, exceto 

quando mencionado de outra forma) 
Período de 26 de outubro a 

31 de dezembro de 2022
Receita operacional líquida –
Receita operacional líquida –
Resultado financeiro –
Despesas operacionais (4.686)
Prejuízo do período (4.686)
Quantidades total de cotas 10.000
Prejuízo por cota do capital social no 
fim do período – R$ (0,4686)
Demonstração dos Resultados Abrangente – Período de 26 
de outubro a 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em 

Reais, exceto quando mencionado de outra forma) 
Período de 26 de outubro a 

31 de dezembro de 2022
Prejuízo do período (4.686)
Outros resultados abrangentes –
Resultado abrangente do período (4.686)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Período de 26 de outubro a 31 de dezembro de 2022 
(Valores expressos em Reais, exceto quando mencionado de outra forma) 

Nota
Capital 

social realizado
(-) Capital social

 a integralizar
Prejuízos 

acumulados Total
Saldo em 26 de outubro de 2022 10.000 (10.000) – –
Resultado do período – – – (4.686) (4.686)
Integralização de capital 8 – 1.000 – 1.000
Saldos em 31 de dezembro de 2022 10.000 (9.000) (4.686) (3.686)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Período de 26 de 
outubro a 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em 

Reais, exceto quando mencionado de outra forma) 
Período de 26 de outubro a 

31 de dezembro de 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do período (4.686)
Depreciação 180
Resultado do período ajustado (4.506)
Aumento/redução de ativos e passivos
Contas a pagar 9.905
Caixa liquido aplicado nas atividades 
operacionais 5.399

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado (5.399)
Caixa liquido aplicado nas atividades de 
investimento (5.399)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 1.000
Caixa liquido proveniente das atividades 
de financiamento 1.000

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.000
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
período –

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
período 1.000

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.000

Demonstração do Valor Adicionado – Período de 26 de 
outubro a 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em 

Reais, exceto quando mencionado de outra forma) 
Período de 26 de outubro a 

31 de dezembro de 2022
Receitas
Receitas de serviços prestados –
Insumos adquiridos de terceiros (4.506)
Valor adicionado líquido gerado 
pela Securitizadora (4.506)

Valor adicionado recebido em 
transferência –

Resultado financeiro –
Depreciações e amortizações (180)
Valor adicionado total a distribuir (4.686)
Tributos
Despesas tributárias –
PIS e COFINS –
Imposto de renda e contribuição social –
Imposto sobre serviços –
Remuneração de capitais próprios
Lucro (Prejuízo) do exercício (4.686)
Distribuição do valor adicionado (4.686)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e aos Administradores da
Leverage Companhia Securitizadora S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Leverage 
Companhia Securitizadora S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de 26 de 
outubro a 31 de dezembro de 2022, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2022, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
período de 26 de outubro a 31 de dezembro de 2022, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir. Somos independentes 
em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-

ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A administração da Compa-
nhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relató-
rio. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Outros assuntos: Demonstração do Valor 
Adicionado: A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaborada sob a 
responsabilidade da Administração da Companhia e apresentada 
como informação suplementar, foi submetida a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstra-
ções financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, 
e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor 
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados as circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-
tração da Companhia. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação a capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. •  Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos. Barueri, 28 de abril de 2023

Mazars Auditores Independentes – CRC 2 SP 023.701/O-8
Douglas Oliveira – Sócio Contador CRC 1SP 191.325/O-0

Leandro Issaka – Diretor
Sergio Venditti – Contador CRC 1SP 124.501/0-7

sendo permitida a contratação de terceiros para a apresentação 
dos serviços de gestão, administração e cobrança dos Créditos, 
incluindo poderes para conceder descontos, prorrogar vencimentos 
ou mudar características dos Créditos; (v) a aquisição e alienação 
de títulos representativos ou lastreados em Créditos; (vi) A emis-
são, recompra, revenda ou resgate dos valores mobiliários de sua 
própria emissão nos mercados financeiros e de capitais, com lastro 
nos Créditos; (vii) A prestação de serviços incluindo, mas não se 
limitando: (a) a estruturação de operações de securitização dos 
Créditos; (b) digitação, registro, colocação, no mercado financeiro 
e de capitais, primário e secundário, bem como a administração 
e recuperação dos Créditos; (viii) a realização de operações de 
hedge e outros nos mercados derivativos visando cobertura de 
risco na sua carteira de créditos; (ix) a prestação de garantias 
para os títulos e valores mobiliários por ele emitidos; (x) emissão 
de dívidas, tais como, mas não se limitando, a debêntures, notas 
comerciais; (xi) a participação em outras sociedades. 2. Base para 
elaboração e apresentação das demonstrações financeiras – 
2.1. Autorização: A autorização para emissão das demonstrações 
financeiras foi concedida pela Diretoria da Companhia em 28 de abril 
de 2023. 2.2. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis e as normas emitidas pela 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Conforme previsto na Lei nº 
9.514/97, as companhias securitizadoras de crédito imobiliário estão 
obrigadas a manter a contabilidade individualizada por projeto. Dessa 
forma, as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022, 
incluem somente os saldos relativos à Leverage Companhia Secu-
ritizadora. Base de mensuração – As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação – Estas 
demonstrações financeiras são apresentadas em Real (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. Uso de estimativas e julgamen-

tos – As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo 
com as normas do CPC, as quais exigem que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados efetivos podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas, quando necessário, são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação as estima-
tivas contábeis são reconhecidas no próprio período em quaisquer 
períodos futuros afetados. As demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2022 foram elaboradas no pressuposto da continuidade 
dos negócios da Companhia. 

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço 
eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/ .

Sarfaty Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 71.930.663/0001-53

Karen Hara Sarfaty – Sócia
Claudio de Souza Almeida

Contador – CRC 1SP 313.288/O-0

Balanço Patrimonial Consolidado Em Milhares de Reais
Ativo Circulante 2022 2021
Disponível 212 78
Aplicações Financeiras 6.073 5.192
Contas a receber 43 –
Estoques Veículos Novos – –
Estoques Veículos Usados – –
Estoques Peças – –
Estoque Imóvel – –
Impostos à Compensar 76 22
Adiantamentos e Outros Créditos 3.372 2
Coligadas – –

9.776 5.293
Ativo Não Circulante – –
Depósitos Judiciais – –
Investimentos 41.646 34.344
Imobilizado 10.377 3.170
Intangível – –

52.022 37.513
Total do Ativo 61.798 42.806

Passivo Circulante 2022 2021
Fornecedores 97 56
Adiantamentos de Clientes – –
Floor Plan à Pagar – –
Empréstimos e Financiamentos 10.850 –
Obrigações trabalhistas e tributárias – –
Impostos à Pagar 314 42
Outras Contas à pagar – –
Coligadas 400 400

11.662 498
Passivo Não Circulante
Empréstimos com Sócios – 13.663
Empréstimos e Financiamentos 40.352 –

40.352 13.663
Patrimônio Líquido
Capital social 4.350 4.350
Reservas 870 –
Lucros/Prejuízos acumulados 23.424 (582)
Distribuição de Lucro (34.511) –
Lucros/Prejuízos do exercício 15.649 24.876

9.784 28.645
Total do Passivo 61.798 42.806

Demonstração do Resultado 
Em Milhares de Reais

2022 2021
Receita Operacional Bruta 460 8.000
Impostos s/ Vendas – (292)
Descontos e devoluções de vendas (36)
Receita Operacional Llíquida 424 7.708
Custo dos produtos vendidos e 
serviços prestados – (3.982)

Margem Bruta 424 3.726
Despesas Administrativas (4.412) (744)
Outras Receitas/Despesas e 
Equivalência 21.348 22.167

Fluxo de Caixa Indireto Consolidado
Em Milhares de Reais

Atividades Operacionais 2022
Lucro antes do IRPJ e CSLL 16.244
(-) Imposto de renda e contribuição social (595)
(+) Depreciação e Amortização (46)
(+) Encargos sobre financiamentos (3.018)
Resultado Liquido do Mês 12.585
Contas a receber (43)
Estoques Total –
Impostos Total 218
Floor Plan à Pagar –
Adiantamentos e Outros Créditos (3.370)
Fornecedores 41
Caixa Líquido Consumido/Gerado 9.432
Atividades de Investimentos
Investimentos (7.302)
Imobilizado (7.163)
Intangível –
Caixa Líquido Consumido/Gerado (14.464)
Atividades de Financiamentos
Empréstimos partes Relacionadas (13.663)
Empréstimos e Financiamentos CP 10.850
Empréstimos e Financiamentos LP 43.370
Distribuição de lucros (34.511)
Caixa Líquido Consumido/Gerado 6.047
Caixa no Início do Período 5.270
Variação de Caixa no Período 1.015
Caixa no Final do Peíodo 6.285

2022 2021
Despesas Totais 16.936 21.423
Margem Ebitda 17.360 25.148
Depreciação e Amortização (46) (164)
Receitas Financeiras 1.948 183
Juros Financeiros (3.018) (3)
Resultado Financeiro (1.070) 181
Lucro Líquido Antes do IR e CS 16.244 25.165
IR e CS (595) (289)
Lucro Líquido do Período 15.649 24.876

Saúde do Brasil Holding S.A.
CNPJ nº 22.932.773/0001-49 - NIRE 35.300.480.210

Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Acesso pelo link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_YjM1NGZiZDAtYmMwMS00M
2IzLWExMzItZDJkOTI3M2MyMGEx%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%221b4ff8a1-90f8-4ca6-
854d-c5c61aff2ecb%22%2c%22Oid%22%3a%22fdfbbe54-7b66-4e8e-8085-c505f07009cb%22%7d. Ficam 
convocados os acionistas da Saúde do Brasil Holding S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Assembleia”), a ser realizada no dia 05/05/2023, às 13:45 
horas, em 1ª convocação, por meio de videoconferência, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 
81, de 10/06/2020 (“IN DREI 81”), nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), para examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte Ordem do Dia: Em sede 
de AGO: (1) as contas da administração, o relatório da administração consubstanciado nas demonstrações 
financeiras da Companhia e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, relativas 
ao exercício social findo em 31/12/2022; (2) a proposta de destinação dos resultados da Companhia relativos 
ao exercício social findo em 31/12/2022; e (3) a eleição ou reeleição e consignação de renúncia, conforme o 
caso, dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Em sede de AGE: (4) a consolidação do 
Estatuto Social. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus 
representantes deverão apresentar à Companhia, aos cuidados das Sras. Patricia Passos e Vanessa Coelho 
(Jurídico) – patricia.passos@grupohmaisbrasil.com.br e vanessa.coelho@grupohmaisbrasil.com.br com no 
mínimo 2 dias úteis de antecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos 
societários que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de representação, 
conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário 
de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) 
assinar procuração para que o terceiro represente a pessoa jurídica. Para participação por meio de procurador, 
a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do art. 
126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406/02 (Código 
Civil Brasileiro), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do 
outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, 
contendo o reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas naturais e jurídicas acionistas da Companhia 
somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da 
Companhia ou advogado, consoante previsto no art. 126, § 1º da Lei das S.A. Alternativamente, os acionistas 
poderão participar da Assembleia por meio do envio de boletim de voto à distância (“Boletim”), o qual conterá, 
na forma da IN DREI 81, (i) todas as matérias constantes da ordem do dia da Assembleia, (ii) orientações sobre o 
seu envio à Companhia, (iii) indicação dos documentos que devem acompanhá-lo para verificação da identidade 
do acionista, bem como de eventual representante; e (iv) orientações sobre as formalidades necessárias para 
que o voto seja considerado válido. O Boletim deverá ser devolvido à Companhia, devidamente preenchido e 
assinado pelo acionista, com no mínimo 5 dias de antecedência à data de realização da Assembleia, nos termos 
da IN DREI 81. A Companhia deve, em até 2 dias úteis do recebimento do Boletim, comunicar (a) o recebimento 
do boletim de voto à distância, bem como que o Boletim e eventuais documentos que o acompanham são 
suficientes para que o voto do acionista seja considerado válido; e (b) a necessidade de retificação ou reenvio 
do Boletim ou dos documentos que o acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos necessários 
à regularização. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo/SP, 27/04/2023. Fernando 
Henrique de Aldemundo Pereira, Presidente do Conselho de Administração. (27, 28 e 29/04/23)

Data Mercantil 
A melhor opção para sua empresa

www.datamercantil.com.br

Publicidade Legal

29 e 30.04 e 01 e 02.05.23.indd   13 29/04/2023   17:56:22



14  •    Data Mercantil   •   São Paulo, Sábado, 29 e Domingo, 30 de abril e Segunda, 01 e Terça, 02 de maio de 2023

Publicidade Legal

Faça um 
orçamento 
conosco:
comercial

@datamercantil.
com.br
Acesse

 nosso site:
datamercantil.

com.br

Grandpar Intermediação de Negócios e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 01.625.297/0001-43

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em Milhares de Reais)

Balanço Patrimonial Consolidado
Ativo Circulante 2022 2021
Disponível 27 1
Coligadas 2.262 970

2.289 971
Ativo Não Circulante 67.896 69.836
Investimentos 67.896 69.836
Total do Ativo 70.185 70.807

Passivo Circulante 2022 2021
Coligadas 327 13.793

327 13.793
Passivo Não Circulante
Investimentos Controladas e 
Coligadas 374 290

374 290
Patrimônio Líquido
Capital social 36.980 36.980
Reservas 4.352 –
Lucros/Prejuizos acumulados 15.392 (25.467)
Distribuicao De Lucro (29.070) –
Lucros/Prejuizos do exercicio 41.830 45.210

69.484 56.724
Total do Passivo 70.185 70.807

Fluxo de Caixa Indireto Consolidado
Atividades Operacionais 2022
Lucro Líquido do Período 41.830
Coligadas Total (14.758)
Caixa Líquido Consumido/Gerado 27.072
Atividades de Investimentos
Investimentos 2.025
Caixa Líquido Consumido/Gerado 2.025
Atividades de Financiamentos
Distribuição de lucros (29.070)
Caixa Líquido Consumido/Gerado (29.070)
Caixa no Início do Período 1
Variação de Caixa no Período 26
Caixa no Final do Peíodo 27

Demonstração do Resultado
Receita Operacional Llíquida 2022 2021
Margem Bruta – –
Despesas Administrativas (14) (10)
Outras Receitas/Despesas 
Operacionais 41.844 45.221

Despesas Totais 41.830 45.210
Margem Ebitda 41.830 45.210
Resultado Financeiro – –
Lucro Líquido Antes do IR e CS 41.830 45.210
Lucro Líquido do Período 41.830 45.210

Victor Hara – Diretor
Claudio de Souza Almeida – Contador CRC: 1SP 313.288/O-0

Auto Defesa Brasil Tecnologia e Monitoramento de Sistemas Eletrônicos S/A
CNPJ/MF nº 30.609.644/0001-42

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Liquído – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 dezembro de 2020 (Em Reais)
Capital 

subscrito
Reserva 

de capital
Resultados 

acumulados
Adiantamento para 

futuros aumento capital Total
Saldo em 01 janeiro de 2020 300.000 60.000 (0) – 360.000
Distribuição Reflexa SPC Globalização – – (2.351.234) – (2.351.234)
Distribuição de lucros/dividendos – – (13.071.276) – (13.071.276)
Resultado do período – – 16.450.990 – 16.450.990
Saldo em 31 de dezembro de 2020 300.000 60.000 1.028.480 – 1.388.480
Ajuste de exercícios anteriores – – 368.336 – 368.336
Distribuição Reflexa SPC Globalização – – (904.918) – (904.918)
Distribuição de lucros/dividendos – – (10.000.000) – (10.000.000)
Constituição reserva lucro incorporação Globalização – 58.226 – – 58.226
Resultado do período – – 37.287.282 – 37.287.281
Saldo em 31 de dezembro de 2021 300.000 118.226 27.779.180 – 28.197.405

Balanços Patrimoniais – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 31 dezembro de 2020 (Em Reais)

2021 2020
Caixas e equivalentes 13.920.410 12.686.964
Clientes 1.028.226 352.087
Adiantamentos a fornecedores 82.741 1.396.119
Adiantamentos a funcionários 20.682 17.154
Impostos a recuperar 34.270 170.681
Despesas antecipadas 7.692 –
Outros créditos 121.632 385.150
Ativo circulante 15.215.653 15.008.154
Impostos a recuperar 415.893 –
Contas a receber partes relacionadas 18.091.654 2.231.774
Dividendos a receber 6.953.897 5.804.355
Depósitos judiciais 15.300 315.904
Antecipação dividendos 5.379.833 –

30.856.576 8.460.865
Participações societárias 15.318.525 4.777.312
Imobilizado 78.943.478 48.571.117
Intangível 5.984.153 4.111.864
Ativo não circulante 131.102.732 65.921.158
Ativo 146.318.385 80.929.313

2021 2020
Empréstimos e financiamentos 33.640.496 20.262.062
Fornecedores 10.946.633 2.828.275
Salários e ordenados a pagar 207.344 161.948
Impostos, taxas e contribuições 4.218.541 2.403.900
Provisões férias 462.569 458.114
Outros débitos 102.479 117
Passivo circulante 49.578.062 26.118.276
Empréstimos e financiamentos 50.930.109 53.422.316
Contas a pagar partes relacionadas 17.612.809 241
Passivo não circulante 68.542.918 53.422.557
Capital social 300.000 300.000
Reserva de lucros 118.226 60.000
Resultado acumulado (9.508.102) 1.028.480
Resultado do exercício 37.287.281 –
Patrimônio líquido 28.197.405 1.388.480
Passivo e patrimônio líquido 146.318.385 80.929.313

Demonstrações do Resultado Abrangente – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 31 dezembro de 2020 (Em Reais)

2021 2020
Resultado liquido do período 37.287.281 16.450.989
Resultado liquido do período 37.287.281 16.450.989
Outros resultados abrangentes – –
Outros resultados abrangentes, líquido de IR e CSLL – –
Resultado abrangente total 37.287.281 16.450.989

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 31 dezembro de 2020 (Em Reais)

2021 2020
Receita bruta 95.390.312 76.169.839
(-) Descontos e devoluções (63.766) (148.615)
(-) Impostos e contribuições (4.482.975) (3.713.289)
Receita líquida 90.843.571 72.307.935
Custo dos serviços prestados (24.974.030) (25.873.446)
Custo das mercadorias vendidas (1.176.528) (98.557)
Depreciação/amortização (12.220.566) (9.583.414)
Lucro bruto 52.472.448 36.752.518
Despesas comerciais (923.906) (12.396)
Despesas gerais e administrativas (15.216.438) (7.985.914)
Depreciação/amortização – (27.165)
Despesas tributárias (102.889) (1.357.144)
Outras receitas 224.600 103.042
Outras despesas (12.493) (10.061)
Participações nos resultados de coligadas 
e subsidiárias 18.710.183 7.130.574

Lucro operacional 55.151.504 34.593.454
Receitas financeiras 681.962 465.671
Despesas financeiras (8.119.895) (10.304.297)
Resultado financeiro líquido (7.437.933) (9.838.626)
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 47.713.571 24.754.828
Provisão do IRPJ e CSLL (10.426.289) (8.303.838)
Resultado liquido do período 37.287.282 16.450.990

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 31 dezembro de 2020 (Em Reais)

2021 2020
Resultado liquido do período 37.287.282 16.450.990
Depreciação e amortização 16.386.026 9.610.579
Caixa de incorporação da Globalização 58.226 –
Ajuste de exercícios anteriores (536.582) –
Resultado de equivalência patrimonial (18.710.183) (7.130.574)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 
antes do capital de giro e despesas 34.484.768 18.930.995

Redução/(aumento) nas contas a receber e 
demais contas a receber (14.472.053) (3.742.363)

Clientes (676.139) (205.082)
Adiantamentos a fornecedores 1.313.378 (921.536)
Adiantamentos a funcionários (3.529) (15.559)
Impostos a recuperar 88.854 (46.400)
Despesas antecipadas (7.692) –
Depósitos judiciais 300.604 –
Contas a receber parte relacionada (15.859.879) (2.160.178)
Outros créditos 372.351 (393.610)
Aumento/(redução) nas provisões e outras 
contas a pagar 27.693.919 2.764.717

Fornecedores 8.118.357 1.533.032
Salários e ordenados a pagar 45.396 (335.715)
Impostos, taxas e contribuições 1.814.641 1.108.248
Adiantamento de clientes (3.860) 679
Provisões de férias 4.455 458.114
Contas a pagar partes relacionadas 17.612.567 241
Outras débitos 102.362 117
Geração de caixa das atividades operacionais 47.706.635 17.953.349
Fluxo de caixa das atividades operacionais 47.706.635 17.953.349
Antecipação dividendos (5.379.833) –
Dividendos a receber (1.149.542) –
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (40.830.042) (15.149.309)
Fluxo de caixa das atividades de investimento (47.359.417) (15.149.309)

Nelson Santini Neto – Presidente
Marco Aurélio Dias Miranda – Contador CRC 1SP 178.135/O-0

2021 2020
Distribuição de lucros/resultados (10.000.000) (13.071.276)
Empréstimos e financiamentos 10.886.228 4.478.687
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 886.228 (8.592.589)
Aumento/(redução) líquida no caixa e 
equivalentes de caixa 1.233.445 (5.788.549)

Caixa e equivalentes de caixa 
No início do exercício 12.686.964 18.475.515
No final do exercício 13.920.410 12.686.964

Ibovespa 
encerra no 
pico do dia 
(+1,47%), aos 
104,4 mil, e 
sobe 2,5% no 
mês

O Ibovespa reto-
mou a linha dos 
104 mil pontos 

neste último fechamento de 
abril, impulsionado na sessão 
por ganho em torno de 2% 
para Petrobras (ON +2,30%, 
PN +1,85%). Em dia positi-
vo para o Brent e o WTI, as 
ações da estatal encerraram 
o mês acumulando alta de 
11,36% (ON) e de 13,02% 
(PN), superando o desempe-
nho de outros papéis de pri-
meira linha e de grande liqui-
dez na B3. O principal índice 
da Bolsa obteve leve ganho 
de 2,50% em abril, que inter-
rompe sequência de perdas 
em março (-2,91%) e feve-
reiro (-7,49%), após abertura 
de ano positiva (+3,37% em 
janeiro).

Assim, no ano, o Iboves-
pa ainda cede 4,83% no com-
binado dos quatro primeiros 
meses. Sexta, o índice tocou 
mínima do dia a 102.448,52 
e encerrou em alta de 1,47%, 
aos 104.431,63 pontos, na 
máxima da sessão, em avanço 
de pouco mais de 1.500 pon-
tos em relação à abertura, aos 
102.922,70. O giro financeiro 
foi a R$ 25,1 bilhões, antes 
do feriado de segunda-feira, 
quando não haverá negócios 
na B3. Na semana, o Iboves-
pa zerou perda e obteve leve 
avanço de 0,06% no interva-
lo, após retração de 1,80% e 
salto de 5,41% nas duas se-
manas anteriores.

Na ponta do Ibovespa na 
sexta-feira, destaque para Gol 
(+9,03%), BRF (+8,93%) 
e Hapvida (+7,81%), com 
Eletrobras (PNB -1,14%), 
Locaweb (-1,13%) e Sabesp 
(-0,65%) no lado oposto. O 
dia foi de ganhos moderados 
mas bem distribuídos pelas 
ações de maior liquidez e 
peso no Ibovespa, com Vale 
em alta de 0,89% e os grandes 
bancos mostrando avanço en-
tre 0,33% (BB ON) e 1,31% 
(Bradesco ON) na sessão.

IstoéDinheiro

Um parecer técnico 
do órgão ambien-
tal Ibama reco-

mendou o indeferimento do 
pedido de licença da Petro-
bras para perfurar um poço 
na Bacia da Foz do Rio Ama-
zonas, no litoral do Amapá, 
onde a petroleira deseja abrir 
uma nova fronteira explora-
tória, conforme documentos 
vistos pela Reuters.

O parecer, assinado por 
diversos analistas ambientais 
do Ibama, em 20 de abril, 
recomenda ainda o arquiva-
mento do processo de licen-
ciamento ambiental referente 
ao bloco onde a Petrobras 
deseja perfurar, iniciado em 
2014, pela então operado-
ra do bloco, a britânica BP.

Em sua conclusão, o 
parecer técnico do Ibama 
afirma que após uma série 
de revisões, permanecem 
inconsistências no estu-
do ambiental que subsidia 
a avaliação da atividade de 
perfuração no bloco FZA-
-M-59, que foi leiloado pela 
reguladora ANP em 2013.

Dentre as inconsistên-
cias apontadas, o documen-
to destacou a não revisão 
de um item que trata de 
identificação e avaliação 
dos impactos ambientais.

“Permanecendo, portan-
to, a constatação de impac-
tos ambientais não previstos 
no EIA (Estudo de Impacto 
Ambiental) e sem medi-
das mitigadoras elaboradas 
de forma fundamentada e 
passíveis de verificação de 
efevidade”, disse o docu-
mento, visto pela Reuters.

O parecer cita também 
“deficiências significativas 
do Plano de Proteção à Fau-
na, integrante do Plano de 
Emergência Individual do 
empreendimento”. Menciona 
ainda a não apresentação de 
medidas específicas no Plano 
de Comunicação Social para 
as comunidades indígenas.

Procurados, Petrobras e 
Ibama não responderam ime-
diatamente a pedidos de co-
mentários. A notícia foi publi-
cada mais cedo pela Sumaúma.

IstoéDinheiro

Parecer técnico do Ibama 
recomenda negar 

perfuração da Petrobras 
em Foz do Amazonas, 

mostra documento
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CLD Empreendimentos Imobiliários SPE S.A.
CNPJ nº 08.944.728/0001-83

Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2022 (Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Despesas operacionais 2022 2021
Despesas administrativas e gerais (114.788) (16.058)
Despesas tributárias (49.845) (10.125)

(164.633) (26.182)
Despesas financeiras (7.560) (1.727)
Receitas financeiras 920.082 5.007
Resultado financeiro 912.522 3.280
(=) Resultado antes do IRPJ e da CSLL 747.889 (22.902)
IRPJ e CSLL (302.202) (1.836)
Prejuízo líquido do exercício 445.687 (24.739)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social AFAC

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 2020 26.168.500 19.022.430 (1.464.233) 43.726.696
Prejuízo líquido do exercício  - - (24.739) (24.739)
AFAC 15.520.000 - 15.520.000
Saldos em 2021 26.168.500 34.542.430 (1.488.972) 59.221.958
Integraliz. de capital 110.542.428 (110.542.428) - -
Lucro líquido do exercício - 445.687 445.687
AFAC - 97.000.000 - 97.000.000
Saldos em 2022 136.710.928 21.000.001 (1.043.285) 156.667.645

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 2022 2021
Ativo circulante 21.519.542 6.790.055
Caixa e equivalentes de caixa 21.509.008 6.509.781
Outras contas a receber - 280.000
Tributos a recuperar 10.534 274
Ativo não circulante 195.015.360 112.480.156
Propriedade para investimento 195.009.643 112.480.156
Imobilizado 7.000 -
Depreciação (1.283) -
Total do ativo 216.534.901 119.270.211

Passivo e patrimônio líquido 2022 2021
Passivo circulante 2.612.424 2.793.420
Fornecedores 2.039.702 2.631.017
Obrigações trabalhistas e tributárias 230.326 55.634
Contas a pagar 342.395 106.769
Passivo não circulante 57.254.833 57.254.833
Permuta de imóveis 57.254.833 57.254.833
Patrimônio líquido 156.667.645 59.221.958
Capital social 136.710.928 26.168.500
Prejuízos acumulados (1.043.285) (1.488.972)
AFAC 21.000.001 34.542.430
Total do passivo e patrimônio líquido 216.534.901 119.270.211

Notas Explicativas: 1. Contexto Operacional: A Cia. é uma sociedade de 
capital fechado, com sede na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1336, Conj. 41 e 42, na 
cidade de São Paulo/SP e tem por objetivo e propósito específico a construção de 
34 galpões com 121.192,17 m2s, sito à Rua Cabo Norberto Enrique Weber, 222 
– Parque Novo Mundo -S.P., tendo a primeira fase 14 galpões e 44.255,50m2s, 
com entrega prevista para setembro/2023. 2. Base de preparação: As 
demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, seguindo as normas e definições do Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e autorizada pela Administração em 28/04/2023.

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Contábeis, 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021, que foram discutidas e revisadas pela Administração. Estas demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e refletem a posição patrimonial e os resultados apurados. As notas explicativas completas 
encontram-se à disposição na sede da Companhia. São Paulo, 28 de abril de 2023. A Administração.

Cláudio Kluger 
Diretor

Alvin Gilmar Francischetti 
CRC-SP nº 124.215/O-6

Clínicas do Brasil Holding S.A.
CNPJ/ME nº 23.670.693/0001-25 - NIRE 35.300.484.592

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Acesso pelo Link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_NWYxNzhlOTUtM2VmMC00Y
2RmLThkNDYtNzc5YTU5YTUxNzAy%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%221b4ff8a1-90f8-
4ca6-854d-c5c61aff2ecb%22%2c%22Oid%22%3a%22fdfbbe54-7b66-4e8e-8085-c505f07009cb%22%7d. 
Ficam convocados os acionistas da Clínicas do Brasil Holding S.A. (“Companhia”) para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 05/05/2023, às 13hs, em 1ª convocação, 
por meio de videoconferência, nos termos da Instrução Normativa do DREI nº 81, de 10/06/2020 (“IN 
DREI 81”), e do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) para 
examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: Em sede de AGO: (1) as contas da 
administração, o relatório da administração consubstanciado nas demonstrações financeiras da Companhia e 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social findo em 
31/12/2022; (2) a proposta de destinação dos resultados da Companhia relativos ao exercício social findo 
em 31/12/2022; e (3) a eleição ou reeleição e consignação de renúncia, conforme o caso, de membros do 
Conselho de Administração da Companhia. Em sede de AGE: (4) a consolidação do Estatuto Social. Nos 
termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da Assembleia, os acionistas ou seus 
representantes deverão apresentar à Companhia, aos cuidados das Sras. Patricia Passos e Vanessa Coelho 
(Jurídico) – patricia.passos@grupohmaisbrasil.com.br e vanessa.coelho@grupohmaisbrasil.com.br com, no 
mínimo, 72 horas de antecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos 
societários que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de representação, 
conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes 
documentos devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; (b) ato societário 
de eleição do administrador que (b.1) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica; ou 
(b.2) assinar procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. Para participação por meio 
de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos 
termos do artigo 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Em cumprimento ao disposto no Código Civil, 
a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi outorgada, qualificação completa do outorgante e 
do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo 
o reconhecimento da firma do outorgante. Conforme estabelecido na Instrução Normativa do DREI nº 81, de 
10/06/2020, os documentos mencionados acima deverão ser apresentados pelos acionistas à Companhia 
até, no máximo, 30 minutos anteriores ao horário da abertura dos trabalhos. As pessoas naturais e jurídicas 
acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, 
administrador da Companhia ou advogado, consoante previsto no artigo 126, § 1º, da Lei das Sociedades por 
Ações. Alternativamente, os acionistas poderão participar da Assembleia por meio do envio de boletim de voto 
a distância (“Boletim”), o qual conterá, na forma da IN DREI 81, (a) todas as matérias constantes da ordem do 
dia da Assembleia, (b) orientações sobre o seu envio à Companhia, (c) indicação dos documentos que devem 
acompanhá-lo para verificação da identidade do sócio, bem como de eventual representante e (d) orientações 
sobre as formalidades necessárias para que o voto seja considerado válido. O Boletim deverá ser devolvido à 
Companhia, devidamente preenchido e assinado pelo acionista, com no mínimo 5 dias de antecedência à data 
de realização da Assembleia, nos termos da IN DREI 81. A Companhia deve, em até 2 dias úteis do recebimento 
do Boletim: (a) comunicar o recebimento do boletim de voto à distância, confirmando que o Boletim e eventuais 
documentos que o acompanham são suficientes para que o voto do acionista seja considerado válido; ou (b) 
informar sobre a necessidade de retificação ou reenvio do Boletim ou dos documentos que o acompanham, 
descrevendo os procedimentos e prazos necessários à regularização. Por fim, lembramos que os acionistas 
minoritários vinculados ao Acordo de Acionistas Minoritários da Companhia celebrado em 15.05.2021 deverão 
observar as disposições relacionadas ao Voto em Bloco, devidamente descritas nas Cláusulas 3.1 e seguintes 
de referido Acordo. Desta forma, considera-se convocada nesta data a Reunião Prévia, que deverá ser realizada 
em até 2 horas antes do horário da Assembleia, na qual os Acionistas Minoritários deverão apresentar voto, 
dissidência e/ou protesto por escrito, de modo a estabelecer a orientação de voto do Bloco de Acionistas 
Minoritários. Após o encerramento da Reunião Prévia, deverá ser lavrada a ata com a orientação de voto adotada 
pelos Acionistas Minoritários, que será entregue pelo Sr. Ruy Cunha ao presidente ou secretário da Assembleia. 
Isto posto, a Companhia informa que, nos termos do § 8º do art. 118 da Lei das Sociedades por Ações, não 
serão computados os votos proferidos na Assembleia que estejam em desacordo com o disposto no Acordo 
de Acionistas, notadamente com relação à dinâmica do Voto em Bloco. Os documentos e informações relativos 
às matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social a 
Companhia. São Paulo, 27/04/2023. Fernando Henrique de Aldemundo Pereira, Presidente do Conselho de 
Administração. (27, 28 e 29/04/23)

Opty Pernambuco Paraíba Holding S.A. 
CNPJ nº 37.488.089/0001-97 - NIRE 35.300.551.923

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Acesso pelo link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_NjBiZGRjNzgtNjdkNC00MTBjLW
IzZDktOGVhZTE3NTYyNDQ0%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%221b4ff8a1-90f8-4ca6-854d-c5c6
1aff2ecb%22%2c%22Oid%22%3a%22fdfbbe54-7b66-4e8e-8085-c505f07009cb%22%7d. Ficam convocados 
os acionistas da Opty Pernambuco Paraíba Holding S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Assembleia”), a ser realizada no dia 05/05/2023, às 15:15 
horas, em 1ª convocação, por meio de videoconferência, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 
81, de 10/06/2020 (“IN DREI 81”), nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), para examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte Ordem do Dia: Em sede 
de AGO: (1) as contas da administração, o relatório da administração consubstanciado nas demonstrações 
financeiras da Companhia e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, relativas 
ao exercício social findo em 31/12/2022; (2) a proposta de destinação dos resultados da Companhia relativos 
ao exercício social findo em 31/12/2022; e (3) a eleição ou reeleição e consignação de renúncia, conforme 
o caso, de membros do Conselho de Administração da Companhia. Em sede de AGE: (4) a consolidação do 
Estatuto Social. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus 
representantes deverão apresentar à Companhia, aos cuidados das Sras. Patricia Passos e Vanessa Coelho 
(Jurídico) – patricia.passos@grupohmaisbrasil.com.br e vanessa.coelho@grupohmaisbrasil.com.br com no 
mínimo 2 dias úteis de antecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos 
societários que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de representação, 
conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário 
de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) 
assinar procuração para que o terceiro represente a pessoa jurídica. Para participação por meio de procurador, 
a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do art. 126, 
§ 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406/02 (Código Civil 
Brasileiro), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante 
e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo 
o reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas naturais e jurídicas acionistas da Companhia somente 
poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia ou 
advogado, consoante previsto no art. 126, § 1º da Lei das S.A. Alternativamente, os acionistas poderão participar 
da Assembleia por meio do envio de boletim de voto à distância (“Boletim”), o qual conterá, na forma da IN 
DREI 81, (i) todas as matérias constantes da ordem do dia da Assembleia, (ii) orientações sobre o seu envio à 
Companhia, (iii) indicação dos documentos que devem acompanhá-lo para verificação da identidade do acionista, 
bem como de eventual representante; e (iv) orientações sobre as formalidades necessárias para que o voto 
seja considerado válido. O Boletim deverá ser devolvido à Companhia, devidamente preenchido e assinado pelo 
acionista, com no mínimo 5 dias de antecedência à data de realização da Assembleia, nos termos da IN DREI 
81. A Companhia deve, em até 2 dias úteis do recebimento do Boletim, comunicar (a) o recebimento do boletim 
de voto à distância, bem como que o Boletim e eventuais documentos que o acompanham são suficientes para 
que o voto do acionista seja considerado válido; e (b) a necessidade de retificação ou reenvio do Boletim ou dos 
documentos que o acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos necessários à regularização. Os 
documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição 
dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo/SP, 27/04/2023. Fernando Henrique de Aldemundo 
Pereira, Presidente do Conselho de Administração.  (27, 28 e 29/04/23)

Otorrino do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 42.516.464/0001-03 - NIRE 3530057191-6

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Acesso pelo link:  https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_M2Y3MGU3YWItYjkyYy00
NGRjLTliMjEtYzhiNDZjYTMzNmQx%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%221b4ff8a1-90f8-4ca6-
854d-c5c61aff2ecb%22%2c%22Oid%22%3a%22fdfbbe54-7b66-4e8e-8085-c505f07009cb%22%7d. Ficam 
convocados os acionistas da Otorrino do Brasil S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Assembleia”), a ser realizada no dia 05/05/2023, às 14:30 horas, 
em 1ª convocação, por meio de videoconferência, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 81, de 
10/06/2020 (“IN DREI 81”), nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), para examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte Ordem do Dia: Em sede de 
AGO: (1) as contas da administração, o relatório da administração consubstanciado nas demonstrações 
financeiras da Companhia e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, relativas 
ao exercício social findo em 31/12/2022; (2) a proposta de destinação dos resultados da Companhia 
relativos ao exercício social findo em 31/12/2022; e (3) a eleição ou reeleição, conforme o caso, dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. Em sede de AGE: (4) a consolidação do Estatuto 
Social. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus 
representantes deverão apresentar à Companhia, aos cuidados das Sras. Patricia Passos e Vanessa Coelho 
(Jurídico) – patricia.passos@grupohmaisbrasil.com.br e vanessa.coelho@grupohmaisbrasil.com.br com 
no mínimo 2 dias úteis de antecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; 
(b) atos societários que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de 
representação, conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia 
simples dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto 
social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante 
da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que o terceiro represente a pessoa jurídica. Para 
participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há 
menos de 1 ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 
1º e 2º da Lei nº 10.406/02 (Código Civil Brasileiro), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi 
passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação 
e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas naturais 
e jurídicas acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que 
seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, consoante previsto no art. 126, § 1º da Lei das 
S.A. Alternativamente, os acionistas poderão participar da Assembleia por meio do envio de boletim de voto 
à distância (“Boletim”), o qual conterá, na forma da IN DREI 81, (i) todas as matérias constantes da ordem 
do dia da Assembleia, (ii) orientações sobre o seu envio à Companhia, (iii) indicação dos documentos que 
devem acompanhá-lo para verificação da identidade do acionista, bem como de eventual representante; e (iv) 
orientações sobre as formalidades necessárias para que o voto seja considerado válido. O Boletim deverá 
ser devolvido à Companhia, devidamente preenchido e assinado pelo acionista, com no mínimo 5 dias de 
antecedência à data de realização da Assembleia, nos termos da IN DREI 81. A Companhia deve, em até 
2 dias úteis do recebimento do Boletim, comunicar (a) o recebimento do boletim de voto à distância, bem 
como que o Boletim e eventuais documentos que o acompanham são suficientes para que o voto do acionista 
seja considerado válido; e (b) a necessidade de retificação ou reenvio do Boletim ou dos documentos que 
o acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos necessários à regularização. Os documentos 
e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos 
acionistas na sede da Companhia. São Paulo/SP, 27/04/2023. Fernando Henrique de Aldemundo 
Pereira, Presidente do Conselho de Administração. (27, 28 e 29/04/23)

Trevisto Global Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 42.145.286/0001-43 – NIRE 35.237.262.150

Ata de Reunião de Sócios realizada em 28 de abril de 2023
Aos 28/04/2023, às 10 horas, na sede social, com totalidade. Mesa: Álvaro de Moura: Presidente; Paulo 
Henrique Signori Pinese: Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de 
votos: 1. Registrar que a ata que se refere a presente reunião será lavrada na forma de sumário dos fatos 
ocorridos. 2. Consignar que, até presente data, a única sócia já integralizou R$ 3.215.846,00 do aumento de 
capital social, correspondente a 3.215.846 quotas, com valor nominal de R$1,00 cada, mediante o aprovei-
tamento do saldo dos contratos de câmbio nºs 320790671 e 320478246, nos valores de R$ 2.147.840,00 
e R$ 1.068.006,00, respectivamente, contratados junto ao BEXS Banco de Câmbio S.A. e liquidados em 
29/09/2022, restando ainda pendente de integralização o valor de R$ 2.784.154,00. 2. Aprovar a redução 
do capital social da Sociedade no valor de R$ 2.937.382,00, passando dos atuais R$ 6.000.000,00 para 
R$ 3.062.618,00, mediante o cancelamento de 2.937.382 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, das 
quais (i) 2.784.154 quotas, no valor nominal total de R$ 2.784.154,00, são quotas não integralizadas, e (ii) 
153.228 quotas, no valor nominal de R$ 153.228,00, são quotas integralizadas, com a restituição à única 
quotista de valor em dinheiro igual ao valor nominal das quotas integralizadas ora canceladas, de modo que o 
capital social da Sociedade passa a ser representado por 3.062.618 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 
cada, totalmente subscritas e integralizadas e detidas pela única sócia. 2.1. Consignar que, nos termos do 
artigo 1.084, § 1º do Código Civil, durante o prazo de 90 dias contados da data de publicação da presente 
ata, eventuais credores quirografários por títulos que sejam anteriores à referida data de publicação poderão 
se opor à redução do capital social da Sociedade ora deliberada. 2.2. Consignar, ainda, que a redução do 
capital social da Sociedade ora deliberada somente se tornará efetiva, findo o prazo mencionado no item 
2.1 acima, (i) mediante inexistência de oposição de credores quirografários por títulos anteriores à data de 
publicação da presente ata, ou, (ii) existindo oposição de algum credor, mediante pagamento do seu crédito 
ou depósito judicial da importância respectiva, conforme disposto no artigo 1.084, § 2.º do Código Civil, 
ocasião na qual a única sócia deverá promover a alteração do Contrato Social da Sociedade de forma a 
refletir a referida redução. 4. Uma vez transcorrido o prazo de 90 dias previsto no item 2.1 acima, a única 
sócia deverá formalizar, no âmbito de Alteração do Contrato Social da Sociedade, a alteração da redação do 
caput da Cláusula 5ª do Contrato Social, a qual passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Cláusula 
5ª. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 3.062.618,00, 
dividido em 3.062.618 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, sendo as quotas detidas pela única sócia 
da seguinte forma: Sócio: Treviso Global Investments Ltd., Nº de Quotas: 3.062.618, Valor Nominal: 
R$ 3.062.618,00, 100%; Total de Quotas: 3.062.618, Valor Total Nominal: R$ 3.062.618,00, Total: 
100%. § Único. As quotas sociais são indivisíveis em relação à Sociedade, exceto para os fins dos Artigos 
1.056 e 1.057 do Código Civil.” 5. Por fim, a única sócia autoriza os administradores da Sociedade a tomarem 
todas as medidas necessárias para efetivação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 28/04/2023. Assinaturas: Mesa: Álvaro de Moura – Presidente; Paulo Henrique Signori Pinese – 
Secretário. Única Sócia: Treviso Global Investments Ltd. p.p. Álvaro de Moura.

Tergos S.A.
C.N.P.J. nº 21.389.427/0001-01

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária da Tergos S.A.
Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 08 de maio 
de 2023, às 15 horas, de modo exclusivamente digital, por meio de plataforma eletrônica, cujos parâmetros de 
acesso poderão ser solicitados perante a administração da companhia, para deliberar-se a respeito da seguinte 
Ordem do Dia: Exame, discussão e aprovação das contas, do relatório de atividades e do balanço patrimonial do 
ano findo em 31 de dezembro de 2022. São Paulo, 27 de abril de 2023. A Diretoria. (28, 29/04 e 03/05/2023)

Tergos Pesquisa e Ensino S.A.
CNPJ/MF nº 21.455.477/0001-31

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária da Tergos Pesquisa e Ensino S.A.
Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 08 de maio de 
2023, às 15 horas e 30 minutos, de modo exclusivamente digital, por meio de plataforma eletrônica, cujos parâmetros 
de acesso poderão ser solicitados perante a administração da companhia, para deliberar-se a respeito da seguinte 
Ordem do Dia: Exame, discussão e aprovação das contas, do relatório de atividades e do balanço patrimonial do 
ano findo em 31 de dezembro de 2022. São Paulo, 27 de abril de 2023. A Diretoria. (28, 29/04 e 03/05/2023)

Dólar sobe 
0,14% em dia 
de formação da 
Ptax, mas cai 
1,60% em abril

O dólar à vista 
operou em ter-
reno positivo 

ao longo de todo o pregão em 
sintonia com o exterior, de-
volvendo parte da queda ex-
pressiva de quinta (-1,52%), 
mas se manteve abaixo da 
linha de R$ 5,00 no fecha-
mento. O comportamento da 
moeda americana no mercado 
local sofreu forte influência 
da disputa técnica para for-
mação da última Ptax de abril 
e pela rolagem de posições no 
segmento futuro de câmbio.

No noticiário doméstico, 
analistas viram forças distin-
tas atuando sobre a precifica-
ção do dólar. Dados positivos 
da economia brasileira, como 
avanço de 3,32% do Índice 
de Atividade Econômica do 
Banco Central (IBC-Br) em 
fevereiro, favorecem ao real, 
ao mostrar perspectivas me-
lhores para atividade e possí-
vel manutenção da taxa Selic 
em 13,75% por longo perío-
do. De outro lado, pesam dú-
vidas ainda sobre o controle 
das contas públicas. Após 
impacto positivo ontem da 
decisão do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) favorável ao 
governo na questão tributária, 
houve certo desconforto com 
a definição da nova política 
de reajuste do salário mínimo.

Com máxima a R$ 5,0183, 
na primeira hora de negócios, 
e mínima a R$ 4,9795, à tar-
de, o dólar encerrou a sessão 
desta sexta-feira, 28, cotado a 
R$ 4,9874, em alta de 0,14%. 

IstoéDinheiro
comercial@datamercantil.com.br
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Notas Explicativas Demonstrações Contábeis de 31 de dezembro de 2022 (Valores Expressos Em R$ 1) 
1. Informações Gerais – A Associação Palotina é uma sociedade civil de direito privado, 
de caráter beneficente, assistencial, educacional, cultural, de promoção humana e filantrópica, 
como instrumento de defesa da vida e das pessoas em situação de risco e vulnerabilidade 
tem como finalidades precípuas desenvolver atividades educacionais em seus vários níveis, 
culturais, de assistência à saúde e de assistência social, por meio da promoção da infância, 
da adolescência, da juventude e da família, difundir valores fundamentais ao exercício da 
cidadania, da ética, da moral e da justiça social, amparar e proteger a infância, a juventude, 
a terceira idade e as pessoas enfermas, atender e acompanhar pessoas empobrecidas e 
carentes através de ações beneficentes e filantrópicas de caráter socioeconômico e na 
promoção da coletividade. A associação não distribui resultados, dividendos, bonificações 
ou parcelas de seu patrimônio sob nenhum pretexto, bem como não remunera nem concede 
vantagens por qualquer forma a seus diretores, associados, conselheiros, instituidores, 
beneméritos, benfeitores e equivalentes. Os resultados operacionais são aplicados integral-
mente na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais. 2. Base de 
Elaboração e Apresentação das Demonstrações Financeiras – As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil ema-
nadas pelo Conselho Federal de Contabilidade em especial: a) Resolução 1.409/2012 – ITG 
2002 (R1) .– Entidades sem finalidade de lucros; b) Resolução 1.255/09 – NBC TG 1000 
(R1) – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas; c) Resoluções 1.185/09 – NBC TG 
26 (R5) – Apresentação das Demonstrações Contábeis e Resolução NBCTGEC/2019 – 
Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro, com a Legislação Societária, e com os atos 
homologados pelos órgãos reguladores, e as práticas adotadas pelas entidades em assun-
tos não regulados, desde que atendam as normas de contabilidade para apresentação das 
Demonstrações Contábeis. Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais 
1 – unidades de moeda brasileira – e elaboradas de acordo com a Norma Internacional de 
Relatório Financeiro para Pequenas e Médias Empresas emitida pelo Conselho de Normas 
Internacionais de Contabilidade (IASB), exceto quanto ao ajuste a valor presente e redução 
ao valor recuperável dos ativos classificados no grupo não circulante nas contas imobilizado 
e intangíveis, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir: 2.1 Caixa e equivalentes 
de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras, com prazo de resgate de até 90 dias da data da aplicação. Essas aplicações 
financeiras possuem liquidez imediata e estão demonstradas ao custo, acrescido dos ren-
dimentos auferidos até a data de encerramento do exercício. 2.2 Contas a receber de 
clientes e outros recebíveis: Referem-se a valores de curto e longo prazo referentes a 
mensalidades escolares a receber dos responsáveis financeiros pelos alunos matriculados, 
contratadas na forma de anuidade, porém a essência do processo é receber ao longo do 
exercício, em parcelas mensais – dentro do mês em curso – o valor correspondente aos 
serviços educacionais prestados naquele mês, e a outros valores recebíveis decorrentes de 
antecipações, cauções, impostos a recuperar, etc. Sobre estes valores não incidem juros e 
ao final de cada período, os valores contábeis de contas a receber de clientes e outros 
recebíveis são revistos para determinar se há qualquer evidência objetiva deque os valores 
não são recuperáveis. Os valores considerados incobráveis são reconhecidos como perda 
no resultado do exercício, e sobre os valores considerados duvidosos constitui-se provisão 
para perdas com créditos de liquidação duvidosa conforme o caso. As Anuidades e/ou 
mensalidades escolares se encontram registrados pelo valor de venda. 2.3 Imobilizado: 
Encontram-se registrado pelo custo original ajustado por reavaliação realizada em exercícios 
anteriores cujos valores encontram-se amparados em laudos técnicos emitidos por empresa 
especializada. A depreciação dos bens é reconhecida pelo método linear, ao longo das vidas 
úteis estimadas para cada bem. A Administração adota esse critério por entender que o 
valor residual dos bens está compatível com o valor registrado a título de custo original 
depreciado até a data de estimativa útil do respectivo bem, além de considerar não haver 
em seu horizonte operacional qualquer indicativo de interrupção de atividades bem como da 
incapacidade de seu conjunto de ativos, em especial, o Imobilizado, em garantir a produção 
de resultados que possam satisfazer a capacidade de recuperação dos mesmos. 2.4 
Intangíveis: Os ativos intangíveis são reconhecidos pelo custo de aquisição, menos a 
amortização acumulada calculada com base na vida útil estimada, utilizando-se o método 
linear. 2.5 Empréstimos e financiamentos: Todos os custos de empréstimos são reco-
nhecidos no resultado no período em que forem incorridos. A despesa de juros é reconhecida 
com base no método de juros efetivos e incluída em custos financeiros. 2.6 Contas a pagar 

a fornecedores e outras obrigações: As contas a pagar a fornecedores e outras obriga-
ções, são obrigações assumidas em prazos normais de crédito e não estão sujeitas a juros. 
As contas a pagar a fornecedores quando valorizadas em moeda estrangeira são convertidas 
para Reais – unidade monetária brasileira – utilizando-se a taxa de câmbio vigente na data 
do encerramento. 2.7 Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: São 
demonstrados pelos valores de realização (ativos) e pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incor-
ridos (passivos). 2.8 Provisões: As provisões são reconhecidas quando um evento passado 
gerou uma obrigação presente – legal ou implícita – e existe a probabilidade da não realiza-
ção de valores a receber ou de uma saída de recursos. Os valores constituídos como pro-
visões foram calculados e registrados tomando por base a melhor estimativa do valor de 
liquidação na data de encerramento das demonstrações financeiras, levando em considera-
ção os riscos e incertezas. 2.9 Redução ao valor recuperável de ativos – Impairment: 
Conforme evidenciado à nota nº 2.3, não houveram no exercício modificações operacionais 
que pudessem resultar no acarretamento de desvalorizações significativas que justifiquem 
ajustes conforme determina a Resolução nº 1.255/09 – NBC TG 1000 (R1). 2.10 Ajuste 
ao valor presente: As atualizações e/ou descontos para ajuste ao valor presente dos 
elementos do ativo e passivo financeiros – aplicações financeiras de curto e longo prazo, 
títulos e valores mobiliários, empréstimos e financiamentos conforme o caso – foram calcu-
ladas com base nas taxas de rendimentos ou encargos pactuados nas operações, de forma 
proporcional até a data do encerramento do exercício. Em relação aos ativos e passivos não 
financeiros – valores a receber de mensalidades, adiantamentos, outras contas a receber, 
fornecedores, e outras contas a pagar – não foram identificadas situações relevantes que 
indicassem a necessidade do referido ajuste. 2.11 Receitas, Custos e Despesas: O 
reconhecimento de receitas, custos e despesas na demonstração do resultado é feito com 
base na associação direta entre os custos e despesas e os correspondentes itens de receita. 
Esse processo, usualmente chamado de confrontação entre despesas e receitas (Regime 
de Competência), envolve o reconhecimento simultâneo ou combinado das receitas, custos 
e despesas que resultem diretamente das mesmas transações ou outros eventos. 3. Ins-
trumentos Financeiros e Gerenciamento de Riscos Associados: Os instrumentos 
financeiros da Entidade encontram-se registrados em contas patrimoniais e estão compre-
endidos principalmente pelas contas-correntes bancárias, pelos saldo de aplicação financei-
ras, contas a receber e pelos empréstimos e financiamentos, classificados como instrumen-
tos financeiros para negociação (caixa e equivalentes de caixa). Estão demonstrados por 
valores próximos aos seus valores de mercado, e estão expostos, principalmente, a riscos 
de mercado e de crédito, porém, nenhum indicativo de imparidade é conhecido pela Admi-
nistração. A Entidade não opera com instrumentos financeiros derivativos. A Entidade 
apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a. 
Risco de crédito: representa o risco de prejuízo financeiro da Entidade caso um cliente ou 
contraparte em um instrumento financeiro não cumpra com suas obrigações contratuais, 
que surgem principalmente dos recebíveis da Entidade representados, principalmente por 
caixa e equivalentes de caixa, valores a receber de mensalidades escolares e outros créditos. 
b. Risco de liquidez: representa o risco de a Entidade encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. Os principais passivos financeiros estão 
representados pelos empréstimos e financiamentos, fornecedores e obrigações sociais, 
fiscais e trabalhistas. c. Risco operacional: representa o risco de prejuízos diretos ou indi-
retos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia 
e infraestrutura da Entidade e de fatores externos, exceto os relacionados ao risco de cré-
ditos, de liquidez e de taxa de juros, bem como aqueles decorrentes de exigências legais e 
reguladoras. O objetivo da Entidade é administrar o risco operacional para evitar a ocorrên-
cia de prejuízos que inviabilizem a continuidade de suas operações. 

4. Caixa e Equivalentes de Caixa
2022

Em Reais (1)
2021

Em Reais (1)
Caixa 10.229 10.448
Bancos conta movimento 391.500 25.274
Aplicações financeiras de liquidez imediata 2.030.371 2.639.764

2.432.100 2.675.486
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Relatório da Diretoria
Sras. Associadas: Submetemos a apreciação de V.Sas. o Balanço Geral e as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 com os Pareceres do Conselho Fiscal e do Auditor Independente, demonstrando os fatos relevantes do período. 
A Diretoria permanece à sua disposição para quaisquer informações que julgarem necessárias. São Paulo, 28 de abril de 2023. A Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em Reais 1)
Exercício de 2022 por Area de Atuação

Educação Assistencia Mantenedora e Outras Consolidado
Ativo Nota Basica Social Atividades Associativas 2022 2021
Ativo circulante 801.164 114.301 3.500.984 4.416.449 4.401.171
Caixa e equivalentes de caixa 4. 709.186 93.496 1.629.419 2.432.100 2.675.486
Caixa e bancos 7.430 76.746 87.032 171.207 35.722
Aplicações financeiras de liquidez imediata 701.757 16.750 1.542.387 2.260.893 2.639.764
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 91.977 20.806 1.871.565 1.984.348 1.725.685
Aplicações financeiras de liquidez não imediata 5. – – 1.798.547 1.798.547 1.569.664
Impostos e contribuições a recuperar 4.180 – 980 5.160 6.921
Outros valores a receber 6. 87.797 20.806 72.038 180.641 149.100
Ativo não circulante 64.597 162.095 880.282 1.106.975 1.141.323
Outros recebíveis a longo prazo 7. – 119.973 357.739 477.711 477.711
Depositos judiciais 7. – 119.973 357.739 477.711 477.711
Outros valores a receber – – – – –
Investimentos – – 31.048 31.048 41.699
Outros investimentos – – 31.048 31.048 41.699
Imobilizado 8. 5.191 18.396 491.496 515.084 577.673
Móveis e utensílios 160.580 58.223 1.320.598 1.539.401 1.530.302
Veículos – – 333.540 333.540 318.869
Máquinas, aparelhos e equipamentos 25.726 30.104 203.236 259.066 259.066
Equipamentos de informática 45.910 51.274 419.943 517.127 517.127
Bibliotecas e materiais didáticos e pedagógicos 8.518 194 66.911 75.623 75.623
Outras imobilizações 5.769 2.060 37.556 45.386 34.676
(-) Depreciações e amortizações acumuladas (241.311) (123.459) (1.890.289) (2.255.059) (2.157.990)
Imobilizado em uso 59.406 23.726 – 83.132 44.239
Computadores e perifericos 19.277 24.700 – 43.977 27.358
Móveis e utensílios 55.373 8.905 – 64.278 30.978
(-) Depreciações e amortizações acumuladas (15.245) (9.879) – (25.124) (14.097)
Intangíveis – – – – –
Direito de uso de softwares – 146 36.015 36.161 36.161
Outros direitos – – – – –
(-) Depreciações e amortizações acumuladas – (146) (36.015) (36.161) (36.161)
Total do ativo 865.761 276.396 4.381.267 5.523.424 5.542.494

Exercício de 2022 por Area de Atuação
Educação Assistencia Mantenedora e Outras Consolidado

Nota Básica Social Atividades Associativas 2022 2021
Passivo circulante 852.829 320.037 23.132 1.195.998 1.037.391
Fornecedores 1.232 3.204 7.120 11.557 20.613
Obrigações trabalhistas a pagar 9. 177.975 89.234 11.795 279.004 242.268
Impostos, taxas e contribuições diversas 10. 25.922 24.114 3.882 53.918 40.206
Recursos de convenios a aplicar 11. 584.364 145.197 – 729.561 604.121
Outras contas a pagar 12. 63.335 58.288 335 121.958 130.183
Patrimônio líquido 12.932 (43.642) 4.358.135 4.327.426 4.505.103
Patrimônio social 13. (269.748) (369.936) 4.871.222 4.231.538 4.472.957
Superavits/(déficits) acumulados (14.040) 11.200 4.507.943 4.505.103 4.911.135
Superavit/(déficit) do exercício (255.708) (381.136) 363.279 (273.565) (438.178)
Ajustes de exercicios 8.015 (644) 88.517 95.888 32.146
Transferencias entre mantenedora e mantidas 274.666 326.938 (601.604) – –
Total do passivo 865.761 276.396 4.381.267 5.523.424 5.542.494

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

Demonstração do Resultado do Exercício (Em Reais 1) 
Exercicio de 2022 por Area de Atuação Consolidado

Nota
Educação 

Básica
Assistencia 

Social

Mantenedora e 
Outras Atividades 

Associativas

Período de 
01/01/2022 a 

31/12/2022

Período de 
01/01/2021 a 

31/12/2021
Receita com vendas de mercadorias e 
serviços 1.957.738 1.950.136 750.673 4.658.546 3.813.104

Atividades educacionais – – – – –
Anuidades e mensalidades escolares – – – – –
Outras receitas com serviços educacionais – – – – –
Atividades assistenciais 1.957.738 1.950.136 750.673 4.658.546 3.813.104
Doações e contribuições e eventos 14 6.116 8.616 136.652 151.384 171.119
Convenios e subvenções governamental 15. 1.951.622 1.941.519 – 3.893.142 3.068.019
Convenios com entidades privadas – – 614.021 614.021 573.966
Deduções das receitas – – – – –
Deduções da receita – – – – –
Receita operacional liquida 1.957.738 1.950.136 750.673 4.658.546 3.813.104
Receitas e despesas operacionais (2.237.200) (2.343.480) (840.563) (5.421.243) (4.498.957)
Despesas com serviços administrativos – – (865.172) (865.172) (855.332)
Pessoal e encargos 17. – – (182.388) (182.388) (147.949)
Gastos gerais e materiais de uso consumo 18. – – (586.687) (586.687) (582.829)
Tributos, taxas e contribuições – – (4.440) (4.440) (1.483)
Depreciações e amortizações – – (71.653) (71.653) (102.221)
Outras despesas operacionais – – (20.004) (20.004) (20.850)
Outras receitas operacionais 48.863 5.469 24.609 78.941 8.569
Despesas com serviços em atividades 
assistenciais e

Educacionais gratuitas 16. (2.286.063) (2.348.949) – (4.635.012) (3.652.194)
Pessoal e encargos 17. (1.403.946) (1.650.438) – (3.054.384) (2.327.401)
Gastos gerais e materiais de uso consumo 18. (777.225) (686.510) – (1.463.734) (1.283.462)
Tributos, taxas e contribuições (96.614) (790) – (97.404) (23.816)
Depreciações e amortizações (8.278) (11.211) – (19.489) (17.515)
Outras despesas operacionais – – – – –
Superávit/(déficit) do exercício antes das
Despesas e receitas financeiras (279.462) (393.344) (89.891) (762.697) (685.853)
Despesas e receitas financeiras 23.754 12.208 453.170 489.132 247.674
Despesas financeiras (4.895) (3.463) (2.718) (11.076) (11.221)
Receitas financeiras 28.649 15.671 455.888 500.207 258.895
Superávit/(deficit) do exercício antes das 
participações (255.708) (381.136) 363.279 (273.565) (438.179)

Beneficio tributário auferido 300.053 324.869 149.771 774.693 619.052
Isenções e imunidades 19. (300.053) (324.869) (149.771) (774.693) (619.052)
Contribuição previdenciária patronal (300.053) (324.869) (32.843) (657.765) (527.011)
Cofins – – (116.928) (116.928) (92.041)
Contribuição social sobre o lucro – – – – –
Imposto de renda pessoa jurídica – – – – –
Resultado do exercício (255.708) (381.136) 363.279 (273.565) (438.179)

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

Período de 01 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2022 (Em Reais 1) 
Conta Patrimônio Social

Superávit ou Resultado
Descrição Déficit Acumulado do Exercício Total
Saldos em 1 de janeiro de 2021 5.437.781 (526.646) 4.911.135
Ajustes de exercicios anteriores 32.146 – 32.146
Ajustes por depreciações e baixas – – –
Transferência para patrimônio social (526.646) 526.646 –
Superávit/(deficit) do exercício – (438.178) (438.178)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.943.281 (438.178) 4.505.103
Transferência para patrimônio social (438.178) 438.178 –
Ajustes de exercicios anteriores 95.888 – 95.888
Superávit/(deficit) do exercício – (273.565) (273.565)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 4.600.991 (273.565) 4.327.426

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

Demonstração do Valor Abrangente 
Período de 01 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2022 (Em Reais 1) 

Período de 
01/01/2022 a 

31/12/2022

Período de 
01/01/2021 a 

31/12/2021
Prejuizo/ Lucro do Periodo (273.565) (438.178)
Despesas Administrativas de Periodos Anteriores – (2.420)
Recuperação de Valores a receber ano 2015 2.375 6.000
Despesas Financeiras de Periodos Anteriores – (16.746)
Restituição de Despesas de Periodos Anteriores 93.513 45.311
Total do Resultado Abrangente do Periodo (177.677) (406.032)

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Metodo Indireto (Em Reais 1) 
Período de 

01/01/2022 a 
31/12/2022

Período de 
01/01/2021 a 

31/12/2021
1 – Fluxo de caixa das atividades operacionais (214.908) (257.365)
Resultado liquido ajustado (114.852) (287.460)
Superavit/(déficit) do exercicio (273.565) (438.178)
Ajustes 95.888 32.146
Depreciações e amortizações 91.142 119.736
Ganho de capital (23.500) –
Ajustes na depreciação de exercicios anteriores (4.817) (1.164)
Acrescimos/decréscimos do ativo circulante (258.663) 207.993
Aplicação financeira (228.883) (79.727)
Impostos e contribuições a recuperar 1.761 –
Outros valores a receber (31.541) 287.720
Acrescimos/decréscimos do passivo circulante 158.607 (177.898)
Fornecedores (9.056) 14.049
Obrigações trabahistas a pagar 36.736 104.184
Impostos, taxas e contribuições diversas 13.712 7.193
Recursos de convenios a aplicar 125.440 (102.946)
Outras contas a pagar (8.225) (200.378)
2 – Fluxo de caixa das atividades de investimentos (28.478) (30.700)
Recebimento de venda de imobilizado 23.500 –
Pagamentos/resgates de investimentos 10.651 8.498
Pagamentos de aquisições do imobilizado (62.629) (39.198)
Pagamentos de aquisições de intangíveis – –
Pagamentos de depositos em garantia – –
3 – Fluxo de caixa das atividades de financiamentos – –
Recebimentos de emprestimos e financiamentos – –
Pagamentos de emprestimos e financiamentos – –
4 – Variação das disponibilidades no período (243.386) (288.065)
5 – Resumo
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício 2.675.486 2.963.551
Variação das disponibilidades no período (243.386) (288.065)
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.432.100 2.675.486

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

Demonstração do Valor Adicionado (Em Reais 1) 
Período de 

01/01/2022 a 
31/12/2022

Período de 
01/01/2021 a 

31/12/2021
Valor adicionado a distribuir
Receitas 5.512.180 4.440.725
Prestação de serviços educacionais – –
Prestação de serviços assistenciais 4.658.546 3.813.104
Outras receitas operacionais 853.634 627.621
Insumos adquiridos de terceiros (606.691) (603.679)
Despesas gerais e materiais de consumo (586.687) (582.829)
Outras despesas operacionais (20.004) (20.850)
Valor adicionado bruto 4.905.489 3.837.046
Retenções (91.142) (119.736)
Depreciações, amortizações e exaustões (91.142) (119.736)
Valor adicionado liquido produzido pela entidade 4.814.347 3.717.310
Valor adicionado recebido em transferencia 500.207 258.895
Receitas financeiras 500.207 258.895
Valor adicionado total a distribuir 5.314.555 3.976.205
Distribuição do valor adicionado
Despesas financeiras 11.076 11.221
Prestação de serviços 5.577.044 4.403.163
Despesas com pessoal e encargos 3.236.773 2.475.350
Impostos e contribuições 876.537 644.350
Gratuidades com bolsas de estudos e descontos –
Despesas gerais e materiais de consumo com gratuidades 1.463.734 1.283.463
Superavit/(deficit) do exercicio (273.565) (438.179)
Valor adicionado distribuido 5.314.555 3.976.205

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras) 

5. Aplicações Financeiras de Liquidez Não Imediata – Refere-se a valores de aplicações 
financeiras cujo resgate acontecerá em períodos superiores a 90 dias. Os rendimentos foram 
apropriados “pró-rata tempore” até a data do encerramento do exercício.

2022 2021
Em Reais (1) Em Reais (1)

Aplicação de Liquidez não imediata 1.798.547 1.569.664
6. Outros Valores a Receber 2022

Em Reais (1)
2021

Em Reais (1)
Adiantamentos a funcionários 96.019 76.968
Reembolso de despesas a receber 22.000 22.000
Outras contas a receber 62.622 50.132

180.641 149.100
7. Outros Valores Recebíveis a Longo Prazo – Trata-se de valores depositados em juízo 
para garantia de execução, cujos valores estão sendo discutidos pela companhia referente 
a processos trabalhista e tributários:

2022 2021
Em Reais (1) Em Reais (1)

Processos Trabalhistas e Tributários 477.711 477.711
8 . Imobilizado 2022 – Em reais (1)

Custo 
Original

Depreciações 
Acumuladas

Saldo Residual 
em 31/12/2021

Móveis e utensílios 1.539.401 (1.494.148) 45.253
Veículos 333.540 (145.968) 187.572
Máquinas, aparelhos e equipamentos 259.066 (206.817) 52.249
Equipamentos de informática 517.127 (329.631) 187.496
Bibliotecas e materiais didáticos e 
pedagógicos 75.623 (60.368) 15.255

Outras imobilizações 45.386 (18.127) 27.259
2.770.143 (2.255.059) 515.084

2021 – Em reais (1)
Custo 

Original
Depreciações 

Acumuladas
Saldo Residual 

em 31/12/2021
Móveis e utensílios 1.530.302 (1.351.209) 179.093
Veículos 318.869 (201.297) 117.572
Máquinas, aparelhos e equipamentos 259.066 (205.049) 54.017
Equipamentos de informática 517.127 (322.553) 194.575
Bibliotecas e materiais didáticos e 
pedagógicos 75.623 (60.333) 15.290

Outras imobilizações 34.676 (17.549) 17.127
2.735.663 (2.157.989) 577.674

As depreciações são calculadas a taxas estabelecidas de acordo com a vida útil de cada bem.  

9. Obrigações Trabalhistas a Pagar
2022

Em Reais (1)
2021

Em Reais (1)
Ordenados e salários a pagar 61.537 50.996
Férias a pagar 217.467 191.272

279.004 242.268
10. Impostos, Taxas e Contribuições Diversas 2022 2021

Em Reais (1) Em Reais (1)
Tributos Retidos a Recolher 908 2.311
Encargos sociais e previdenciários 53.010 37.895

53.918 40.206
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ASSOCIAÇÃO PALOTINA… continuação
11. Recursos de Convênios a Aplicar – Os valores referentes aos recursos de convê-
nios e subvenções governamentais e sua aplicação são registrados em contas do passivo 
circulante até que encaminhadas aos órgãos públicos as respectivas prestações de contas.

2022 – Em Reais (1)
Valores pendentes de prestação de contas 
e aplicação

Valor 
Recebido

Valor 
Aplicado

Valor 
a Aplicar

Convênio 270/SME/2009 – Prefeitura do Municí-
pio de São Paulo/SP 391.479 (0) 391.479

Convênio 023/2009 – Prefeitura do Município do 
Rio de Janeiro/RJ 192.886 (0) 192.886

Convênio SMADS 145.197 (0) 145.197
729.562 – 729.562

2021 – Em Reais (1)
Valores pendentes de prestação de contas 
e aplicação

Valor 
Recebido

Valor 
Aplicado

Valor 
a Aplicar

Convênio 270/SME/2009 – Prefeitura do Municí-
pio de São Paulo/SP 276.578 (0) 276.578

Convênio 023/2009 – Prefeitura do Município do 
Rio de Janeiro/RJ 190.215 (0) 190.215

Convênio SMADS 137.328 (0) 137.328
604.121 – 604.121

12. Outras Contas a Pagar
2022

Em Reais (1)
2021

Em Reais (1)
Alugueis a pagar – 47.831
Concessionários de Água e Esgoto, Energia e Teleco-
municações 16.826 15.658

Outras contas 105.132 66.694
121.958 130.183

13. Patrimônio Social – É composto pelos valores dos superávits e déficits acumulados 
ao longo dos exercícios, cujos valores foram reinvestidos na ampliação e manutenção de 
suas instalações e na manutenção dos serviços prestados. 14. Receitas com Doações 
e Contribuições – As doações, contribuições, e receitas com eventos estão registradas 
em contas de receitas operacionais, a valores originais. As doações e contribuições são 
valores recebidos de terceiros, a título de colaboração por espontaneidade dos benfeitores.

2022
Em Reais (1)

2021
Em Reais (1)

Doações de pessoas físicas 140.772 161.578
Doações de pessoas jurídicas 10.612 9.541

151.384 171.119
15. Convênios e Subvenções Governamentais – Os valores referentes aos recursos 
de convênios e subvenções governamentais e sua aplicação são registrados em contas do 
passivo circulante até que encaminhadas aos órgãos públicos as respectivas prestações de 
contas. Após a prestação de contas, os valores são transferidos para contas do resultado 
com registro nas contas de receitas operacionais e aplicação em gratuidades respectiva. 
15.1 Receitas com convênios e subvenções governamentais realizados no exercício

2022
Em Reais (1)

2021
Em Reais (1)

Convênio c/ Prefeitura do Município de São Paulo/SP – 
270/SME/2009 1.370.115 1.083.297

Convenio c/ Prefeitura do Município de São Paulo/SP – 
Portaria SME 6012 – 22.476

Convênio c/ Prefeitura do Município do Rio de Janeiro/
RJ – 23/2009 567.576 432.564

Convênio c/ Prefeitura do Município do Rio de Janeiro/
RJ – FNDE/PNAE 13.931 14.666

Convênio c/ Prefeitura do Município de São Paulo/
SP – SMADS 1.921.298 1.462.343

Convênio c/ Prefeitura do Município de São Paulo/SP – 
Portaria 50 – SMADS 20.222 52.673

3.893.142 3.068.019
16. Aplicação em Gratuidades – A instituição mantém critérios de avaliação social 
para a concessão e manutenção das gratuidades. Os benefícios são na forma de: (a) 
Atendimento assistencial a crianças, idosos e pessoas carentes, com gratuidade total, as 
quais são concedidas após avaliação de situações especiais e excepcionais, dadas em 
função da renda familiar, da necessidade imperiosa de auxílio para a família, ou outras 
que possam comprometer a manutenção e formação do indivíduo; (b) Educação Básica 
Gratuita; e (c) Hospedagem, alimentação e atendimento de saúde as crianças atendidas 
na entidade. 16.1 Demonstração da Aplicação em Gratuidades – De acordo a Lei 
Complementar 187/2021 

2022 2021
(+) Gastos com educação básica gratuita, programas de 
apoio ao aluno bolsista 2.286.063 1.894.343

(+) Gastos com Ações de Assistência Social 2.348.949 1.757.851
(=) Total Aplicado em Gratuidades em Educação 
Básica e Assistência Social 4.635.012 3.652.194

Lei Complementar 187/2021
16.2 Demonstração das Quantidades de Bolsas de Estudos Concedidas na Edu-
cação Básica: A seguir demonstramos as quantidades de bolsas de estudos concedidas 
na educação básica com base na Lei Complementar 187/2021

Variáveis Descrição 2022 2021
Megi Número de alunos matriculados em escolas gratuitas em tempo integral 180 158
Meg Número de alunos matriculados em escolas gratuitas em tempo normal – 0
Mep Número de alunos matriculados em escolas pagantes – –
M Número de alunos matriculados 180 158

Bne Número de alunos com bolsa de estudo integrais NÂO enquadradas na Lei Complementar 187/21 – –
Ai Número de alunos inadimplentes a mais de 90 dias que não renovaram matricula – –

N = M-Bne-Ai Número de alunos para base de cálculo = Total de alunos matriculados excluindo-se os alunos inadimplentes e alunos com bolsas de estudo 
integrais que não atenderam a Lei Complementar 187/21 118 96

Id Número de alunos com bolsa de estudo integrais conforme Lei Complementar 187/2021 que tenham a sua deficiência declarada no censo 
da educação básica – –

It Número de alunos com bolsa de estudo integrais conforme Lei Complementar 187/2021 matriculados na educação básica em tempo integral 60 60

Io Número de alunos com bolsa de estudo integrais conforme Lei Complementar 187/2021 matriculados na educação básica que não sejam 
portadores de deficiência e não estejam matriculados em tempo integral – –

I = Id+It+Io Número de alunos com bolsas de estudo integrais de acordo com a Lei Complementar 187/2021 60 60
P Número de alunos com bolsas de estudo parciais de 50% de acordo com a Lei Complementar 187/2021 5 5

Bcc Quantidade de bolsas de estudo integrais resultado da conversão de benefícios complementares calculados em planilha auxiliar (Anexo 9) – –
LBc Limite de benefícios complementares (25% da Proporção 5 x 1) = (1/3) x (Io + 1,2 x Id + 1,4 x It + 0,5 x P) 28 28
Bc Quantidade de bolsas de estudo integrais resultado da conversão de benefícios complementares a considerar – –

Calculos
a) Proporção 9 x 1
a.1) Proporção 9 x 1 = (N/10) 18 16
a.2) Quantidade de bolsas de estudo integrais de acordo com a Lei 12.101/09 = I 62 62
a.3) Verificação da quantidade mínima de bolsas de estudo integrais de acordo com a Lei 12.101/09 Proporção 9 x 1 = (I ≥ N/10) Atendido Atendido
b) Proporção 5 x 1
b.1) Proporção 5 x 1 = (N/6) 30 26
b.2) Número de bolsas equivalentes ((Io + 1,2 x Id + 1,4 x It + 0,5 x P + Bc) 86 86
b.3) Verificação da quantidade mínima de bolsas de estudo integral de acordo com a Lei 187/21 Proporção 5 x 1= (N/6) ≥ (Io + 1,2 x Id + 1,4 x It + 0,5 x P 
+ Bc) Atendido Atendido

16.3 Demonstração das Quantidades de Beneficiários Assistidos nas Unidades de 
Assistência Social. A seguir demonstramos as quantidades de beneficiários assistidos 
nas unidades de assistência social com base na Lei 187/2021.

Unidade Tipificação do Serviço Qde de Assistidos
Centro Social Nossa Senhora 

Aparecida
Proteção Especial de Alta Comple-

xidade – Abrigo Institucional Ano 2022 – 477
Centro Social Nossa Senhora 

Aparecida
Proteção Especial de Alta Comple-

xidade – Abrigo Institucional Ano 2021 – 381
17. Gastos com Pessoal e Encargos

2022 Em Reais (1)
Educação 

Básica Gratuita
Assistência 

Social
Mantenedora 

Outras Atividades
Salários e ordenados 1.252.350 1.335.398 113.800
Encargos Sociais 123.744 160.574 30.167
Outros Gastos 27.852 154.466 38.421

1.403.946 1.650.438 182.388
2021 Em Reais (1)

Educação 
Básica Gratuita

Assistência 
Social

Mantenedora 
Outras Atividades

Salários e ordenados 1.131.552 857.854 105.743
Encargos Sociais 128.981 70.261 8.544
Outros Gastos 23.860 114.893 33.662

1.284.393 1.043.008 147.949
18. Gastos Gerais e Materiais de Uso e Consumo

2022 Em Reais (1)
Educação 

Básica Gratuita
Assistência 

Social
Mantenedora 

Outras Atividades
Manutenção e conservação 92.222 88.859 33.970
Prestação de serviços pessoa jurídica 26.812 34.079 279.587
Agua e esgoto, energia e 
telecomunicações 64.720 132.318 39.013

Alugueis 274.860 155.520 190.944
Alimentação 100.582 127.651 614
Outros gastos 218.029 148.083 42.559

777.225 686.510 586.687
2021 Em Reais (1)

Educação 
Básica Gratuita

Assistência 
Social

Mantenedora 
Outras Atividades

Manutenção e conservação 78.672 14.808 46.406
Prestação de serviços pessoa jurídica 14.759 35.858 236.665
Agua e esgoto, energia e 
telecomunicações 50.890 105.429 48.621

Alugueis 274.860 155.520 207.360
Alimentação 51.996 194.714 226
Outros gastos 107.224 198.732 43.552

578.401 705.061 582.830

19. Isenções e Imunidades – Os benefícios recebidos no exercício na forma de isenção 
parcial ou total da contribuição da empresa para o INSS e COFINS, foram calculados como 
se devido fossem por unidade e o imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
foram calculados como se devido fossem porém sobre o resultado da entidade, cujos 
valores demonstramos a seguir.

2022 2021
Em Reais (1) Em Reais (1)

- Contribuição Previdenciária 657.765 527.012
- Cofins 116.928 92.040

774.693 619.052
20. Seguros – A entidade mantém seus bens móveis e imóveis segurados a valores julgados 
suficientes para cobertura de eventuais perdas e/ou danos. 
21. Aprovação das Demonstrações Financeiras – Estas demonstrações financeiras 
foram aprovadas pela direção geral da entidade e autorizadas para emissão em 30 de 
março de 2023. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Associados e Diretores de
Associação Palotina – São Paulo-SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Associação Palotina, que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demons-
trações do resultado, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio liquido, dos 
fluxos de caixa e do valor adicionado para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Associação 
Palotina em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis 
e o relatório do auditor Elaboração das demonstrações contábeis: Conforme men-
cionado na nota explicativa “ 2 “, as demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil emanadas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade em especial: a) Resolução 1.409/2012 – ITG 2002 (R1) .– Entidades sem finalidade 
de lucros; b) Resolução 1.255/09 – NBC TG 1000 (R1) – Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas; c) Resoluções 1.185/09 – NBC TG 26 (R5) – Apresentação das Demons-
trações Contábeis e Resolução NBCTGEC/2019 – Estrutura Conceitual para Relatório 
Financeiro, com a Legislação Societária, e com os atos homologados pelos órgãos regula-
dores, e as práticas adotadas pelas entidades em assuntos não regulados, desde que 
atendam as normas de contabilidade para apresentação das Demonstrações Contábeis. 
Demonstração do Valor Adicionado: Foi apresentada no conjunto das demonstrações 
contábeis do exercício a Demonstração do Valor Adicionado. De acordo com as normas 
contábeis e legislação vigente, a Entidade esta desobrigada de apresentar a referida 
demonstração, porém a administração da Entidade decidiu por apresentar esta demonstra-
ção titulo de informações complementares. Sobre a referida demonstração foram aplicados 
os procedimentos de auditoria externa. Aplicação em gratuidades: Conforme demonstrado 

na nota explicativa 15. a entidade atendeu as exigências da Lei Complementar 187/2021, 
em relação à concessão de bolsas de estudos e aplicação de recursos em gratuidades, 
necessárias para a manutenção da certificação de entidade beneficente de assistência 
social. Auditoria relativa ao exercício anterior: As demonstrações contábeis do exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2021, apresentadas para fins de comparabilidade com 
as demonstrações contábeis do período findo em 31 de dezembro de 2022, foram por nós 
auditadas, com parecer datado de 29 de abril de 2022 sem ressalvas, com parágrafo de 
outros assuntos em relação a elaboração das demonstrações contábeis, apresentação da 
demonstração do valor adicionado, aplicações em gratuidades e auditoria do exercício 
anterior. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles 
que em nosso julgamento profissional foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis consolidadas e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto descrito na seção “Base para 
opinião adversa”, determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais assun-
tos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Responsabilidades da admi-
nistração pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-

trações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. •  Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Campina Grande do Sul/PR, 31 de março de 2023. 
Mega Auditores Associados Eireli 

CRC-PR 005.722/O-1 S SP
Jacób José Máschio Junior 

Contador – CRC-PR 033.208/O-0 S SP
CNAI CFC 652 – IBRACON 4095

Diretoria
Maria Lourdes Benvegnu – Presidente – CPF 173.199.780-91

Zenita Piovesan – Diretora Financeira
Jucineide Calvacante Evangelista Bezerra – CRC 1SP 201.246/O-4

Parecer do Conselho de Assuntos Econômicos e Fiscais – CAEF
O Conselho de Assuntos Econômicos e Fiscais – CAEF da Associação Palotina, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, tendo procedido à avaliação do material 
contábil do ano de 2021 (mês de janeiro a dezembro), efetuando a análise da prestação de 
Contas da Diretoria, inerentes às atividades de natureza econômica, elaborou o presente 
Relatório, com a emissão do Parecer, a ser submetido à Assembleia Geral. Relatório – 1. 
Da Documentação Contábil – A documentação contábil foi apresentada em tempo hábil, 
composta dos documentos de despesas, bem como os respectivos balancetes, diários e 
extratos bancários. Da análise dos documentos de despesas não encontramos nenhuma 
irregularidade, posto que os documentos estejam de conformidade com os documentos 
contábeis, não havendo nenhuma ressalva a ser feita. 2. Da Movimentação Financeira 
Mensal – 2022 – O balancete, analisado e conferido, foi apresentada de forma cumulativa, 
tendo este Conselho Fiscal feito à apuração dos lançamentos, mês a mês, estando todos 
em perfeita ordem. 3. Parecer – O Balanço Geral referente ao exercício de 2022 pode 
ser aprovado pela Assembleia Geral por representarem de forma correta a efetiva situação 
da Associação Palotina, no respectivo período. 

São Paulo, 30 de março 2023. 
Maria Taffarel

RG 100.420.123-1 SSP/SP – CPF 100.127.530-68
Nair Maria Basso

RG 7.804.879 SSP/SP – CPF 569.357.148-34
Sirlene Cararine

RG 08.99.577-2 – CPF 007.328.997-37
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Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Edital de Segunda Convocação Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 09/05/2023
A Hidrovias do Brasil S.A., com sede na Rua Fradique Coutinho, nº 30, 7º andar, Pinheiros, São Paulo-SP, 
(“Companhia”), vem, pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404, de 15/12/1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária (“Assembleia Geral”), sob a forma exclusivamente digital, a ser realizada, em segunda 
convocação, no dia 09/05/2023, às 15:00 horas, através da plataforma digital Microsoft Teams (“Plataforma 
Digital”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Deliberar sobre a alteração e reforma do Estatuto 
Social da Companhia para alteração dos artigos 3º e 32º; e 2. Deliberar pela consolidação do Estatuto Social 
da Companhia de forma a refletir as alterações acima mencionadas. Informações Gerais: 1. Os acionistas 
da Companhia estão sendo chamados em segunda convocação, já que as matérias acima foram incluídas 
na ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 27/04/2023 (“Assembleia em 
Primeira Convocação”), mas não foram deliberadas por falta do quórum mínimo de acionistas presentes, 
qual seja, de 2/3, no mínimo, do capital com direito a voto. Conforme disposto no Termo de Não Instalação 
divulgado pela Companhia em 27/04/2023 e no referido dispositivo legal, a Assembleia Geral poderá 
instalar-se com qualquer número de acionistas. 2. Documentos à disposição dos Acionistas: A Proposta da 
Administração (“Proposta”) contemplando toda a documentação relativa às matérias constantes da Ordem do 
Dia, os demais documentos previstos na Resolução CVM 81 e outras informações relevantes para o exercício 
do direito de voto na Assembleia Geral, foram disponibilizados aos acionistas, e podem ser acessados através 
dos websites da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.gov.br/cvm), da Companhia (ri.hbsa.com.
br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 3. Participação e votação na Assembleia: 
A Assembleia Geral será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do acio-
nista somente poderá ser via Plataforma Digital, pessoalmente ou por procurador devidamente constituído 
nos termos do artigo 28, § 2º, inciso II, e § 3º da Resolução CVM 81, caso em que o acionista poderá: (i) 
simplesmente participar da Assembleia Geral; ou (ii) participar e votar na Assembleia Geral. 4. Documentos 
necessários para acesso à Plataforma Digital: Os acionistas que pretenderem participar da Assembleia Geral 
deverão enviar para o e-mail ri@hbsa.com.br, com solicitação de confirmação de recebimento, em até 2 
dias antes da Assembleia Geral (i.e., até o dia 07/05/2023), solicitação de suas credenciais de acesso 
à Plataforma Digital acompanhada dos documentos indicados no Manual para Participação da Assembleia 
Geral. A Companhia ressalta que não será admitido o acesso à Plataforma Digital de acionistas 
que não apresentarem os documentos de participação necessários no prazo aqui previsto. 5. 
Documentos de representação dos Acionistas: Companhia dispensará a necessidade de notarização, consu-
larização, apostilamento e tradução juramentada de todos os documentos de representação do Acionista, e 
do envio das vias físicas dos documentos de representação dos Acionistas para o escritório da Companhia, 
bastando o envio de cópia simples das vias originais para o e-mail indicado acima. 6. Votação por meio 
de Boletim: As instruções de voto recebidas pela Companhia via boletim de voto a distância (“Boletim”) 
para a Assembleia em Primeira Convocação, diretamente ou através dos prestadores de serviço, serão 
aproveitadas pela Companhia para fins de quórum de instalação e cômputo dos votos para esta Assembleia 
Geral, nos termos do artigo 49 da Resolução CVM 81, sem prejuízo da possibilidade de alteração do voto 
por meio da participação na Assembleia Geral via Plataforma Digital, situação na qual a instrução de voto 
constante do Boletim será desconsiderada. 7. Informações para participação e votação na Assembleia: 
Informações detalhadas sobre as regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância na 
Assembleia Geral, inclusive orientações sobre acesso à Plataforma Digital, estarão disponíveis na Proposta 
de Administração da Companhia e demais documentos a serem divulgados nos websites da CVM (www.
gov.br/cvm), da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 (www.b3.com.br). São Paulo, 28/04/2023. Felipe 
Andrade Pinto – Presidente do Conselho de Administração. (28, 29/04 e 03/05/2023)

Ascenty Data Centers e Telecomunicações S.A.
CNPJ/MF nº 13.743.550/0001-42

Demonstrações do Resultado – Exercício findo em 31 de dezembro 2022 e 
2021 (Valores expressos em milhares de Reais – R$)

Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Receita 1.277.628 1.119.210 1.226.707 1.078.646
Custo de serviços prestados (863.322) (716.771) (809.870) (673.279)
Lucro bruto 414.306 402.439 416.837 405.367
Despesas gerais e administrativas (171.422) (158.187) (166.053) (156.487)
Despesas de vendas (12.881) (8.655) (12.881) (8.655)
Perda por redução ao valor recuperá-
vel de contas a receber 77 (1.959) 77 (1.959)

Outras receitas operacionais, líquidas 1.277 593 719 593
Resultado antes das receitas (despe-
sas) financeiras líquidas e impostos 231.357 234.231 238.699 238.859

Despesas financeiras (333.895) (191.947) (314.844) (184.142)
Receitas financeiras 92.698 73.358 92.698 32.374
Variação cambial 258.569 (285.652) 260.707 (281.247)
Resultado financeiro, líquido 17.372 (404.241) 38.561 (433.015)
Equivalência patrimonial – – (28.673) 20.327
Resultado antes dos impostos 248.729 (170.010) 248.587 (173.829)
Imposto de renda e contribuição social (195.511) (183.074) (195.369) (179.255)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 53.218 (353.084) 53.218 (353.084)

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais – R$)
Consolidado Controladora

Ativo 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 72.853 155.630 58.432 63.829
Aplicações financeiras 382.424 431.299 382.424 431.299
Instrumentos financeiros 
derivativos – 55.065 – 15.315

Contas a receber de clientes 297.713 284.262 269.666 275.824
Estoques 6.910 3.214 6.910 3.197
Impostos a recuperar 29.855 59.107 26.266 31.148
Outros ativos 20.978 52.340 23.630 20.751
Ativo circulante 810.733 1.040.917 767.328 841.363

Contas a receber de clientes – 1.103 – 1.103
Outros ativos 20.738 17.801 20.738 17.801
Ativo fiscal diferido 1.772 1.901 – –
Impostos a recuperar 40.491 47.324 40.491 47.324
Instrumentos financeiros 
derivativos 330.225 – 295.124 –

Imobilizado 4.630.887 3.793.885 3.910.620 3.306.022
Ativo de direito de uso 363.403 354.653 363.403 353.971
Intangível e ágio:
Ágio 3.172.624 3.172.624 3.172.624 3.172.624
Intangível 1.051.906 1.163.261 1.051.174 1.162.691
Investimento – – 546.153 358.678
Ativo não circulante 9.612.046 8.552.552 9.400.327 8.420.214

Total do ativo 10.422.779 9.593.469 10.167.655 9.261.577

Consolidado Controladora
Passivo 2022 2021 2022 2021
Passivo de arrendamento 31.220 28.053 31.220 27.446
Empréstimos e financiamentos 610.804 3.828 610.804 3.828
Instrumentos financeiros derivativos 10.401 12.194 10.401 12.194
Fornecedores 115.694 129.367 113.335 72.932
Outras contas a pagar 94.635 59.691 91.897 49.048
Receita diferida 41.896 41.754 41.148 41.714
Passivo circulante 904.650 274.887 898.805 207.162
Passivo de arrendamento 374.380 357.107 374.380 356.330
Empréstimos e financiamentos 4.163.516 4.725.888 3.914.267 4.462.512
Provisão para litígios 819 272 819 272
Outras contas a pagar 17.848 18.778 17.818 18.764
Receita diferida 120.141 146.807 120.141 146.807
Passivo fiscal diferido 473.654 175.109 473.654 175.109
Passivo não circulante 5.150.358 5.423.961 4.901.079 5.159.794
Total do passivo 6.055.008 5.698.848 5.799.884 5.366.956
Patrimônio líquido
Capital social 1.557.637 1.305.472 1.557.637 1.305.472
Adiantamento para futuro 
aumento de capital 1 1 1 1

Reserva de capital 3.701.325 3.701.325 3.701.325 3.701.325
Outros resultados abrangentes 124.027 (43.740) 124.027 (43.740)
Prejuízos acumulados (1.015.219) (1.068.437) (1.015.219) (1.068.43)
Patrimônio líquido 4.367.771 3.894.621 4.367.771 3.894.621
Total do passivo e 
patrimônio líquido 10.422.779 9.593.469 10.167.655 9.261.577

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
(Valores expressos em milhares de Reais – R$, exceto se indicado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A Ascenty Data Centers e Telecomunicações S.A. (“Companhia”), 
constituída em 5 de maio de 2011, é uma sociedade anônima por ações de capital fechado, 
com sede na cidade de Vinhedo, Estado de São Paulo. As demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia abrangem a Companhia e sua controlada Ascenty Chile SPA 
(conjuntamente referidas como “Grupo”), e tem por objeto social: a) prestação de soluções 
referente à disponibilização de espaço físico para guarda e depósito de equipamentos espe-
cializados em processamento e armazenagem de dados; b) prestação de soluções relativos 
à infraestrutura para armazenagem de equipamentos de processamento e armazenagem de 
dados; c) prestação de soluções de porta “Internet Protocolo (IP)”; d) prestação de soluções 
de telecomunicações utilizando quaisquer meios que possibilitem a oferta de capacidade 
de transmissão; e) prestação de soluções de disponibilização e aluguel das suas redes de 
telecomunicações, bem como a disponibilização de soluções de cabo e fibra ótica. 1.1. 
Controlada: Ascenty Chile SPA, constituída em 21 de outubro de 2016, é uma sociedade 
anônima por ações de capital fechado, com sede da cidade de Santigo, Chile. 2. Declaração 
de conformidade – As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis em 
conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro “International Financial 
Reporting Standards (IFRS)”, emitidas pelo “International Accounting Standard Board (IASB)” 
e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). Todos os 
valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão expressos em milhares de 

Demonstrações do Resultado Abrangente – Exercício findo em 
31 de dezembro 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais – R$)

Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 53.218 (353.084) 53.218 (353.084)
Itens que podem ser subsequentemente 
reclassificados para o resultado

Variação cambial de investimento no 
exterior (32.518) (35.692) (32.518) (35.692)

Ganho (perda), líquida de hedge fluxo 
de caixa 303.462 (12.194) 303.462 (12.194)

Imposto de renda e contribuição social 
sobre outros resultados abrangentes (103.177) 4.146 (103.177) 4.146

Outros resultados abrangentes do 
exercício, líquido de imposto 167.767 (43.740) 167.767 (43.740)

Resultado abrangente total 220.985 (396.824) 220.985 (396.824)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercício findo em 31 de dezembro 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais – R$)
Capital 
social

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Reserva de 
capital

Prejuízo 
acumulado

Outros resultados
abrangentes Total

Saldo em 1º de janeiro de 2021 1.261.391 1 3.701.325 (715.353) – 4.247.364
Prejuízo líquido do exercício – – – (353.084) – (353.084)
Outros resultados abrangentes do exercício – – – – (43.740) (43.740)
Aumento de capital em caixa 44.081 – – – – 44.081
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.305.472 1 3.701.325 (1.068.437) (43.740) 3.894.621
Lucro líquido do exercício – – – 53.218 – 53.218
Outros resultados abrangentes do exercício – – – – 167.767 167.767
Aumento de capital em caixa 252.165 – – – – 252.165
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.557.637 1 3.701.325 (1.015.219) 124.027 4.367.771

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercício findo em 31 de dezembro 2022 e 2021

(Valores expressos em milhares de Reais – R$)
Consolidado Controladora

2022 2021 2022 2021
Resultado antes dos impostos 248.729 (170.010) 248.588 (173.829)
Ajuste para:
Depreciação de imobilizado e ativo de 
direito de uso 355.450 295.982 324.959 268.666

Amortização 125.136 124.157 124.979 124.014
Resultado na baixa de ativo imobilizado 325 2.149 1.619 1.190
(Reversão) provisão para perda por 
redução ao valor recuperável de 
contas a receber (77) 1.959 (77) (1.959)

Juros sobre empréstimos, arrendamen-
tos e financiamentos 173.397 148.915 163.665 111.161

Custo de transação dos empréstimos 
e financiamentos 1.088 10.124 789 10.124

Receita diferida (44.472) (34.474) (44.472) (34.474)
Provisão (reversão) para processos 
judiciais 547 (1.004) 547 (1.004)

Variação cambial não realizada (283.631) 237.766 (236.035) 269.053
Resultado da equivalência patrimonial – – 28.673 (20.327)
Mudanças no valor justo dos 
derivativos (22.591) – (22.591) –

(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes (11.378) (75.793) 8.231 (66.986)
Outros ativos 34.980 (25.258) 736 1.601
Instrumentos financeiros derivativos 
– ativos 18.375 (55.065) 13.739 (15.315)

Impostos a recuperar 50.610 61.091 26.241 80.591
Estoques (3.696) 1.258 (3.713) 1.277
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (70.220) (55.514) (16.126) (38.532)
Instrumentos financeiros derivativos 
– passivos (1.793) 8.660 (1.793) 8.660

Outras contas a pagar 27.061 11.699 34.951 5.997
Receita diferida 17.249 93.493 16.540 93.453
Caixa gerado nas atividades 
operacionais 615.089 580.135 669.450 623.361

Juros pagos (286.306) (220.172) (277.247) (179.490)
Caixa líquido gerado nas ativida-
des operacionais 328.783 359.963 392.203 443.871

Fluxo das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (515.000) (548.000) (515.000) (548.000)
Investimento em controladas – – (248.665) (44.089)
Aquisição de imobilizado (996.795) (775.523) (734.490) (693.188)
Aquisição de intangível (6.129) (4.851) (5.809) (4.934)
Resgate de aplicações financeiras 536.011 316.477 536.011 316.477
Caixa líquido aplicado nas ativida-
des de investimentos (981.913) (1.011.897) (967.953) (973.734)

Fluxo das atividades de financiamento
Aumento de capital 252.165 44.081 252.165 44.081
Captação de empréstimos e financia-
mentos 347.820 4.497.360 347.820 4.352.000

Pagamento de empréstimos, financia-
mentos e custos de captação – (3.780.800) – (3.783.713)

Pagamento de passivo de arrenda-
mento (29.632) (26.446) (29.632) (25.218)

Caixa líquido gerado pelas ativida-
des de financiamento 570.353 734.195 570.353 587.150

Aumento (diminuição) em caixa e 
equivalentes de caixa (82.777) 82.261 (5.397) 57.287

Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 155.630 73.369 63.829 6.542

Caixa e equivalentes de caixa no final 
do exercício 72.853 155.630 58.432 63.829

Christopher Paul Torto – Presidente
Andre Neris de Souza – Diretor Financeiro

Gislene do Amaral Ribeiro – Contadora CRC 1SP 282.110/O-0

Aviso – Demonstrações Contábeis Resumidas em atendimento ao Parecer de Orientação CVM nº 39, de 20 de dezembro de 2021
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demons-
trações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes 
endereços eletrônicos: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/ e www.ascenty.com”

reais, exceto quando indicado de outra forma e, quando saldos em moedas estrangeiras 
foram divulgados esses também foram expressos em milhares. A emissão das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 foi autorizada pela Administração em 28 de abril de 2023. Após 
a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financei-
ras. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação – As demonstrações financeiras 
consolidadas são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos 
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo exceto quando indicado de 
outra forma. A moeda funcional da controlada no exterior, Ascenty Chile é o Peso Chileno. 
Transações e saldos em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas de 
câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados 
em moedas estrangeiras na data de apresentação são reconvertidas para a moeda funcional 
à taxa de câmbio apurada naquela data. Ativos e passivos não monetários denominados 
em moedas estrangeiras que são mensurados pelo valor justo são reconvertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi apurado. As diferenças 

de moedas estrangeiras resultantes da conversão são reconhecidas no resultado, no 
entanto as diferenças cambiais resultantes da conversão dos hedges de fluxo de caixa são 
reconhecidas em outros resultados abrangentes. Operações no exterior: Os ativos e 
passivos da operação no exterior, são convertidos para Real às taxas de câmbio apuradas 
na data de apresentação. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas 
em Real às taxas de câmbio apurada nas taxas das transações. As diferenças de moeda 
estrangeira são reconhecidas em outros resultados abrangentes. Os ajustes de conversão 
resultantes são reconhecidos em conta específica em outros resultados abrangentes, 
denominada “Variação cambial de investimento no exterior”.

Cedrom Securitizadora S/A
CNPJ/MF em Constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima e Estatuto Social
Data, hora e local: 28/02/2023, às 09h00 na sede social, na Rua Araguari, 835, São Paulo, SP. Presença 
de Acionistas: Representando 100% do Capital Social votante. Mesa: Presidente, Sra. Juliana Assolari 
Adamo Cortez, e Secretária Sra. Jislane Geronimo de Almeida. Publicações: Os acionistas foram 
convocados por Carta Convite, entregue em 09/11/2022, estando assim dispensada da convocação por 
Edital. Ordem do Dia e Deliberações: Por unanimidade de voto e sem quaisquer restrições foi deliberado: 
1) Leitura e aprovação do Estatuto Social – Foi procedida a leitura da minuta do Estatuto Social para os 
presentes, o que resultou em sua aprovação unânime. 2) Boletim de Subscrição das Ações – Foi aprovada 
a subscrição do Capital Social da Companhia, nos termos do Boletim de Subscrição anexo a esta ata. 
3) Ações subscritas: 10.000 de ações ordinárias nominativas com direito a voto, com valor nominal de 
R$ 1,00 cada uma. Distribuição por subscritora: Cedrom Gestão e Administração de Negócios Ltda. 
– 100% de ações. 4) Eleição do Membro da Diretoria e definição da remuneração global dos Diretores – Os 
acionistas aprovaram a eleição da Sra. Juliana Assolari Adamo Cortez, RG 25.791.369-5 SSP/SP e 
CPF nº 191.609.428-78, como Diretora Presidente da Companhia, com mandato de até 03 anos. 4 (i.1) 
aprovada a remuneração global anual de até R$ 20.000,00 para a Diretora Presidente, cuja distribuição 
será deliberada nos termos do Estatuto Social; 4 (i.2) a integrante da Diretoria ora eleita aceitou o cargo 
para os quais foi nomeada, afirmando expressamente, sob as penas da lei, que não está impedida, por lei 
especial, de exercer a administração da Sociedade. 5) Definição das publicações legais – As publicações 
dos atos da Companhia seguirão as disposições legais estabelecidas no Art. 289, da Lei nº 6.404/1976. 
6) Aprovação do endereço da sede social da Companhia – localizada na Rua Araguari, 835, Vila Uberabinha, 
São Paulo, SP. 7) Descrição da integralização do capital social – O capital social da Companhia é de 10.000 
ações de R$ 1,00 cada uma, equivalente a R$ 10.000,00, e encontra-se parcialmente subscrito conforme 
Boletim de Subscrição anexo a esta ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados 
os trabalhos, sendo lavrada a presente ata. São Paulo/SP, 28/02/2023. (ass.) Mesa: Juliana Assolari 
Adamo Cortez – Presidente; Jislane Geronimo de Almeida – Secretária. André Eduardo Bravo – OAB/
PR nº 61.516. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE 35.300.614.151 
em 27/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

iFood.com Agência de Restaurantes Online S.A. 
CNPJ/ME nº 14.380.200/0001-21 – NIRE 35.300.413.016

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de abril de 2023
Data, Hora e Local: Em 28/04/2023, às 10h, na sede da “Companhia”, na Avenida dos Autonomistas, 
nº 1.496, Vila Yara, Osasco-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Carlos Eduardo de Almeida Moyses; 
Secretário: Diego Carneiro Barreto. Ordem do Dia e Deliberações: a acionista titular aprovou: 1. A redu-
ção do capital social da Companhia no montante total de R$ 70.000.000,00, por considerá-lo excessivo 
em relação às atividades desenvolvidas pela Companhia, passando este de R$ 3.110.666.274,44 para 
R$ 3.040.666.274,44, com o cancelamento de 368.421.053 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, passando de 1.293.104.508 para 924.683.455 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
(“Redução do Capital”). 1.1. O valor correspondente à Redução de Capital será restituído à única acionista da 
Companhia, IF-JE Participações S.A., mediante entrega de disponibilidade em moeda corrente nacional. 1.2. 
Para o cancelamento das 368.421.053 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, foi considerado 
o valor de R$ 0.19 por ação, conforme balanço patrimonial de 31.03.2023. 2. A alteração do caput do 
Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a seguinte nova redação, mantidos 
inalterados os seus respectivos parágrafos: “Artigo 5º: O capital social da Companhia, totalmente subscrito 
e integralizado, é de R$ 3.040.666.274,44, dividido em 924.683.455 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal.” 3. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. Assinaturas: Presidente da Mesa: 
Carlos Eduardo de Almeida Moyses; Secretário da Mesa: Diego Carneiro Barreto. Osasco/SP, 28/04/2023.
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Estok Comércio e Representações S.A.
CNPJ/MF nº 49.732.175/0001-82

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) 
Controladora Consolidado

Ativo 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6.612 75.993 11.455 77.762
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 75.414 200.144 78.743 200.144
Estoques 209.160 229.809 219.176 229.809
Tributos a recuperar 39.411 81.324 39.572 81.324
Outros ativos 10.034 10.403 9.984 10.799

340.631 597.673 358.930 599.838
Não circulante
Contas a receber de controladas 11.982 16.298 – –
Tributos a recuperar LP 252.965 235.409 253.017 235.461
Depósitos judiciais 19.697 19.219 19.697 19.219
Imposto de renda e contribuição social diferidos – 126.391 – 126.522

284.644 397.317 272.714 381.202
Investimento 27.897 15.746 – –
Imobilizado 151.832 201.271 180.918 231.664
Intangível 110.461 87.981 110.497 88.029
Direito de uso 349.845 431.059 362.988 431.059

640.035 736.057 654.403 750.752
Total do ativo 1.265.311 1.731.047 1.286.047 1.731.792

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido (passivo a descoberto) 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores 189.144 154.313 189.145 154.313
Empréstimos e financiamentos 202.078 80.720 202.078 80.720
Salários e encargos sociais 49.576 49.345 51.067 49.345
Tributos a recolher 58.708 38.879 60.583 39.624
IRPJ e contribuição social – parcelamento 1.123 1.040 1.123 1.040
Compras de imobilizado a pagar 3.046 6.906 3.046 6.906
Receitas diferidas 56.886 39.159 58.860 39.159
Passivo de arrendamento 124.386 133.055 131.115 133.055
Resgates de outorgas a pagar CP 13.986 9.814 13.986 9.814
Outras contas a pagar 60.725 46.856 61.298 46.856

759.658 560.087 772.301 560.832
Não circulante
Empréstimos e financiamentos LP 108.333 280.417 108.333 280.417
Contas a pagar com partes relacionadas 48.650 42.847 48.650 42.847
Resgates de outorgas a pagar LP 4.111 16.394 4.111 16.394
Dividendos a pagar LP – 7.905 – 7.905
IRPJ e contribuição social – parcelamento P 5.383 5.961 5.383 5.961
Tributos diferidos 55.821 – 55.821 –
Passivo de arrendamento LP 280.072 350.401 288.165 350.401
Provisão para demandas judiciais 29.441 27.913 29.441 27.913

531.811 731.838 539.904 731.838
Total do passivo 1.291.469 1.291.925 1.312.205 1.292.670
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Capital social 238.971 238.971 238.971 238.971
Reserva de capital 13.974 13.974 13.974 13.974
Reserva de lucros 170.904 162.998 170.904 162.998
Reserva de plano de opções de compra de ações 3.915 16.342 3.915 16.342
Ajuste de avaliação patrimonial 6.837 6.837 6.837 6.837
Prejuízos acumulados (460.759) – (460.759) –
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto) (26.158) 439.122 (26.158) 439.122
Total do passivo e do patrimônio líquido (passivo 

a descoberto) 1.265.311 1.731.047 1.286.047 1.731.792
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findo em 31 de dezembro
 de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita, líquida 1.270.765 1.155.347 1.274.112 1.155.347
Custo dos produtos vendidos (639.304) (516.748) (640.279) (516.748)
Lucro bruto 631.461 638.599 633.833 638.599
Despesas operacionais
Com vendas (524.664) (458.283) (527.529) (458.283)
Gerais e administrativas (303.622) (238.594) (303.285) (239.171)
Equivalência patrimonial (4.746) (239) – –
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 42.586 30.562 38.131 30.574

(790.446) (666.554) (792.683) (666.880)
Prejuízo operacional antes do resultado 

financeiro e impostos sobre a renda (158.985) (27.955) (158.850) (28.281)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 36.887 144.873 37.098 145.087
Despesas financeiras (156.448) (98.838) (156.657) (98.849)

(119.561) 46.035 (119.559) 46.238
(Prejuízo) lucro antes do imposto de renda e da 

contribuição social (278.546) 18.080 (278.409) 17.957
IRPJ e contribuição social corrente – – (7) –
IRPJ e contribuição social diferido (182.213) 35.705 (182.343) 35.828

(182.213) 35.705 (182.350) 35.828
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (460.759) 53.785 (460.759) 53.785
Resultado por ação – básico (em reais) (1,71) 0,20

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (460.759) 53.785 (460.759) 53.785
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício (460.759) 53.785 (460.759) 53.785

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da contribuição social (278.546) 18.080 (278.409) 17.957
Ajustes por:
Depreciação e amortização 67.353 46.989 70.654 49.949
Amortização direito de uso – arrendamento 84.947 83.585 85.420 83.585
Perda na alienação/baixa de imobilizado 5.383 8.811 5.384 8.811
Baixa por impairment – imobilizado/intangível 40.245 – 45.024
Baixa de arrendamento por impairment (4.747) (5.569) (5.077) (5.569)
Provisão para demandas judiciais 6.816 5.596 6.816 5.596
Provisão com perda de realização de estoques (38.780) 77.962 (38.364) 77.962
Complemento de provisão para créditos de liquidação duvidosa 89 (586) 89 (586)
Equivalência patrimonial 4.746 239 – –
Pagamento baseado em ações (12.427) 15.314 (12.427) 15.314
Ganhos de créditos tributários – (153.821) – (153.821)
Atualização monetária sobre ganhos tributários (20.909) (124.012) (20.909) (124.012)
Juros sobre empréstimos e financiamentos, e contas a 

pagar com partes relacionadas 55.886 29.084 55.886 29.084
Juros sobre arrendamentos 55.097 55.355 55.284 55.355

(34.847) 57.027 (30.629) 59.625
(Aumento) reduções dos ativos operacionais
Contas a receber 124.641 103.097 121.312 103.097
Estoques 49.294 (126.332) 48.997 (126.332)
Contas a receber de controladas 4.316 5.747 – –
Tributos a recuperar 21.107 3.045 20.947 3.023
Depósitos judiciais 149 (53) 149 (53)
Outros ativos 369 (4.884) 815 (4.884)
Aumento (reduções) dos passivos operacionais
Fornecedores 34.831 58.037 34.832 58.037
Salários e encargos sociais (2.211) 12.405 (720) 12.405
Tributos a recolher 43.987 24.153 45.110 24.898
Demandas judiciais (5.915) (4.999) (5.915) (4.999)
IR/CS pagos (495) (615) (495) (615)
Outros passivos 24.711 (19.309) 29.216 (24.291)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 259.937 107.319 263.619 99.911
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (96.644) (122.536) (96.644) (129.401)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (96.644) (122.536) (96.644) (129.401)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos – 112.853 – 112.853
Pagamento de empréstimos – principal (53.333) (14.750) (53.333) (14.750)
Pagamento de empréstimos – juros (44.466) (26.033) (44.466) (26.033)
Pagamento de passivos c/ arrendamentos – principal e juros (134.875) (117.204) (135.483) (117.204)
Aumento de capital – 10.004 – 10.004
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (232.674) (35.130) (233.282) (35.130)
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa (69.381) (50.347) (66.307) (64.620)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 75.993 126.340 77.762 142.382
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 6.612 75.993 11.455 77.762

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional – A Estok Comércio e Representações S.A. (“Controladora”) tem por atividade 
preponderante a comercialização de móveis, utensílios e objetos de uso pessoal, doméstico, profissional 
e de decoração. A Estok Comércio e Representações S.A. e sua controlada doravante serão referidas 
como “Companhia” para fins deste relatório, exceto se de outra forma indicado em informação específica. 
A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado com sede localizada na AV Jose Cesar de 
Oliveira, nº 21, Vila Leopoldina-SP. A Companhia foi criada em outubro de 1977. A Companhia tem como 
controlador final Carlyle Group. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo conselho 
de administração em 27 de abril de 2023.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
– 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaborada e estão sendo apresentadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(“IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária previstas na Lei nº 
6.404/76, conforme alterada, os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Todas 
as informações relevantes estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão do 
negócio. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir, exceto quando da existência de instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus valores justos. A administração da Companhia aplicou na elaboração das 
demonstrações financeiras a orientação técnica OCPC 7, com a finalidade de divulgar somente infor-
mações relevantes, que auxiliem os usuários das demonstrações financeiras na tomada de decisões, 
sem que os requerimentos mínimos existentes deixem de ser atendidos. 2.2. Situação econômico-
-financeira: 2.2.1. COVID – 19: A Companhia monitora constantemente o cenário mundial como 
também vem tomando medidas preventivas de mitigação dos seus efeitos, em linha com as diretrizes 
estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, a Companhia não teve nenhuma restrição de funcionamento nas lojas, e também, 
nenhum impacto de julgamento das estimativas, não observou indicativos de redução de valor de seus 
ativos decorrente da pandemia do COVID-19. 2.2.2. Cenário Macroeconômico: O ano 2022 foi de 
diversos desafios globalmente, que incluem desde questões de saúde, relacionadas à Covid-19, assim 
como a Guerra da Ucrânia e os efeitos destes eventos sobre as economias mundiais. No Brasil não foi 
diferente, a piora das condições financeiras, sobretudo a deterioração das perspectivas fiscais e taxas 
de juros elevadas continuam pressionando as empresas ligadas ao consumo interno, especialmente 
as do varejo. Com um maior comprometimento de renda das famílias devido ao aumento do endivida-
mento e aumento da inflação, que compromete o poder de compra, imaginamos um 2023 ainda 
bastante complicado para os resultados das varejistas. 2.2.3. Continuidade Operacional: Em 31 de 
dezembro de 2022, a companhia apresentou um prejuízo de R$ 460.759 (e lucro de R$ 53.785 em 31 
de dezembro de 2021) e um patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto) de R$ 26.158 (patri-
mônio líquido de R$ 439.122 em 31 de dezembro de 2021). O capital circulante líquido consolidado 
apresentado foi negativo em R$ 413.371 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 39.006 positivo em 31 de 
dezembro de 2021). A Administração avalia constantemente a lucratividade das operações e posição 
financeira. A Companhia aprovou, junto ao Conselho de Administração, um plano de reestruturação 
operacional e financeira, que consiste na preservação da liquidez (medida por meio da posição de 
caixa, acrescido do saldo de contas a receber de cartão de crédito), e possui como alavancas principais: 
(i) retenção de equipe-chave para retomada da operação, (ii) redução de custos e despesas, sobretudo 
despesas de pessoal e fechamento de lojas, (iii) renegociações junto a fornecedores diretos e indiretos, 
otimizando valores contratuais e aumentando prazo de pagamento, (iv) normalização dos níveis e da 
qualidade do estoque e (v) reperfilamento dos passivos financeiros e (vi) capitalização por meio de 
nova linha de crédito realizada junto ao controlador. Detalhe complementar sobre a gestão de risco 
financeiro está contido na nota 5, empréstimos e financiamentos na nota 16 e contas a pagar com 
partes relacionadas na nota 17. a) Obrigações financeiras e dívida de curto prazo: Preservação 
da liquidez e do caixa da Companhia A Companhia adotou ações para minimizar o impacto no caixa 
de curto prazo, renegociando prazos de pagamentos junto a fornecedores indiretos, revisão de futuros 
gastos e realização de antecipação de recebíveis do contas a receber de forma a obter caixa imediato. 
b) Geração de caixa operacional insuficiente: Restabelecimento dos processos core de operação 
A Companhia revisou os objetivos de curto prazo, alinhados a estratégia de caixa buscando oportuni-
dade de melhorias de processos internos e atuando para reestabelecer os prazos de atendimentos aos 
abastecimentos operacionais, minimização das rupturas, quebras e sinistros de mercadorias, entre 
outras ações operacionais, revisou sua estrutura organizacional otimizando áreas com sinergia ope-
racional. Revisão das operações de lojas A Companhia estruturou um plano de encerramento de até 
22 lojas ao longo do primeiro semestre de 2023 contendo as diretrizes e fases do projeto para rees-
truturar o footprint atual de lojas. Revisão do sortimento de estoques A Companhia revisou o sorti-
mento dos seus estoques efetuando ações de vendas de estoques com o giro lento revisitou sua 
política atual de preço estabelecendo estratégias mais assertivas de compras buscando um melhor 
planejamento no cronograma de abastecimento de loja, exposição dos SKUs e posicionamento da 
marca. Revisão dos investimentos e projetos de desenvolvimento interno A Companhia revisou a 
posição de investimentos internos relacionados a projetos em desenvolvimento, assim como, realinhou 

o orçamento previsto reduzindo de forma significativa, porém, sem comprometer as futuras ações de 
melhoria operacionais da Companhia. c) Capitalização de curto prazo/Necessidade de reperfilar 
as dívidas: Contratação de consultorias empresariais e jurídica: Em continuidade ao plano em 
destaque, a Companhia contratou consultorias: Alvarez & Marsal, como seu assessor financeiro e o 
Felsberg Advogados, como seu assessor jurídico, para auxiliá-la na avaliação de alternativas financei-
ras e estratégicas para otimizar sua liquidez e seu perfil de endividamento. Reestruturação do 
endividamento A Companhia tem avançado junto aos bancos no reperfilamento de suas dívidas e 
renegocia as amortizações e as taxas de juros atuais, readequando sua estrutura de capital para o 
melhor posicionamento junto aos credores permitindo créditos para futuras captações de dívidas a 
longo prazo. O montante total de R$ 310.411 registrados em 31 de dezembro de 2022 está sendo 
negociado para o longo prazo. Aporte de capital Em complemento as ações acima citadas, a Com-
panhia possui a expectativa de receber um aporte de capital distribuído durante os meses remanes-
centes de 2023 a ser realizado pelos seus acionistas para estabilizar o fluxo de caixa operacional. A 
concretização das ações anteriormente destacadas é necessária para o sucesso do plano de reestru-
turação financeira em andamento. A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar 
operando e não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significa-
tivas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 2.3. Moeda fun-
cional e de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outro modo, que é a moeda funcional da Companhia e de apresentação 
das suas demonstrações financeiras. Devido ao uso de arredondamentos, os números apresentados 
ao longo dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas podem não perfazer precisamente 
os totais apresentados. 2.4. Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos 
de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 
(R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa. Os juros pagos nos empréstimos e financiamentos e passivo 
de arrendamento são classificados como fluxo de caixa de financiamento na Demonstração do Fluxo 
de Caixa, pois representam custos de obtenção de recursos financeiros. 2.5. Classificação circulante 
versus não circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base 
na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: 
• Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do 
ciclo operacional da entidade. •  Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado. 
• Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço. • É caixa ou equivalente de caixa 
(conforme definido no pronunciamento técnico CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos 
que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses 
após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo 
é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal 
da Companhia. • Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado. • Deve ser liquidado 
no período de até 12 meses após a data do balanço. • A Companhia não tem direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. A Companhia 
classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
classificados no ativo e passivo não circulante. 2.6. Segmento operacional: A Companhia possui um 
único segmento operacional, varejo, que é utilizado pelo conselho de administração e diretoria para 
fins de análises e tomadas de decisões. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de even-
tos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 2.7. Estimativas e premissas contábeis 
críticas: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, 
as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As 
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contem-
pladas abaixo. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras 
importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de 
causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, 
são discutidas a seguir: 2.7.1. Transações com pagamentos baseados em ações: A Companhia mensura 
o custo de transações liquidadas com ações baseado no valor justo dos instrumentos patrimoniais na 
data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a deter-
minação do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o 
que depende dos termos e condições da concessão. Isso requer também a determinação dos dados 
mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, volatilidade e ren-
dimento de dividendos e correspondentes premissas. As premissas e modelos utilizados para estimar 
o valor justo dos pagamentos baseados em ações são divulgados na Nota 23(e). 2.7.2. Tributos: Em 
virtude da natureza e complexidade dos negócios da Companhia, as diferenças entre os resultados 
efetivos e as premissas adotadas ou as futuras alterações dessas premissas podem acarretar futuros 
ajustes de receitas e despesas tributárias já registradas. A Companhia constitui provisões, com base 
em estimativas razoáveis, para as possíveis consequências de inspeções das autoridades fiscais. O 
valor dessas provisões baseia-se em diversos fatores, tais como a experiência de fiscalizações ante-
riores e as diferentes interpretações da regulamentação fiscal pela entidade contribuinte e pela 

autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem referir-se a uma grande 
variedade de questões, dependendo das condições vigentes no domicílio da respectiva entidade. 2.7.3. 
Imposto de renda e contribuição social diferidos: São reconhecidos o imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos ativos referentes: (i) a todos os prejuízos fiscais não utilizados, na medida em que 
seja provável que haverá um lucro tributável contra o qual os prejuízos possam ser compensados; (ii) 
diferenças temporárias; (iii) ágio oriundo de incorporação reversa. A definição do valor do imposto de 
renda e da contribuição social diferidos ativos que podem ser reconhecidos exige um grau significativo 
de julgamento por parte da Administração, com base nas estimativas de lucro e no nível de lucro real 
tributável futuro, baseados no plano anual de negócios aprovado pelo Conselho de Administração. A 
Nota 21 fornece detalhes sobre imposto de renda corrente e diferido. 2.7.4. Provisão para demandas 
judiciais: A Companhia tem diversos processos judiciais e administrativos, como descrito na Nota 22. 
No processo de elaboração e revisão dessas provisões são considerados aspectos como a hierarquia 
das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores jurídicos internos e externos. A Adminis-
tração, em conjunto com seus assessores jurídicos internos e externos, julga que essas provisões para 
risco tributáveis, cíveis e trabalhistas são suficientes para cobrir eventuais desfechos desfavoráveis 
no decorrer dos processos. 2.7.5. Determinação do prazo de arrendamento de contratos que possuam 
cláusulas de opção de renovação ou rescisão: O Companhia determina o prazo do arrendamento como 
o prazo contratual não cancelável, juntamente com os períodos incluídos em eventual opção de 
renovação na medida em que essa renovação seja avaliada como razoavelmente certa e com períodos 
cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medida em que também seja avaliada como 
razoavelmente certa. A Companhia possui contratos de arrendamento que incluem opções de renova-
ção e rescisão. A Companhia aplica julgamento ao avaliar se deve ou não exercer a opção de renovar 
ou rescindir o arrendamento. Nessa avaliação considera todos os fatores relevantes que criam um 
incentivo econômico para o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial a 
Companhia reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou mudança nas 
circunstâncias que esteja sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção 
de renovar ou rescindir, não considerando essas estimativas em um prazo superior ao do contrato de 
arrendamento. 2.7.6. Valor recuperável líquido: O Valor recuperável líquido representa o preço estimado 
de venda menos os custos estimados e despesas diretamente atribuíveis para trazer a mercadoria em 
condições de venda, incluindo os ajustes para estoques obsoletos ou de baixa movimentação, margem 
negativa e perdas de inventários. O Valor realizável líquido é calculado pelo preço médio de venda, 
deduzido os custos: (i) Tributos incidentes sobre a venda; (ii) Despesas de pessoal atrelada diretamente 
a venda; (iii) Custos do estoque; (iv) Gastos estimados para se concretizar a venda.
3. Eventos subsequentes – Decisão STF – eficácia da coisa julgada tributária: No dia 08 de fevereiro 
de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento dos Temas 881 e 885 no sentido da perda dos 
efeitos de decisões individuais transitadas em julgado, a partir de mudança posterior de entendimento 
da corte, em questões tributárias. Analisamos as decisões individuais transitadas em julgado, e não 
identificamos nenhum caso em que tenha havido modificação do entendimento pelo Supremo Tribunal 
Federal posteriormente, em controle de constitucionalidade. Reestruturação de lojas: Até o momento 
da divulgação da demonstração financeira a Companhia avaliou a sua estrutura atual de operações de 
lojas físicas e decidiu encerrar as atividades de 18 lojas ao longo de 2023. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (“IASB”) e com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem as disposições da legislação societária previstas na Lei nº 6.404/76, conforme alterada, 
os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo CPC, aprovados pelo CFC e estão sendo 
apresentadas de forma resumida de acordo com o Parecer de Orientação da CVM nº 39/2021, as Notas 
Explicativas na íntegra encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas no arquivo digital deste jornal 
https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

A Diretoria
Luciano Escobar e Guilherme Favaro – Diretoria Estatutária

Tales Moreira de Oliveira – Contador – CRC-1SP 306.829/O-1

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
Reserva de lucros

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivo fiscal

Reserva de investi-
mentos

Reserva de plano de
 opções de compra de ações

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Lucros acumu-
lados (Prejuízo) Total

Em 31 de dezembro de 2020 237.637 1 16.462 2.839 163.557 32.539 6.837 (65.740) 394.132
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 53.785 53.785
Absorção de prejuízos – – – – (65.740) – – 65.740 –
Aumento de capital 1.334 8.670 – – – – – – 10.004
Opções exercidas 5.303 – – – (5.303) – – –
Bônus exercidos – – – – – (26.208) – – (26.208)
Opções Outorgadas reconhecidas – – – – – 15.314 – – 15.314
Reserva legal – – 1.664 – – – – (1.664) –
Reserva de incentivo fiscal – – – 20.498 – – – (20.498) –
Dividendos e JSCP deliberados – – – – – – – (7.905) (7.905)
Retenção de lucros – – – – 23.718 – – (23.718) –
Em 31 de dezembro de 2021 238.971 13.974 18.126 23.337 121.535 16.342 6.837 – 439.122
Prejuízo do exercício – – – – – – – (460.759) (460.759)
Opções Outorgadas reconhecidas – – – – – 5.227 – – 5.227
Opções Canceladas – – – – – (17.654) – – (17.654)
Dividendos e JSCP – – – – 7.906 – – – 7.906
Absorção dos prejuízos – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 238.971 13.974 18.126 23.337 129.441- 3.915 6.837 (460.759) (26.158)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Centro Comunitário Católico e Obras Sociais Oscar Romero
CNPJ/ME nº 55.085.187/0001-65

Rua José Mauro Mendonça, 279 – Jd. Santa Lúcia – São Paulo-SP

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em reais)
1. Contexto Social – Constituída em 1985, O CENTRO COMUNITÁRIO CATÓLICO E OBRAS 
SOCIAIS “OSCAR ROMERO”, é uma Associação filantrópica, beneficente, de promoção humana, 
sem fins lucrativos, e de duração por tempo indeterminado, de acordo com o Artigo 2º da Lei 
187/2021, regulamentada pelo Decreto 8.242 de 23 de maio de 2014 a Entidade obedece ao 
Princípio da Universalidade do Atendimento, e tem por objetivo o desenvolvimento integral de 
crianças e adolescentes, promovendo em função deles, também suas famílias e comunidades, 
sem distinção de raça, cor, profissão, nacionalidade, sexo, credo religioso ou político e se 
rege pelo Estatuto Social e pela legislação aplicável. a) Por ser entidade de interesse social, a 
Associação possui os seguintes certificados: • Título de Utilidade Pública Federal: nº 7.421/94-
54, de 12/02/1997. • Título de Utilidade Pública Estadual: nº 42.607, de 10/12/1997. • Título 
de Utilidade Pública Municipal: nº 37.278, de 14/01/1998. • Registro no Conselho Nacional de 
Assistência Social – CNAS nº 23002 005019/87- 80, de 27/09/1995. • Registro no Conselho 
Municipal de Assistência Social – COMAS nº 230/2002. • Registro no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA nº 009/94. • Reconhecimento de isenção 
de contribuições sociais, expedido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, conforme Ato 
Declaratório nº1. 999.61.00.04597-4, de 24/11/1999. • Certificado de Entidade Beneficente 
de Assistência Social (CEBAS) – Processo nº 71000.048222/2011-12 referente pedido de 
renovação encontra deferido conforme envio de novo Protocolo nº 71000.082427/2017-12 
encaminhado em 17/05/2018, no deferimento consta o vencimento em 04/08/2016. O pro-
cesso nº 71000.077380/2015- 11 com pedido de “Concessão” protocolada em 05/06/2015 
encontra-se Aguardando Manifestação. Consulta dos Processos efetuada em 22/03/2023, 
atualizada de acordo com Secretaria Nacional de Assistência Social em 09/06/2020. 
b) Assistência Social – A Instituição no atendimento aos seus objetivos estatutários tem 
como atividade a Assistência Social e presta estes serviços de forma gratuita, continuada e 
planejada para os usuários que dela necessitarem, sem qualquer discriminação, de acordo 
com a Lei Complementar nº 187/2021 (que revogou a 12.101/09) e posteriores alterações. 
c) Educação – A Instituição também possui atendimento na área da Educação, sendo ela 
Creche Pingo de Gente, os serviços prestados nessa área de atuação são totalmente gratuitos 
e estão de acordo com a Lei Complementar nº 187/2021 (que revogou a Lei 12.101/09) e 
posteriores alterações. E trabalha em parceria com a Diretoria Regional de Educação (DRE) 
de Santo Amaro conforme termo de Colaboração nº 1327 DRE-SA/2017 – RPP com vigência 
de 5 anos à partir de Janeiro de 2018. 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis – As Demonstrações Contábeis foram elabo-
radas e estão sendo apresentada de acordo com as Práticas Contábeis Adotadas No Brasil as 
quais compreendem a Legislação Societária, a Resolução do CFC nº 1255/09 que aprovou a 
NBC TG 1000 (R1) que trata da Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, e a Resolução 
do CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 (R1) de 21/08/2015, com disposições aplicáveis 
as Entidades sem Fins Lucrativos. As Demonstrações Contábeis são apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional da Entidade. 
3. Principais Práticas Contábeis – As práticas mais relevantes adotadas pela entidade são: 
a) Ativos e Passivos Circulantes e Não Circulantes – Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Entidade e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando a Entidade possui uma obrigação legal ou consti-
tuída com resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. b) Caixa e Equivalente de Caixa – 
Incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez imediata e com 
baixo risco de variação no valor de mercado, e estão sendo demonstradas pelo custo acrescido 
de rendimentos auferidos até a data do Balanço. c) Convênios e Subvenções a Receber da 
Assistência Social – Referem-se aos gastos pertinentes aos Projetos Sociais e quitados com 
recursos próprios da Entidade, pendentes de repasse pelos órgãos governamentais até a data 
do Balanço. d) Convênios e Subvenções a Receber da Educação – Referem-se aos gastos 
pertinentes aos Projetos Sociais e Educacionais quitados com recursos próprios da Entidade, 
pendentes de reembolso pelos órgãos governamentais até a data do Balanço. e) Imobilizado 
– Está demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada, 
de acordo com a legislação fiscal, com base em taxas que contemplam a vida útil dos bens. 
f) Provisões de Férias e 13º – São registrados mensalmente os valores de férias e décimo 
terceiro salário, com base na remuneração mensal dos empregados e no período aquisitivo 
incorrido até a data do Balanço, acrescido dos encargos sociais correspondentes. g) Apuração 
do Resultado do Exercício – As Receitas e Despesas foram apropriadas de acordo com o 
regime de competência. As Receitas com Convênios e Subvenções são realizadas de acordo 
com o critério de reconhecimento definido pela NBC TG 07 (R2) e quando não atendidos os 
critérios são controladas em contas específicas no Passivo.
4. Recursos com Restrição – Os valores identificados nas demonstrações contábeis como 
Com Restrição referem-se aos recursos oriundos de subvenções governamentais e são assim 
identificados, pois a entidade deve respeitar as condições para gasto dos mesmos observando 
o que foi estabelecido contratualmente.
5. Caixa e Equivalente de Caixa – Sua composição é a seguinte: 

31/12/2022 31/12/2021
Caixa 1.727,10 23,71
Banco conta movimento 12.987,94 3.701,00
Aplicações Financeiras 1.250.966,07 626.649,05
Total 1.265.681,11 630.373,76
6. Imobilizado – a) Está Constituído da seguinte forma: 

31/12/2022 31/12/2021
Prédios 180.000,00 180.000,00
Instalações 43.428,00 43.428,00
Equip. Educaç. 1.790,00 1.790,00
Maq. Equipamentos 1.950,00 1.950,00
Computadores 27.797,05 27.797,05
Móveis 135.957,62 135.957,62
Propriedade de Terceiros 97.898,77 80.787,47
Imobilizado Doações 4.796,00 4.796,00
(-) Depreciação Acumulada (302.269,99) (292.150,63)
(-) Deprec. Acumulada (Terceiros) (45.621,15) (37.497,25)
(-) Depreciação Acumulada (Doações) (3.755,52) (3.276,12)
Imobilizado Líquido 141.970,78 143.582,14
b) Apresentou as seguintes adições neste exercício: 

31/12/2021 ADIÇÕES (+/-) 31/12/2022
Prédios 180.000,00 – 180.000,00
Instalações 43.428,00 – 43.428,00
Equip.Educaç. 1.790,00 – 1.790,00
Maq.Equipamentos 1.950,00 – 1.950,00
Computadores 27.797,05 – 27.797,05
Móveis 135.957,62 – 135.957,62
Propriedade de Terceiros 80.787,47 17.111,30 97.898,77
Imobilizado Doações 4.796,00 – 4.796,00
Total Imobilizado 476.506,14 – 493.617,44
7. Outras Obrigações a pagar – Correspondem aos valores a pagar aos prestadores de serviços 
e fornecedores de bens e materiais.
8. Obrigações Sociais e Trabalhistas a Pagar – São representadas por: 

31/12/2022 31/12/2021
Salário a Recolher – –
INSS S/Salários a Recolher 9.243,76 5.163,22
FGTS a Recolher 10.874,99 9.363,76

31/12/2022 31/12/2021
Contribuição Sindical 71,78 –
Total 20.190,53 14.526,98
9. Obrigações Tributárias a Recolher – São representadas pelos seguintes tributos: 

31/12/2022 31/12/2021
PIS a Recolher 1.437,27 901,28
IRRF S/Salários 4.733,15 1.251,67
ISS a Recolher 172,38 –
INSS Retido de Terceiros 858,00 –
Total 7.200,80 2.152,95
10. Provisões de Férias e Encargos – São representadas por: 

31/12/2022 31/12/2021
Provisões de Férias 104.527,80 90.895,07
Provisões de FGTS Sobre Férias 7.501,04 6.369,55
Provisões de PIS Sobre Férias 937,69 796,24
Total 112.966,53 98.060,86
11. Recursos de Convênios, Subvenções a Realizar – Correspondem aos saldos de recursos 
financeiros, provenientes de Convênios e Subvenções celebrados pela Entidade, porém ainda 
não realizados dentro do exercício. Estes recursos serão apropriados para a conta de Resultado, 
especificamente conta de receite somente quando houver a utilização nos Projetos Sociais e 
Educacionais e conforme as disposições da Resolução CFC 1.409/12, que determina que as 
entidades devam aplicar os critérios de reconhecimento da receita nos termos da NBC TG 07 
(R2) – Subvenção e Assistência Governamentais.
12. Parcerias com Entidades Governamentais – As parcerias são provenientes de convênios 
firmados com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social – SMADS 
e Secretaria Municipal da Educação – SME, e tem como objetivo principal operacionalizar 
projetos e atividades pré- determinadas. Periodicamente, a Entidade presta conta de todo o 
fluxo financeiro e operacional aos órgãos competentes, ficando também toda documentação a 
disposição para qualquer fiscalização. a) A Entidade para a contabilização de suas subvenções 
governamentais atendeu a NBC TG 07 (R2) que em seu texto item 12 relata que a subvenção 
governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do período e confrontada com 
as despesas que pretende compensar, em base sistemática. b) Os ativos realizáveis e os 
passivos exigíveis até o encerramento do exercício seguinte são classificados como circulante.
13. Auxílios e Subvenções – Passivo Não Circulante – Corresponde aos recursos financeiros 
provenientes de convênios e subvenções governamentais utilizados em aquisições de bens e em 
benfeitorias de imóveis de terceiros essenciais ao desenvolvimento dos Projetos Sociais. Estes 
valores serão apropriados mensalmente de acordo com a vida útil ou desgaste estabelecido 
para os bens e gastos patrimoniais, de acordo com a resolução CFC 1.409/12, que determina 
que as entidades devam aplicar os critérios de reconhecimento da receita nos termos da NBC 
TG 07 (R2) – Subvenção e Assistência Governamentais. 
14. Patrimônio Líquido – O Patrimônio Líquido é formado desde o início de suas atividades 
por contribuições dos associados, donativos, legados, subsídios e quaisquer recursos que lhe 
forem concedidos por pessoas naturais e jurídicas, associados ou não, bens móveis, títulos, 
valores e direitos pertencentes ou que venham a pertencer à Entidade, rendimentos produzi-
dos por todos os seus bens e direitos e acrescido dos Superávits e deduzidos dos Déficits.
15. Doações – As doações e contribuições espontâneas são registradas quando recebidas, 
sendo que quando destinadas ao custeio são contabilizadas como receita. 

31/12/2022 31/12/2021
Doações de Pessoas Jurídicas – 20,20
Doações de Pessoas Físicas 573.656,70 850,00
Total 573.656,70 870,20
16. Imunidades Usufruídas – Em razão de a Entidade se beneficiar das Imunidades Previden-
ciárias permitidas às associações de cunho Filantrópico e de Utilidade Pública e com base na 
Lei Complementar nº 187/2021 (que revogou a Lei 12.101/09). Conforme item 9.B da ITG 
2002 (R1) as imunidades tributárias não se enquadram no conceito de subvenções previsto 
na NBC TG 07 (R2), portanto, não devem ser reconhecidas como receitas no resultado, sendo 
apresentadas somente em notas explicativas. 

31/12/2022 31/12/2021
INSS – EMPRESA – 20% 235.723,86 219.529,93
INSS – RAT – 0,5% 11.786,02 10.976,53
INSS – TERCEIROS – 5,8% 68.359,80 63.663,63
Total 315.869,68 294.170,09
17. Concessão de Gratuidades – As aplicações dos recursos em Gratuidades atenderam o que 
preceitua a Constituição Federal no Art. 195, I e § 7º, que concede a isenção da Contribuição 
Social (INSS) às entidades beneficentes de assistência social que atendem as exigências 
estabelecidas no Art. 3 da Lei Complementar 187/2021 (que revogou a Lei 12.101/09).
18. Renúncia Fiscal – Em atendimento a ITG 2002 (R1) a entidade tem os tributos mencionados 
abaixo com base de sua renúncia fiscal: INSS Quota Patronal, PIS sobre receitas, COFINS 
sobre receitas, ISS sobre receitas, IPTU, IPVA, IRPJ, CSLL, IRRF s/ aplicações financeiras.
19. Demonstração do cumprimento da aplicação em Assistência Social – Nas aplicações, em 
gratuidades por meio dos Programas de Assistência Social foram observados os preceitos 
da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, alterada pela Lei nº 12.435, de 6 de Julho de 
2011, em consonância com a Resolução nº 109, de 11 de Novembro de 2009 que aprovou a 
Tipificação Nacional de Serviços Sócio Assistenciais. Dentro desses parâmetros os programas 
instituídos estão caracterizados como segue: a) Serviço de Convivência e fortalecimento de 
Vínculo: CCA – Centro para Crianças e Adolescentes Santa Lúcia do Guacuri, 193 atendidos 
diariamente, de 2ª a 6ª feira.
20. Demonstração do cumprimento da aplicação em Educação – A Entidade também possui 
atendimento na área educacional (Creche) de forma totalmente gratuita em conformidade com 
os artigos 19 e 20 da Lei Complementar 187/2021 (que revogou a Lei 12.101/09), alterada 
pela Lei 12.868/13. A Entidade conta com a parceria da Diretoria Regional de Educação (DRE) 
de Santo Amaro conforme termo de Colaboração nº 1327 DRE-SA/2017 – RPP com vigência 
de 5 anos à partir de Janeiro de 2018. a) O Centro de Educação Infantil/Creche – CEI Pingo 
de Gente conta atualmente com o atendimento de 104 crianças, de 2ª a 6ª feira, das 7hs às 
17hs. b) Demonstrativo do Cumprimento do Mínimo de Bolsas Integrais

Lei 12.101 de 2009 (alterada pela Lei 12.868 de 2013)
Portaria Normativa MEC nº 15 de 2017

Educação Básica
Total de alunos matriculados (a) 104
Alunos bolsa integral (Lei 12.101/2009) Io 104
Alunos bolsa integral e com deficiência (Lei 12.101/2009) Id –
Alunos bolsa integral e em tempo integral (Lei 12.101/2009) It –
Alunos bolsa integral (Lei 11.096/2005 – PROUNI) Ipro –
Alunos bolsa integral (Pós-graduação strictu sensu) (Lei 
12.101/2009)

Ipg –

Número total de alunos com bolsa integral (Lei 
12.101/2009)

I 104

Outras bolsas integrais (b) –
Alunos matriculados em cursos que não sejam de graduação 
ou sequencial de formação específica regulares (c)

0

Alunos inadimplentes (d) –
Alunos Pagantes: (a) – (b) – (c) – (d) N 104
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 12.101/2009) Po –
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 11.096/2005 – PROUNI) Ppro –
Alunos bolsa parcial de 50% (Pós-graduação strictu sensu) 
(Lei 12.101/2009)

Ppg –

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em reais)
Ativo NE 2022 2021
Circulante 1.356.978,61 733.651,24
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.265.681,11 630.373,76
Caixa 1.727,10 23,71
Bancos Conta Movimento s/Restrição – –
Bancos Conta Movimento c/Restrição 12.987,94 3.701,00
Bancos Conta Aplicações s/Restrição 612.934,53 74.028,17
Bancos Conta Aplicações c/Restrição 638.031,54 552.620,88
Clientes e outros recebíveis – 24.000,00
Auxilios e Subvenções a receber – –
Títulos a Receber – 24.000,00
Outros ativos circulantes 91.297,50 79.277,48
Adiantamentos Func.Fornec. 91.225,67 79.205,65
Outros Créditos 71,83 71,83
Não – circulante 141.970,78 143.582,14
Imobilizado 6 141.970,78 143.582,14
Bens em Uso Próprio 395.718,67 395.718,67
Bens em Uso de Terceiros 97.898,77 80.787,47
(-) Depreciação Acumulada (351.646,66) (332.924,00)
Total do ativo 1.498.949,39 877.233,38

Passivo + patrimônio líquido NE 2022 2021
Circulante 780.138,35 652.304,55
Fornecedores/Contas a Pagar 7 6.741,70 1.135,09
Obrigações Fiscais 9 7.200,80 2.152,95
Obrigações Sociais/Trabalhistas 8 20.190,53 14.526,98
Provisões 10 112.966,53 98.060,86
Convênios e subvenções a realizar 633.038,79 536.428,67
Santa Lúcia 11 11.166,40 2.783,66
Creche Pingo de Gente 331.239,17 224.009,40
Fundo Provisionado 22 290.633,22 309.635,61

Não – circulante 13 50.154,02 39.764,30
Auxilios e Subvenções a Realizar LP 50.154,02 39.764,30

Patrimônio líquido 14 668.657,02 185.164,53
Patrimônio Social 185.164,53 169.406,09
Superávit/Déficit do Exercício 23 483.492,49 15.758,44

Total do passivo+  patrimônio líquido 1.498.949,39 877.233,38
As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do Resultado
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Valores expressos em reais)
NE 2022 2021

Receitas 2.810.832,03 2.075.256,65
Receitas de atividades de assistência social 1.472.896,95 874.988,39
Subvenções 830.731,52 742.145,81
Subvenções Governamentais 830.731,52 742.145,81
Doações 15 573.656,70 870,20
Doações de Pessoas Jurídicas – 20,20
Doações de Pessoas Físicas 573.656,70 850,00
Outras Receitas 68.508,73 131.972,38
Ganho na Baixa de Bens do Ativo Imobilizado – –
Receitas Financeiras 7.033,16 2.462,50
Receita de Aluguéis 44.400,00 –
Outras (Eventos, Crédito NF, etc.) 17.075,57 13.892,62
Recuperação de Créditos Tributários PIS s/Folha – 115.617,26
Receitas de atividades de educação 1.337.935,08 1.200.268,26
Subvenções 1.337.935,08 1.200.268,26
Subvenções Governamentais 1.337.935,08 1.200.268,26
DESPESAS (2.327.339,54) (2.059.498,21)
Despesas com atividades de assistência social (991.852,21) (849.347,52)
Despesas Empregatícias (445.137,29) (389.064,82)
Salários (305.412,80) (281.110,18)
13º Salário (31.210,81) (26.246,92)
Férias (45.982,01) (35.190,48)
Encargos Sociais (39.181,03) (32.808,17)
Indenizações – –
Vale Transporte (10.428,24) (7.963,87)
Vale Alimentação (12.922,40) (5.745,20)
Despesas Administrativas (78.967,58) (37.539,73)
Água e Esgoto (11.861,72) (10.935,34)
Energia Elétrica (11.794,05) (9.687,82)
Telefones e Correios (4.556,31) (2.120,38)
Manutenções (36.609,42) –
Depreciações e Amortizações (14.146,08) (14.796,19)
Despesas com Projetos/Atividades (466.495,57) (421.591,04)
Centro Crianças e Adolescentes (Proteção Básica 
(Santa L.)) (466.495,57) (421.591,04)

Despesas com Consumos Diversos (1.251,77) (1.151,93)
Combustíveis e Lubrificantes (1.251,77) (1.151,93)
Material de Limpeza e Higiene – –
Alimentação – –
Despesas com atividades de educação (1.333.807,75) (1.207.500,34)
Despesas Empregatícias (947.803,93) (876.204,00)
Salários (690.744,55) (631.395,06)
13º Salário (69.107,79) (58.311,29)
Férias (95.994,60) (91.348,02)
Encargos Sociais (84.432,11) (86.054,48)
Indenizações (1.019,42) (1.537,37)
Vale Transporte (6.505,46) (7.557,78)
Vale Alimentação – –
Despesas Administrativas (15.888,19) (15.532,42)
Água e Esgoto (3.057,01) (4.780,17)
Energia Elétrica (5.733,39) (4.682,36)
Telefones e Correios (2.521,21) (2.519,09)
Depreciações e Amortizações (4.576,58) (3.550,80)
Despesas com Projetos/Atividades (362.755,63) (312.363,92)
Creche (362.755,63) (312.363,92)
Despesas com Consumos Diversos (7.360,00) (3.400,00)
Combustíveis e Lubrificantes (7.360,00) (3.400,00)
Outras despesas (1.679,58) (2.650,35)
Despesas Financeiras (696,95) (1.028,29)
Tarifas, Juros e Multas, etc. (696,95) (1.028,29)
Outras Despesas (982,63) (1.622,06)
Outras (Tributárias) (982,63) (1.622,06)
Resultado do exercício
Superávit/déficit do exercício 23 483.492,49 15.758,44

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração das Mutações do Patrimônio para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em reais)
Contas Integrantes do Grupo Patrimônio Líquido

Descrição Patrimônio Social Resultado do Exercício Total do Grupo Patrimônio Líquido

2021

Saldo em 31/12/2020 161.360,75 8.045,34 169.406,09
(+/-)Ajustes de Exercícios Anteriores – – –
(-)Superávit do Exercício 2021 – 15.758,44 15.758,44
(+/–)Incorporação à Conta Patrimônio Social 8.045,34 (8.045,34) –
Saldo em 31/12/2021 169.406,09 15.758,44 185.164,53

2022

(+/-)Ajustes de Exercícios Anteriores – – –
(-)Superávit do Exercício 2022 – 483.492,49 483.492,49
(+/–)Incorporação à Conta Patrimônio Social 15.758,44 (15.758,44) –
Saldo em 31/12/2022 185.164,53 483.492,49 668.657,02

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Valores expressos em reais)
2022 2021

1 – Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
(+/-) Superávit ou Déficit do Exercício 483.492,49 15.758,44
(+) Depreciação/Amortização 18.722,66 18.346,99
Superávit ou Déficit Ajustado 502.215,15 34.105,43
Aumento (Diminuição) nos Ativos Circulantes 11.979,98 36.485,66
(+/-) Outros Ativos Circulantes 11.979,98 36.485,66
Aumento (Diminuição) nos Passivos Circulantes 138.223,52 281.180,11
(+/-) Fornecedores/Contas a Pagar 5.606,61 106,99
(+/-) Provisões 14.905,67 794,15
(+/-) Obrigações Sociais e Tributárias 10.711,40 7.002,01
(+/-) Convênios e Subvenções a Realizar 106.999,84 273.276,96
(=) Caixa Líquido das Atividades de Operacionais 652.418,65 351.771,20
2 – Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
(+) Recebimento da Venda do Imobilizado
(-) Pagamento pela Compra de Imobilizado (17.111,30) (24.714,09)
(=) Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (17.111,30) (24.714,09)
3 – Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
(+) Emprestimos – –
(-) Pagamentos Diversos Provenientes Financiamento – –
(+/-) Transferências Internas – –
(=) Caixa Liquido das Atividades de Financiamentos – –
Variação Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa 635.307,35 327.057,11
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 630.373,76 303.316,65
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período 1.265.681,11 630.373,76

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Lei 12.101 de 2009 (alterada pela Lei 12.868 de 2013)
Portaria Normativa MEC nº 15 de 2017

Educação Básica
Número total de alunos com bolsa parcial de 50% (Lei 
12.101/2009)

P –

Numero total de bolsas integrais equivalentes B 104
Outras bolsas parciais
Cálculo dos benefícios complementares
Montante dos custos realizados pela entidade com os benefí-
cios complementares

Vbc R$ 0,00

Receita Bruta anual de Mensalidades M R$ 0,00
Total de alunos matriculados excluindo-se os inadimplentes A 104
Valor de referência utilizado para conversão dos benefícios 
complementares

Vr R$ 0,00

Bolsas integrais convertidas em benefícios complementares –
Limite de benefícios complementares (até 25% do máximo de 
bolsas integrais)

35

Número de benefícios complementares utilizado no cálculo Bc –
Verificação do atendimento das proporções de bolsas de 
estudo

Art. 13

Quantidade mínima de bolsas 1/5 (Educação Superior sem 
Prouni 1/4)

Atendido

Quantidade mínima de bolsas 1/9 Atendido
21. Trabalho Voluntário – a) Não Remuneração dos Cargos de Diretoria Estatutária: De 
acordo com o art. 83 do Título XIII do Estatuto Social, a Presidente Honorífica, os membros da 
Diretoria e do Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais (C.A.E.F.) exercem seus cargos 
e funções gratuitamente, sem qualquer tipo de remuneração, vantagens ou benefícios, por 
qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes são 
atribuídas neste Estatuto Social. 
22. Fundo Provisionado – Os valores que se encontram em Fundo Provisionado representam 
as verbas da Prefeitura destinadas ao Pagamento de Férias, 13º Salários e Verbas Rescisórias. 
A Entidade recebe mensalmente um valor de subvenção repassado pela Prefeitura e deste 
valor a Entidade separa uma parte na Poupança para os gastos futuros anteriormente men-
cionados. 23. Superávit/(Déficit) do Exercício – O Superávit apurado no exercício de 2022 
no valor de R$ 483.492,49 deverá ser incorporado ao Patrimônio Social em conformidade 
com as exigências legais, estatutárias e a Resolução 1.409/2012 que aprovou a ITG 2002 
(R1) em especial o item 15 que descreve que o superávit ou déficit do exercício deve ser 
incorporado ao Patrimônio Social. 

Terezinha dos Santos – Presidente CPF 060.166.018-88
Metka Kastelic – Tesoureira CPF 237.891.438-55

Odair Aparecido Brunelli Pico
Contador CRC 1SP 289.635/O-8 CPF 012.523.598-45
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Centro Comunitário Católico e Obras Sociais Oscar Romero… continuação
 Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Aos administradores do
Centro Comunitário Católico e Obras Sociais “Oscar Romero” – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do Centro Comunitário Católico e Obras 
Sociais “Oscar Romero”, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira do Centro Comunitário Católico e Obras Sociais “Oscar 
Romero” em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabili-
dades da Administração pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 

administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 

dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de março de 2023.

SGS Auditores Independentes Presley José Godoy
CRC 2SP 020.277/O-5 Contador 1SP 185.052/O-5

G&P Projetos e Sistemas S.A.
CNPJ nº 59.057.992/0001-36

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

  31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 253.493.596 133.461.723 253.493.596 133.415.958
Serviços prestados 253.493.596 133.461.723 253.493.596 133.415.958
Revenda de Mercadorias - - - -
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 29.413.552 16.510.484 29.413.552 16.495.176
Impostos incidentes sobre vendas 27.788.366 15.178.259 27.788.366 15.173.672
Cancelamentos e Devoluções 1.429.030 - 1.429.030 -
Descontos Incondicionais 196.156 1.332.225 196.156 1.321.504
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 224.080.044 116.951.239 224.080.044 116.920.782
(-) CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 190.438.601 103.947.320 190.438.601 103.947.310
LUCRO BRUTO 33.641.443 13.003.918 33.641.443 12.973.472
DESPESAS OPERACIONAIS 38.341.639 19.773.674 38.607.498 20.077.486

Controladora Consolidado
  31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Comerciais 4.732.726 1.960.669 4.732.726 1.960.669
Administrativas 21.097.134 8.757.067 21.352.224 9.314.814
Resultado Financeiro líquido 12.511.779 9.055.939 12.522.547 8.802.003
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 6.000 442.555 6.000 442.555
LUCRO/PREJUÍZO OPERACIONAL (4.694.196) (6.327.201) (4.960.055) (6.661.459)
RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DOS IMPOSTOS (4.694.196) (6.327.201) (4.960.055) (6.661.459)
PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA 2.134.430 - 2.134.430 -
PROVISÃO PARA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 777.035 - 777.035 -
RESULTADO DO EXERCÍCIO DE NÃO CONTROLADORES - - - (2.110)
  - - -
LUCRO/PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (7.605.660) (6.327.201) (7.871.519) (6.659.348)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
  Controladora Consolidado
ATIVO 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
CIRCULANTE 97.879.723 75.350.313 103.818.390 80.042.366
Caixa e Equivalentes de Caixa 162.428 415.665 5.000.972 4.481.455
Caixa e Bancos 162.428 415.567 1.164.224 4.481.356
Aplicações de líquidez imediata - 98 3.836.748 99
Clientes
Duplic. a receber e Serviços Exec. a Faturar 67.558.964 38.118.833 67.558.964 38.106.481
Outros Créditos 30.158.331 36.815.815 31.258.453 37.445.394
Bancos conta vinculada 3.593.416 1.099.342 3.593.416 1.099.342
Outras contas a receber 6.209.219 6.228.019 6.209.219 6.228.019
Aplicações Financeiras - - 500.000 -
Adiantamentos diversos 9.316.071 8.951.650 9.316.071 8.951.650
Créditos de funcionários 616.280 361.672 616.280 361.672
Impostos a recuperar 7.967.810 18.339.568 8.567.932 18.969.146
Antecipação de dividendos - - - -
Despesas Pagas Antecipadamente 2.095.535 1.475.563 2.095.535 1.475.563
Títulos e Valores Mobiliários 360.000 360.000 360.000 360.000
Estoque - - - 9.036
NÃO CIRCULANTE 83.078.626 77.055.034 77.125.726 66.888.040
Direitos Realizáveis a Longo Prazo 82.790.474 76.778.895 76.833.573 66.607.657
Outros Créditos 27.145.332 23.825.497 27.145.332 23.825.497
Fianças e Cauções 212.427 211.507 212.427 211.507
Depósitos Judiciais 10.825.476 9.332.221 10.854.779 9.367.330
Impostos a recuperar 33.203.323 33.203.323 33.203.323 33.203.323
Partes Relacionadas 11.403.916 10.206.347 5.417.712 -
PERMANENTE 288.152 276.139 292.152 280.383
Investimentos - - 4.000 4.100
Participações Permanentes em O. Sociedades - - 4.000 4.100
Imóveis não de Uso - - - -
Imobilizado 288.152 276.139 288.152 276.283
Custo de aquisição 5.511.006 5.350.730 5.511.006 5.350.730
(-) Depreciação Acumulada (5.222.854) (5.074.591) (5.222.854) (5.074.447)
Intangível - - - -
Custo 98.858 98.858 98.858 98.858
Amortização Acumulada (98.858) (98.858) (98.858) (98.858)
TOTAL DO ATIVO 180.958.349 152.405.348 180.944.116 146.930.406

  Controladora Consolidado

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

CIRCULANTE 87.449.509 49.480.392 87.489.587 48.937.478

Empréstimos e financiamentos 12.013.407 6.368.674 12.013.407 6.368.674

Fornecedores 16.596.355 2.587.638 16.596.561 2.590.846

Obrigações fiscais 32.765.299 25.376.409 32.765.952 24.738.474

Obrigações trabalhistas 14.694.091 4.607.839 14.701.305 4.613.520

Encargos sociais a recolher 1.083.189 994.427 1.087.366 999.810

Outras obrigações 1.014.524 1.229.886 1.015.199 1.283.481

Dividendos a Pagar - - - -

Provisões 9.282.642 8.315.520 9.309.796 8.342.674

EXÍGIVEL A LONGO PRAZO 84.956.063 86.766.517 90.491.235 87.166.636

Empréstimos e financiamentos 20.613.171 23.619.838 20.613.171 23.619.838

Obrigações fiscais 63.457.777 62.488.130 63.457.777 62.888.249

Mutuos entre empresas 123.125 - 5.658.298 -

Mutuos com acionistas 460.186 592.859 460.186 592.859

Obrigações trabalhistas - 65.690 - 65.690

Outras Contas a Pagar 301.803 - 301.803 -

PATRIMONIO LÍQUIDO 8.552.778 16.158.438 2.963.293 10.826.292

Capital social 12.000.000 30.000.000 12.000.000 30.000.000

Ações em Tesouraria (243.953) (243.953) (243.953) (243.953)

Reservas de capital - 1.726 - 1.726

Reservas de lucros - 243.953 (5.599.484) 405.197

Resultados acumulados (3.203.269) (13.843.289) (3.193.269) (19.330.542)

Participação de Não Controladores - - - (6.136)

TOTAL DO PASSIVO 180.958.349 152.405.348 180.944.116 146.930.406

Diretoria
Ricardo da Silva Ribeiro - Diretor Presidente

Contador
Júlio César Gonçalves da Silva - CRC 1SP187020/O-0

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida. As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia.

Depois de ser ajuda-
da no ano passado 
por fatores como o 

“boom” de commodities e até 
mesmo as taxas altas de infla-
ção, a arrecadação do gover-
no entrou em 2023 em queda.

Por outro lado, os gas-
tos, turbinados na virada 
do ano por medidas como 
a PEC do Estouro, que am-
pliou as verbas do orçamen-
to para comportar aumentos 
de programas sociais e ou-
tras despesas, estão em alta.

O encontro desses dois 
vetores tem sido o responsá-
vel pela piora rápida a que 
se tem assistido nos últimos 
meses na evolução das contas 
públicas, que devem em bre-
ve voltar a ficar no vermelho, 
de acordo com economis-
tas consultados pela CNN.

Além disso, as despesas 
mensais do governo com o 
pagamento do Bolsa Família 
quase dobraram do ano pas-
sado para cá, depois de o pro-
grama ser retomado e reajus-
tado pela gestão Lula, e foram, 
em março, uma das principais 
influências para o resultado 
negativo com que as contas 
públicas fecharam o mês.

No mês, foram destina-
dos R$ 14 bilhões em trans-
ferências para as famílias 
abaixo da linha da pobreza 
a quem se destina o Bolsa 
Família, depois de o piso do 
benefício ser elevado para 
R$ 600. É 80% mais que em 
março do ano passado, quan-
do o valor do pagamento foi 
para R$ 400 e os repasses to-
tais somaram R$ 7,8 bilhões.

Na comparação com a 

média do que era destinado 
por mês para o Bolsa Famí-
lia em 2019, último ano an-
tes da pandemia, o aumento 
é de 333%, ou seja, a verba 
do Bolsa Família mais que 
quadruplicou desde então.

“A implementação da 
PEC da Transição implica 
em um aumento significativo 
no gasto público em 2023”, 
escreveu a equipe de análise 
econômica do banco Itaú em 
relatório a clientes.

“Isso sugere um risco de 
volta a uma trajetória de ele-
vação da dívida pública, após 
um superávit e queda da dívida 
temporários em 2022, devido 
ao alto montante de receitas 
extraordinárias, crescimento 
e inflação elevados, além de 
commodities em preços altos”.

CNN

Aumento de gasto e fim de 
“bônus” de receita 

pioram contas do governo 
em 2023
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Clicampo vira Arado e capta R$ 60 
milhões para conectar produtor rural 
a restaurantes

A startup que “convocou” 
micróbios para mudar a 
indústria de embalagens

A startup chilena 
B ioElemen t s 
desembarcou 

no Brasil em julho do ano 
passado. Seis meses depois, 
a empresa de bioplásticos 
recebeu aporte de US$ 30 
milhões do Fundo de Inves-
timentos de Impacto do BTG 
Pactual, em um valuation do 
negócio de US$ 160 milhões.

O investimento do BTG 
mostra a importância do im-
pacto da startup. Com clientes 
como a marca de streetwear 
Reserva, o outlet online Pri-
valia e a Cornershop, a pla-
taforma de delivery da Uber, 
a BioElements produz uma 
embalagem que não agride 
o meio ambiente. O material 
que embala uma peça de rou-
pa, por exemplo, não é o mes-
mo que acondiciona um ali-
mento. Em comum, todos têm 
a rápida biodegradabilidade.

Se o plástico tradicional 
leva, no mínimo, 400 anos 
para se decompor na natureza, 
o bioplástico da BioElements 
se degrada entre seis e 20 

meses, no máximo. A startup 
já desenvolveu 27 formula-
ções. Delas, 20 estão em uso.

“Nosso produto pode ser 
reciclado mecanicamente e 
voltar para a indústria orga-
nicamente e ser compostado; 
ambientalmente, nos aterros 
sanitários, no solo e na água”, 
conta Adriana Giacomin, 
country manager da BioEle-
ments. Ou seja, o bioplástico 
da startup é facilmente inte-
grado às cadeias da circula-
ridade.

A BioElements quer en-
cerrar o ano com, pelo me-
nos, 20 contratos firmados 
no Brasil e US$ 10 milhões 
de faturamento no País. No 
ano passado, a receita total da 
startup, que também está pre-
sente no México e no Peru, 
foi de US$ 30 milhões.

A expectativa é que, em 
seis anos, o Brasil ultrapasse 
o México como o principal 
mercado da empresa, que 
projeta iniciar as operações 
nos Estados Unidos em 2024.

Neofeed

Completando cin-
co anos de opera-
ção, a startup de 

gestão de frotas Infleet aca-
ba de receber sua segunda 
rodada de investimentos no 
valor de R$ 5 milhões lide-
rada pela Citrino Ventures, 
por meio do fundo CV Idexo, 
que tem a Totvs como cotista.

Fundos já na base da com-
panhia, como Domo Invest e 
Bossanova, acompanharam 
a rodada, além dos investi-
dores-anjo Yves Nogueira, 
diretor-executivo da Tynno 
Negócios e Participações, 
Dalton Swain, CEO da Trim-
ble Latam, e Américo Pereira 
Filho, ex-CEO da FedEx e 
membro do conselho da Se-
quoia. A Infleet já havia rece-
bido um aporte de R$ 2,6 mi-

lhões desse grupo em 2022.
“O mercado está mais 

exigente para novos aportes 
de recursos e os investidores 
olhando muito para os núme-
ros. A gente teve um cresci-
mento de seis vezes desde o 
início da empresa”, diz Vic-
tor Cavalcanti, cofundador e 
CEO da Infleet.

Segundo Cavalcanti, a 
startup, que surgiu em Salva-
dor e hoje também tem ope-
ração em São Paulo, buscava 
investidores que tivessem a 
capacidade não só de partici-
par de futuras rodadas de in-
vestimento como também de 
agregar conhecimento para o 
negócio.

Alguns dos anjos pos-
suem experiência no mer-
cado de frotas e fazem parte 

do conselho da companhia. 
“Para essa segunda rodada 
até fomos procurados por 
outro fundo, mas como a 
Totvs (que oferece software 
de gestão empresarial ERP) 
é cotista do Citrino e nosso 
business é muito voltado ao 
B2B, achamos que teria mais 
sinergia”, disse Cavalcanti.

A Infleet conta hoje com 
50 funcionários e pretende 
investir os novos recursos 
em tecnologia voltada para 
a solução de gestão de frotas 
que a empresa oferece e para 
aumentar o time comercial. 
“Estamos acelerando enquan-
to outras empresas colocaram 
o pé no freio e pretendemos 
crescer 150% neste ano”, diz 
Cavalcanti.                 Pipeline Valor

Logtech Infleet capta 
R$ 5 milhões em rodada 

liderada pela Citrino

A Clicampo mu-
dou de nome 
e atraiu novos 

investidores para sua opera-
ção, que conecta produtores 
rurais a restaurantes e varejis-
tas da cidade. Agora batizada 
de Arado, a companhia fe-
chou uma captação de R$ 60 
milhões, liderada pela Acre 
Venture Partners, fundo fo-
cado em agrotechs, com par-
ticipação da Syngenta Group 
Ventures e da Globo Ventu-
res. Acompanharam a rodada 
os já acionistas Valor Capital, 
Maya Capital e SP Ventures.

Há menos de um ano a 
companhia havia levantado 
R$ 40 milhões em seed mo-
ney. A companhia não abre 
o valuation mas diz que, de 
uma rodada para outra, essa 
cifra ficou 2,5 vezes maior – 
acompanhando um salto de 30 
vezes na receita no segundo 

ano de operação da agrotech.
” Mesmo com um cená-

rio mais difícil para startups, 
conseguimos fechar uma ro-
dada com melhora em todos 
os nossos marcadores e com 
investidores super estraté-
gico para a companhia”, diz 
Victor Bernardino, CEO e 
fundador da Arado. “A Globo 
chega a todo lugar do Brasil 
e se comunica com as pes-
soas do campo, a Acre tem 
um statement que podia ser 
transportado para gente de 
tão parecido e a Syngenta é 
uma multinacional focado 
em aumentar rentabilidade de 
produção agro”.

No final do ano passado, 
a Arado comprou a Pin.Go, 
que faz delivery de hortifrú-
ti para restaurantes em São 
Paulo, e está aberta a novos 
M&As. A agrotech atua hoje 
em Belo Horizonte, Campi-

nas, Rio e São Paulo. Mais 
do que aumentar o escopo 
geográfico, o foco será cres-
cer nessas quatro cidades. 
“Queremos crescer 10 vezes 
nessas cidades em três anos, 
investindo em tecnologia que 
ajude na logística e nos pre-
ços, aumentando o volume de 
venda dos polos produtores.”

Segundo o CEO, a redu-
ção de intermediários entre 
o campo e a mesa reduz em 
até 40% o desperdício de ali-
mentos. A companhia mudou 
de nome após um trabalho 
de avaliação de marca, mas 
a proposta segue a mesma. 
“Melhorar o acesso do pe-
queno e médio produtor ao 
mercado consumidor, criando 
um canal de venda mais jus-
to e mais transparente que o 
ajude a ter economia escala e 
logística”, diz Bernardino.

Pipeline Valor
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Semana Gastronômica dos Vinhos da 
Península de Setúbal acontece pela 
primeira vez no Brasil

O destino 
gastronômico emergente 
do Oriente Médio

Quando a segunda 
edição anual dos 
50 Melhores Res-

taurantes do Oriente Médio e 
Norte da África foi realizada 
em Abu Dhabi no início deste 
ano, ajudou a iluminar a cena 
gastronômica do emirado, 
além de homenagear a me-
lhor criatividade culinária da 
região.

Restaurantes em 14 cida-
des do Oriente Médio e Norte 
da África foram premiados, 
com o vencedor geral sendo 
o Orfali Bros Bistro, de Du-
bai, fundado em 2021 por três 
irmãos originários da cidade 
síria de Aleppo.

Enquanto sua luxuosa vi-
zinha Dubai teve uma vanta-
gem inicial, Abu Dhabi agora 
está entrando na briga e suas 
três participações na lista 
são uma prova da força da 
cena gastronômica que agora 
emerge na capital dos Emira-
dos Árabes Unidos.

Nos Emirados Árabes 
Unidos e na cultura árabe em 

geral, a hospitalidade é tudo 
e a culinária local aromáti-
ca é sempre compartilhada. 
Açafrão, cúrcuma, canela e 
inúmeras outras especiarias 
aromáticas, junto com nozes 
e frutas secas, geralmente 
aparecem em ensopados e 
molhos tradicionais.

Com quase 90% da popu-
lação de Abu Dhabi compos-
ta por expatriados, o Emirado 
também oferece dezenas de 
cozinhas de todo o mundo, da 
peruana à tailandesa, da fran-
cesa à japonesa e da indiana 
à etíope.

Na lista dos 50 melhores 
estava o Coya Abu Dhabi, lo-
calizado no topo do Four Sea-
sons Hotel na Ilha Al Maryah, 
que serve cozinha latino-ame-
ricana contemporânea com 
influências do leste asiático. 
Também foram reconhecidos 
locais como Zuma Abu Dha-
bi, um restaurante japonês, 
e o posto avançado de Abu 
Dhabi do lendário restaurante 
cantonês Hakkasan.           CNN

As capitais do Rio 
de Janeiro e de 
São Paulo são 

palcos da primeira ‘Semana 
Gastronômica dos Vinhos da 
Península de Setúbal’ promo-
vido pela Comissão Vitiviní-
cola Regional da Península 
de Setúbal (CVRPS).

Restaurantes renoma-
dos das duas capitais, com 
gastronomia italiana, portu-
guesa, brasileira e francesa, 
vão harmonizar seus prin-
cipais pratos com os vinhos 
de uma das regiões mais an-
tigas e tradicionais de Portu-
gal, a Península de Setúbal.

“A ideia surgiu para brin-
dar à região e dar a oportuni-
dade para que mais pessoas 
conheçam e experimentem 
seus vinhos. Daí nasceu a 
ideia de promover, pela pri-

meira vez no Brasil, a Semana 
Gastronômica dos Vinhos da 
Península de Setúbal, trazen-
do como tema: Os vinhos de 
Setúbal harmonizam com a 
gastronomia mundial”, conta 
Andreia Lucas, uma das res-
ponsáveis pelo departamento 
de promoção da CVRPS.

Serão mais de dez res-
taurantes participantes que 
vão harmonizar pratos que 
são carros chefe da casa com 
os vinhos portugueses. No 
Rio de Janeiro, Mercearia da 
Praça, Didier e Rancho Por-
tuguês, em Ipanema, Adega 
Santiago, na Barra da Tijuca, 
e Il Leone, Tasca da Mercea-
ria e Assunção, em Botafogo, 
foram os escolhidos.

Já em São Paulo, os co-
mensais poderão provar os 
vinhos na Adega Santiago, 

no Shops Jardim, Taberna 
474, no Jardim Paulistano, 
Rosewood, na Bela Vista, nas 
três unidades do Rancho Por-
tuguês na Vila Olímpia, Mai-
riporã e Cordeirópolis, e tam-
bém no Chiado, em Moema.

Para que todos degustem 
os vinhos disponíveis na se-
mana de gastronomia, os res-
taurantes participantes darão 
de cortesia uma taça da bebi-
da, que tem entre as opções 
tinto, rosé, branco e moscatel.

E, caso o cliente goste, 
poderá adquirir a garrafa em 
uma carta de vinhos dedica-
da à ação, já com sugestão de 
harmonização feita pelo chef 
ou sommelier.As casas rece-
berão rótulos de dez vinícolas 
da região de Setúbal. Cadea-
do Wine.                            CNN

Um dos países mais 
fascinantes da 
América do Sul, 

o Peru possui admiração e 
reconhecimento a nível mun-
dial. O território é abundante 
em riquezas histórico-cul-
turais e gastronômicas, em 
que a cada ruína visitada e a 
cada garfada dada consegui-
mos sentir a herança singu-
lar deixada por estas terras.

Além da capital Lima, 
um dos lugares que potencia-
lizam esse poderoso conjunto 
é Cusco, cidade nos Andes 
peruanos que desempenha 
papel importantíssimo na 
história: foi a capital e o co-
ração do antigo Império Inca, 
em que hoje abriga muitos 
símbolos arqueológicos que 
formam a identidade do país.
Literalmente de tirar o fôle-

go, Cusco fica a 3.400 metros 
acima do nível do mar e é por 
si só um Patrimônio Mundial 
da UNESCO, que destaca 
seu antigo centro urbano com 
funções religiosas e adminis-
trativas.Base para conferir-
mos de perto as maravilhas de 
Machu Picchu, uma das sete 
maravilhas do mundo, tanto 
o centro quanto o entorno de 
Cusco possuem ruínas e cons-
truções históricas que datam 
desde os Incas, do século 15, 
passando pela herança colo-
nial espanhola, do século 16.

Ruas estreitas pelo centro 
são repletas de lojas, restau-
rantes e bares, criando uma 
atmosfera vibrante e ao mes-
mo tempo acolhedora.

A Plaza de Armas é o 
coração do centro histórico, 
onde tanto os incas quanto 

os espanhóis também a uti-
lizaram como núcleo. Hoje 
ela é cercada de construções 
coloniais e religiosas, como a 
Catedral de Cusco e a Igreja 
Companhia de Jesus, assim 
como lojas e restaurantes.

Apesar do estilo colonial 
prevalecer, interessante é que 
a maioria das construções da-
qui ainda possuem algumas 
paredes incas em suas fun-
dações.Vale lembrar que os 
3.400 metros de altitude nos 
fazem ter reações adversas, 
como dores de cabeça, can-
saço e até falta de ar. A dica 
é pegar leve no primeiro dia 
e ter à nossa disposição chá 
da folha de coca e muña. Em 
certos casos, hotéis também 
oferecem cilindros de oxigê-
nio para ajudar na aclimata-
ção.                                    CNN

Cusco: as histórias e os 
sabores da antiga capital 

do Império Inca
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Negócios

Uma retomada no 
apetite de investi-
dores por ofertas 

iniciais de ações (IPOs), com 
precificações menos compri-
midas por juros, pode colocar 
em marcha o plano de duas 
companhias do segmento pet 
de estrear em bolsa – tiran-
do da Petz o posto de única 
companhia brasileira do setor 
listada. O IPO está nos pla-
nos de Petlove e Cobasi, mas 
num cronograma sem pressa 
diante do atual cenário.

Na Petlove, a estimati-
va é que uma listagem possa 
ocorrer daqui a dois ou três 
anos. Se dependesse só da 
empresa, a abertura de capital 
até poderia ocorrer antes: a 
Petlove já se sente preparada 
do ponto de vista de gover-

nança e controles financeiros 
para um IPO, mas o contex-
to macroeconômico global 
complica. “Este ano achamos 
difícil”, disse Talita Lacerda, 
CEO da Petlove, ao Pipeline.

Segundo a executiva, o 
IPO poderia ocorrer tanto na 
B3, onde a ação da Petz é 
negociada, quanto em Nova 
York, um destino cada vez 
mais frequente para empresas 
brasileiras de tecnologia. Mas 
o fato de a companhia ter 
sede nas Ilhas Cayman seria 
um facilitador para se listar 
nos Estados Unidos.

“A Petlove tem uma pe-
gada mais tech e estrutura 
societária que permitiria a 
empresa abrir capital na bol-
sa de Nova York, onde o pro-
cesso é mais rápido e a oferta 

não precisa ser tão grande”, 
diz Ricardo Bahiana, sócio 
da B2R Capital, empresa de 
assessoria financeira especia-
lizada em M&A e valuation.

Fundada em 1999 pelo 
médico veterinário Márcio 
Waldman, a Petlove começou 
a despertar o interesse de in-
vestidores institucionais em 
2011. De lá para cá, o e-com-
merce recebeu rodadas de in-
vestimentos de fundos como 
Riverwood, Kamaroopin, 
Softbank e Globo Ventures. 
Além disso, em 2021, a Por-
to Seguro comprou 13,5% da 
companhia, que incorporou 
o plano de saúde Health for 
Pet que a seguradora já tinha, 
rebatizando o serviço para 
Petlove Saúde.

Pipeline Valor

Petlove avalia IPO em Nova York em 
reabertura de mercado

BYD supera VW na China 
em vendas no 1° tri e 
indica mudança profunda 
no mercado global de 
automóveis

A BYD, fabrican-
te de veículos 
elétricos chine-

sa apoiada por Warren Buffet, 
se tornou a marca de carros 
mais vendida no país asiático, 
destronando a Volkswagen 
em uma ascensão meteórica.

A montadora ultrapassou 
sua rival alemã no primeiro 
trimestre, vendendo mais de 
440.000 carros na China, se-
gundo dados compilados pela 
Bloomberg.

O chairman da BYD, 
Wang Chuanfu, disse no mês 
passado que pretendia ultra-
passar a Volks até o final de 
2023.

Por que a disputa entre 
BYD e Volks é importante

A Volkswagen era a mar-
ca mais vendida entre as 
montadoras na China desde 
pelo menos 2008, quando se 
inicia a série de dados dispo-

níveis do Centro de Pesquisa 
e Tecnologia Automotiva da 
China. As vendas de veículos 
sob a marca Volkswagen no 
país totalizaram 427.247 uni-
dades no primeiro trimestre, 
com elétricos respondendo 
por apenas 6%.

A tendência reflete o de-
clínio da influência de mar-
cas estrangeiras tradicionais 
à medida que as fabricantes 
chinesas de elétricos introdu-
zem modelos cada vez mais 
sofisticados e acessíveis.

“A BYD está muito, mui-
to forte”, disse o CEO da 
Volkswagen, Oliver Blume, 
durante o Salão do Auto-
móvel de Xangai este mês. 
“Nem tudo é volume. Quere-
mos ter um negócio de suces-
so, e o mais importante é ser 
o melhor grupo internacional 
aqui na China.”

Bloomberg

A Ford encerrou 
na sexta-feira 
(28) mais uma 

etapa para definir o destino 
de suas instalações no Brasil 
com a conclusão do acordo 
da venda de sua antiga fá-
brica em Taubaté (SP) para 
a São José Desenvolvimento 
Imobiliário.

Segundo a montadora, 
o imóvel de 830 mil m² será 
ocupado para atividades in-
dustriais do grupo Vicunha-
-CSN, em acordo entre a 
CSN e a São José. O paga-
mento, cujo valor não foi di-
vulgado, já foi concluído, de 
acordo com a empresa.

Depois desta assinatura, 
resta ainda a solução do im-
bróglio para a venda da outra 
fábrica, em Camaçari (BA), 

uma transação emperrada, 
que vem sendo negociada 
com a chinesa BYD há quase 
um ano.

No início de março, va-
zaram informações de que a 
transação já estava fechada, 
mas a Ford divulgou comu-
nicado afirmando que não ha-
via nada resolvido.

As expectativas cres-
ceram na ocasião com a di-
vulgação de mensagens oti-
mistas nas redes sociais pelo 
ministro do Trabalho, Luiz 
Marinho, e pelo governador 
do estado, Jerônimo Rodri-
gues (PT), que comemora-
vam a possível retomada 
das atividades na cidade. O 
assunto também entrou na 
pauta da comitiva do presi-
dente Luiz Inácio Lula da 

Silva à China neste mês.
Quem acompanha as ne-

gociações afirma que já não 
se trata de uma disputa pelo 
preço, e que se chegou a um 
equilíbrio sobre o valor, mas 
há exigências adicionais dos 
chineses que inviabilizam o 
acordo.

O desembarque da produ-
ção da Ford no Brasil é uma 
novela que se arrasta desde 
janeiro de 2021, quando a 
montadora americana anun-
ciou o fechamento de todas 
as suas fábricas no Brasil. A 
multinacional mantém a área 
de comercialização de veícu-
los e um centro de pesquisa 
de engenharia com atividades 
locais para exportação de tec-
nologia automotiva.

Joana Cunha/Folhapress

Ford conclui venda de 
fábrica de Taubaté, 

e Camaçari segue 
sem destino
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continua …
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais) 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais) 

Ativo
Notas 

explicativas 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 26.208 29.548
Contas a receber 5 359 404
Despesas antecipadas 60 33
Outras contas a receber 145 65

26.772 30.050

Não circulante
Depósitos judiciais e cauções 6 449 447
Imobilizado 7 12.519 12.068
Intangível 1 1

12.969 12.516

Total do ativo 39.741 42.566

Passivo e patrimônio líquido
Notas 

explicativas 2022 2021
Circulante
Fornecedores 8 527 325
Obrigações trabalhistas 9 1.200 1.120
Obrigações tributárias 47 63
Parcelamentos tributários 10 132 162
Recursos de convênios em execução 11 4.907 3.810
Outras contas a pagar 131 80

6.944 5.560
Não circulante
Parcelamentos tributários 10 3.399 4.403
Provisão para demandas judiciais 12 466 466

3.865 4.869
Patrimônio líquido 13
Reserva de reavaliação 2.512 2.542
Superávits acumulados 26.420 29.595

28.932 32.137
Total do passivo e patrimônio líquido 39.741 42.566

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais) 

Notas 
explicativas 2022 2021

Receita líquida 14 36.428 32.640
Custo dos serviços prestados
Custos com pessoal 15.1 (5.613) (5.444)
Custos gerais 15.2 (4.915) (4.322)
Custos de convênios e acordos 15.3 (27.083) (18.222)

(37.611) (27.988)
Receitas/(despesas) operacionais  
Despesas com pessoal administrativo 15.4 (2.292) (2.056)
Despesas gerais 15.5 (3.165) (1.855)
Depreciações e amortizações (392) (385)
Despesas tributárias (44) (65)
Outras despesas operacionais (146) (74)
Outras receitas operacionais 850 233

(5.189) (4.202)
Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 16 3.013 1.571
Despesas financeiras 17 (711) (996)

2.302 575
(Déficit)/Superávit líquido do exercício (4.070) 1.025

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de Reais) 
Reserva de reavaliação Superávits acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.570 28.541 31.112
Realização da reserva de reavaliação (29) 29 –
Superávit líquido do exercício – 1.025 603
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.541 29.596 32.137
Realização da reserva de reavaliação (29) 29 –
Revisão TJLP divida refis 865 865
Deficit líquido do exercício – (4.070) (4.070)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.512 26.420 28.932

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais) 

2022 2021
Deficit líquido do exercício (4.070) 1.025
Itens que não afetam o caixa operacional
Perdas Estimadas em Creditos de Liquidação 
Duvidosa(PCELD) 112 –

Depreciação e amortização 392 385
Valor residual de imobilizado baixado 2 73
Deficit do exercício ajustado (3.564) 1.483
(Aumento)/redução das contas de ativo
Contas a receber (67) 54
Despesas antecipadas (27) 14
Outras contas a receber (80) 77
Depósitos judiciais e cauções (2) 853
Aumento/(redução) das contas de passivo
Fornecedores 202 (6)
Obrigações trabalhistas 80 (220)
Obrigações tributárias (16) 8
Recursos de convênios em execução 1.097 (1.679)
Outras contas a pagar 51 25
Caixa líquido gerado nas atividades 
operacionais (2.326) 609

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições e baixas do ativo imobilizado e 
intangível, líquido (845) (305)

Caixa líquido consumido nas atividades de 
investimentos (845) (305)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Parcelamentos tributários (1.034) 410
Revisão TJLP divida refis 865 –
Caixa líquido gerado/(consumido) das 
atividades de financiamentos (169) 410

(Redução)/aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (3.340) 714

Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 29.548 28.834

Caixa e equivalentes de caixa no final 
do exercício 26.208 29.548

(Redução)/aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (3.340) 714
As notas explicativas da Administração são parte integrante 

das demonstrações contábeis.

ções contábeis de 31 de dezembro de 2022. 

Pronunciamentos 
novos ou alterados

Natureza da 
alteração

Vigente para 
períodos anu-
ais iniciados 
em ou após

CPC 36 (R3) – Demons-
trações Consolidadas 
e CPC 18 (R2) – Venda 
ou Contribuição de 
Ativos entre um Inves-
tidor e sua Coligada ou 
Joint venture

Prover guidance para 
situações que envol-
vem a venda ou con-
tr ibuição de ativos 
entre investidor e suas 
coligadas.

Ainda não 
determinado 
pelo IASB e 

CFC

CPC 27 – Imobilizado Prover guidance para 
a contabilização tran-
sações que envolvem 
venda de itens produ-
zidos antes do ativo 
estar disponível para 
uso – recursos antes 
do uso pretendido

1º de janeiro 
de 2022

Melhorias anuais às 
IFRS – Ciclo 2018 
– 2020

Alterações às IFRS 
01, IFRS 09, IFRS 16 
e IAS 41

1º de janeiro 
de 2022

CPC 25 – Provisões, 
Passivos Contingentes 
e Ativos contingentes

Contratos onerosos – 
custo de cumprimento 
do contrato

1º de janeiro 
de 2022

CPC 26 (R1) – Apresen-
tação das Demonstra-
ções contábeis

Requisitos para clas-
sificação de passivo 
circulante e não cir-
culante

1º de janeiro 
de 2023

CPC 50 – Contratos de 
seguro

Adoção inicial 1º de janeiro 
de 2023

4. Caixas e equivalentes de caixa 2022 2021
Caixa 1 1
Bancos conta movimento 161 154
Aplicações financeiras (a) 26.046 29.393

26.208 29.548
(a) As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez, 
e são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa, e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor. Os valores são remunerados com base em 98% a 
102% da variação do CDI. Em 31 de dezembro de 2022, o maior 
volume das aplicações financeiras está em fundo VIP-DI Itaú com 
remuneração de até 102% do CDI. 
5. Contas a receber 2022 2021
Mensalidades a receber de alunos 4.636 4.570
Perda Estimada em Créditos de Liquidação 
Duvidosa (a) (4.277) (4.166)

359 404
(a) A Perda Estimada em Créditos de Liquidação Duvidosa 
(PECLD) é estimada a partir de uma tabela progressiva entre 1% 
para títulos vencidos até 30 dias até 100% para títulos vencidos 
a partir de 181 dias. Em 2022, os acréscimos sobre as perdas 
estimadas, ficou no montante de R$ 111.664,94. 

2022
Descrição 2021 TJLP Baixas Transf. Ajuste Custo
Refis Curto Prazo (162) – 160 (130) – (132)
Refis Longo 
Prazo (1.621) (138) 107 130 310 (1.212)

Refis – Juros 
TJLP (2.782) – – 40 555 (2.187)

Total (4.565) (138) 267 40 865 (3.531)
11. Recursos de convênios em execução – A Fundação 
mantém com entidades governamentais e não governamentais, 
contratos e convênios, de desenvolvimento de políticas públicas, 
diagnósticos de problemas sociais, pesquisas, levantamentos e 
ordenação de dados e atividades afins que representam contri-
buições para a Sociedade, atendendo a formação estatutária 
da Fundação e todos os requisitos legais. Esses trabalhos são 
executados pela contrapartida da liberação de recursos advindos 
do orçamento de cada órgão, por essa razão, são demonstrados 
no passivo os lançamentos de desembolsos e recebimentos para 
execução dos trabalhos. 
Recursos de Convê-
nio em execução 2022 _

Recursos de Convê-
nio em execução 2021

PRODAM 189 Proj. SEBRAE (1.676)
Atibaia 191 Proactive 2019 (72)

Pref. Maceió 220/22 253
PCJ Planejamento 
033/2018 (66)

ACFOR Saneamento 320
Agencia das Bacias 
039/15 (50)

Programa Infra Leaders 425 Franco da Rocha 032/21 (30)
AGERSA 014/22 537 AGERSA 014/22 –
Piauí 056/16 – lote 4 569 EMBASA 773
Saneamento 857 Saneamento 1.868
PPPs e Concessões 807 PPPs e Concessões 2.890
Outros 759 Outros 173

4.907 3.810
12. Provisão para demandas judiciais – Refere-se a deman-
das judiciais cíveis, as quais são contabilizadas com base nos 
relatórios apresentados pelos assessores jurídicos externos da 
Fundação, classificadas como perdas prováveis. Não houve 
movimentação no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. A 
Fundação é parte em diversos processos normais das suas ativi-
dades, para os quais não foram constituídas provisões baseadas 
na estimativa de seus consultores legais. Em 31 de dezembro de 
2022, a Fundação possui processos com probabilidade de perda 
possível no montante de R$ 2.750 mil (R$ 2.690 mil em 2021). A 
FESP, em conjunto com seus assessores jurídicos, avaliou seu 
histórico de processos tributários, não se limitando à matéria 
tratada na ADI 15, mas em busca de outras que possam ser 
afetadas pela decisão do STF do dia 08 de fevereiro de 2023 e, 
como resultado desta avaliação, em consonância com o CPC25/
IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 
e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, não identificou ações 
sujeitas aos impactos da decisão do STF conforme acima e, 
portanto, concluiu não haver impactos significativos em suas 
demonstrações contábeis findas em 31 de dezembro de 2022. 
13. Patrimônio líquido – O patrimônio líquido da Fundação é 
composto pela reserva de reavaliação, redução da dívida dos 
refis e superávits acumulados. 
14. Receita líquida 2022 2021
Receitas dos cursos de graduação
Matrículas e mensalidades 2.758 3.183
(-) Bolsa/gratuidades (1.270) (1.494)
(-) Matrículas canceladas (3) (55)

1.485 1.634
Receitas dos cursos de pós graduação
Matrículas e mensalidades 3.102 4.215
(-) Bolsas/gratuidades (1.009) (1.803)
(-) Matrículas canceladas (9) (65)

2.084 2.347
Receitas dos convênios de pesquisas 
sociais no período

Receita de convênios 32.859 28.659
32.859 28.659
36.428 32.640

A Fundação participa de diversos programas de gratuidades 
como: o Programa Federal de Financiamento Estudantil (FIES) 
que oferece um financiamento de até 100% da mensalidade até 
o final do curso; Programa Estadual Bolsa Escola da Família 
que concede uma bolsa de 100% ao aluno que em contrapartida 
trabalha aos finais de semana nas escolas públicas, estaduais 
e municipais, como orientador e coordenador de atividades 
educacionais, musicais e esportivas entre outras. A FESPSP 
também oferece ao aluno financiamento próprio com avaliação 
individual a ser definido pela Diretoria. 15. Custo dos serviços 
prestados – 15.1. Custo com pessoal:

2022 2021
Salários e Ordenados (2.561) (2.659)
INSS (763) (760)
Serviços Acadêmicos (617) (722)
Benefícios Diversos (439) (315)
FGTS (495) (351)
Férias (300) (290)
13ºSalario (237) (233)
Estagiários (57) (27)

1. Contexto operacional – A Fundação Escola de Sociologia e 
Política de São Paulo (FESPSP), com Sede à Rua General 
Jardim, nº 522 – Vila Buarque-SP é uma Pessoa Jurídica de 
direito privado sem fins lucrativos cujo fim é a manutenção de 
escolas voltadas ao ensino e à pesquisa em nível superior. A 
Escola de Sociologia e Política de São Paulo foi criada em 27 de 
abril de 1933, pelos dirigentes das principais entidades de ensino 
de São Paulo, como a Faculdade de Direito, a Escola Politécnica, 
a Faculdade de Medicina, a Escola de Comércio “Alvares Pente-
ado” e a Escola de Belas Artes, além de representantes da Ordem 
dos Advogados do Brasil, do Instituto de Engenharia, da Fede-
ração da Indústria, dentre outros. Atualmente, a Fundação Escola 
de Sociologia e Política de São Paulo mantém a Escola de 
Sociologia e Política, a Faculdade de Biblioteconomia e Ciência 
da Informação, a Faculdade de Administração e Escola Pós-
-Graduada de Ciências Sociais. O seu corpo de pesquisadores 
e docentes se dedica ao ensino, à pesquisa acadêmica e aplicada, 
reunindo à atividade de produção do conhecimento a capacidade 
de intervenção, gestão e planejamento. As atividades de ensino 
e pesquisa são as principais fontes de receitas da Fundação. As 
atividades da Fundação compreendem, basicamente: estimular 
o estudo das ciências sociais e afins, pesquisar as condições de 
existência e os problemas vitais da sociedade e concorrer pelo 
ensino e outros meios, para a formação de pessoal capacitado 
a colaborar eficazmente na Administração Pública e particular e 
no progresso social do país. 2. Apresentação das demonstra-
ções contábeis – As demonstrações contábeis foram aprovadas 
pela Diretoria Executiva em 14 de março de 2023. As demons-
trações contábeis estão apresentadas em Reais, que também é 
a moeda funcional da Fundação. Declaração de conformidade: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com base nas disposições contidas na ITG 2002 – Enti-
dades sem finalidades de lucros, aprovada pela Resolução CFC 
nº 1.409 de 21 de setembro de 2012, pelo Comunicado Técnico 
CTG 2000, aprovado pela Resolução CFC nº 1.159 de 13 de 
fevereiro de 2009, revogando as Resoluções do CFC nos 837/99, 
838/99, 852/99, 877/00, 926/01 e 966/03, e também pela NBC 
TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, 
para os aspectos não abordados pela ITG 2002 – Entidade sem 
finalidade de lucros. As demonstrações contábeis foram elabo-
radas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Admi-
nistração para determinação do valor adequado a ser registrado 
nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo 
imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação 
dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a 
valor presente, análise de risco de crédito para determinação da 
Perda Estimada em Créditos de Liquidação Duvidosa, assim 
como da análise dos demais riscos para determinação de outras 
provisões, inclusive para demandas judiciais. 3. Principais 
práticas contábeis – 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento 
ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à vista e 
aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da data original 
do título ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
risco insignificante de mudança de valor, os quais são registrados 
pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até 
as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado 
ou de realização. 3.2. Instrumentos financeiros: Categorias: 
A categoria depende da finalidade para a qual os ativos e passi-
vos financeiros foram adquiridos ou contratados e é determinada 
no reconhecimento inicial dos instrumentos financeiros. Os ativos 
financeiros mantidos pela Fundação são classificados sob as 
seguintes categorias: Empréstimos e recebíveis: São incluídos 
nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com 
recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em 
um mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, 
nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento superior 
a 12 meses após a data do balanço, os quais são classificados 
como ativo não circulante. Após a mensuração inicial, esses 
ativos financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utili-
zando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos 
perda por redução ao valor recuperável. Os passivos financeiros 
mantidos pela Fundação são classificados sob as seguintes 
categorias: Passivos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: São classificados ao valor justo por meio 
do resultado quando são mantidos para negociação ou designa-
dos ao valor justo por meio do resultado. 3.3. Contas a receber: 
São registradas ao custo (valor dos boletos emitidos) e quando 
aplicável incluem os encargos oriundos dos valores em atraso 
negociados. A Perda Estimada em Créditos de Liquidação Duvi-
dosa (PECLD) foi constituída em montante considerado suficiente 
pela Administração para fazer face às eventuais perdas na rea-
lização dos créditos. A Perda Estimada em Créditos de Liquida-
ção Duvidosa (PECLD) do contas a receber é calculada com 
base na análise do “aging list”, provisionando os itens de longa 
data, mas também considerando as perdas avaliadas como 
prováveis, cujo montante é considerado pela administração da 
Fundação como suficiente para cobrir eventuais perdas na rea-
lização das contas a receber, com base nos históricos. As des-
pesas com a constituição da Perda Estimada em Créditos de 
Liquidação Duvidosa (PECLD) são registradas na Rubrica “Perda 
Estimada em Crédito de Liquidação Duvidosa” na demonstração 
do resultado. Quando não existe expectativa de recuperação 
destes créditos, os valores creditados na rubrica “Perda estimada 
em crédito de liquidação duvidosa” são revertidos contra a perda 

constituída. 3.4. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensura-
dos pelo custo histórico, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável acumuladas, quando 
necessárias, conforme Nota Explicativa nº 7. Ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença 
entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do 
imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/despesas 
operacionais na demonstração de superávit. Gastos subsequen-
tes são capitalizados na medida em que seja provável que 
benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos 
pela Fundação. Gastos de manutenção e reparos recorrentes 
são registrados na demonstração como despesas gerais. Itens 
do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear na 
demonstração do resultado do exercício baseado na vida útil-
-econômica estimada de cada componente. 3.5. Imposto de 
Renda e Contribuição Social: A Fundação goza de isenção de 
tributação pelo imposto de renda e contribuição social sobre o 
superávit por se tratar de uma entidade de classe sem fins 
lucrativos. 3.6. Demais ativos e passivos circulantes: Os ativos 
são apresentados pelos valores de realização, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e variações monetárias auferidos e os 
passivos, pelos valores conhecidos ou calculáveis, também 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
variações monetárias incorridos. 3.7. Receitas e despesas: As 
receitas de atividades são registradas quando da prestação de 
serviços. As receitas de mensalidades e convênios são registra-
das pelo regime de competência, e os valores atribuídos às 
mensalidades são os valores contratuais deduzidos as bolsas 
parciais e gratuidades. 3.8. Convênios em andamento: Repre-
senta adiantamentos recebidos para prestação de serviços de 
pesquisa, cujo reconhecimento da receita ocorre paralelamente 
ao reconhecimento do custo dos serviços prestados, de acordo 
com o regime de competência. 3.9. Receitas e despesas finan-
ceiras: As receitas financeiras abrangem basicamente as 
receitas de juros sobre aplicações financeiras. A receita de juros 
é reconhecida na demonstração de superávit, por meio do método 
dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem, basica-
mente, IRRF s/aplicação financeira, descontos s/mensalidades 
e TJLP sobre dívida REFIS e são registradas pelo regime de 
competência. 3.10. Pronunciamentos novos ou alterados, mas 
ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alte-
radas emitidas, mas ainda não vigentes até a data de emissão 
das demonstrações contábeis do Instituto, foram avaliadas e 
estão listadas na tabela a seguir. Se aplicável aos negócios do 
Instituto, os pronunciamentos novos ou alterados serão adotados 
assim que sua adoção entrar em vigor. Até o momento, não há 
efeitos para serem divulgados antecipadamente nas demonstra-

Aging list
A vencer Até 30 De 31 a 60 De 61 a 90 De 91 a 120 De 121 a 150 De 151 a 180 De 181 a 999 1000+ Total

Valoresa receber 205 55 29 33 36 18 30 555 3.579 4.539
Juizo – – – – – – – – 98 98
Total 205 55 29 33 36 18 30 555 3.677 4.637

0% 1,0% 3,0% 10,0% 30,0% 50,0% 70,0% 100,0% 100,0%
Constituição PCLD – 1 1 3 11 9 21 555 3.677 4.277

6. Depósitos judiciais e cauções 2022 2021
Depósitos judiciais 432 432
Cauções 17 15

449 447
7. Imobilizado – 7.1. Composição dos saldos:

Taxa 2022 2021

Descrição
depre-
ciação Custos

Depreciação 
Acumulada

Lí-
quido

Lí-
quido

Edifícios 1,51 a 4% 12.844 (4.464) 8.380 8.593
Terrenos – 2.865 – 2.865 2.865
Máquinas e 
equipamentos 20% 804 (723) 81 61

Computadores 
e periféricos 20% 990 (828) 162 295

Móveis e utensílios 10% 616 (340) 276 185
Biblioteca 10% 286 (219) 67 61
Instalações 10% 27 (23) 4 6
Obras em Andamento 684 – 684 2
Total 19.116 (6.597) 12.519 12.068
7.2. Movimentação dos custos

2022

Descrição 2021
Adi-

ções
Bai-
xas

Transfe-
rências Custo

Edifícios 12.696 672 (672) – 12.696
Terrenos 2.865 173 (173) – 2.865
Máquinas e equipamentos 776 49 (21) – 804
Computadores e periféricos 977 48 (35) – 990
Móveis e utensílios 586 28 – – 614
Biblioteca 270 15 – – 285
Instalações 27 – – – 27
Obras em andamento 3 692 (9) – 686
Benfeitorias em imóveis 
de terceiros 139 10 – – 149

Total 18.339 1.687 (910) – 19.116
7.3. Movimentação da depreciação

2022

Descrição 2021
Adi-
ção

Bai-
xas

Depre-
ciação

Edifícios (4.242) (218) 12 (4.442)
Máquinas e equipamentos (715) (29) 21 (723)
Computadores e periféricos (784) (70) 34 (826)
Móveis e utensílios (292) (48) – (340)
Biblioteca (208) (11) – (219)
Instalações (22) (1) – (23)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (9) (15) – (24)
Total (6.272) (392) 67 (6.597)

8. Fornecedores
Descrição 2022 2021
PPP Conect 89 –
Andra S/A 44 –
Zevio Assessoria – 30
Enky Serviços – 20
Freela Serviços – 20
Cepelc Centro – 25
Ortobras 35 –
RL Empreendimentos 45 –
GDX Serviços – 16
Virtu Treinamento 75 –
Tovts S/A 31 17
Outros 208 197

527 325
Essa conta de fornecedores tem uma variação que se explica 
pelo fato da Fesp entrar em recesso no dia 20/12 e as notas 
fiscais emitida após essa data são programadas para pagamento 
apenas em janeiro do ano seguinte, então é muito relativo essa 
variação ano a ano. 
9. Obrigações trabalhistas.
Descrição 2022 2021
Salários a pagar 288 288
INSS a recolher 159 154
FGTS a recolher 49 48
IRRF sobre folha de pagamento a recolher 129 112
Provisão de férias 422 376
Provisões de encargos sociais sobre as férias 143 128
Pis/cont.sindical 10 14

1.200 1.120
10. Parcelamentos tributários – A Fundação aderiu ao Programa 
de Recuperação Fiscal (REFIS) no início do exercício de 2000, 
nos termos da Lei nº 9.964, 10 de abril de 2000, visando equalizar 
e regularizar os passivos previdenciários. O passivo relativo ao 
programa REFIS foi amortizado, mensalmente, por pagamentos 
apurados com base na aplicação do percentual de 0,3% sobre 
a renda operacional da Fundação, e atualizado a juros corres-
pondentes à variação mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo 
(TJLP), vedada a imposição de qualquer outro acréscimo, até a 
competência de setembro de 2014, a partir de outubro de 2014 
a FESPSP fez adequação ao princípio de amortização do valor 
principal e da TJLP. Esta adequação atende os novos preceitos 
da Receita Federal. Em 2022 a Receita federal procedeu a 
uma revisão nos termos de adesão e valores pagos no âmbito 
do parcelamento que resultou num ajuste e redução do saldo 
devedor no valor de R$ 865. 
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2022 2021
Pis s/folha de pagamento (31) (30)
Aviso Prévio e Indenizações (108) (52)
Serviços prestados p/autônomos (5) (5)

(5.613) (5.444)
15.2. Custos gerais 2022 2021
Utilidades e Serviços (631) (482)
Imp. gráficos/Cobrança/Eventos/Consult. (1.492) (1.440)
Serviços de Limpeza (543) (479)
Propaganda e Publicidade (582) (647)
Vigilância e Segurança (386) (267)
Aluguél e condomínio/IPTU/Manutenção (168) (293)
Asses. de Comunic./serv.inform/ativ.extra (1.113) (714)

(4.915) (4.322)
A variação da última linha se deve a conta serviços de informática 
pela contratação dos serviços da empresa Totvs para adequações 
de  parâmetros  do  sistema  operacional  recém  adquirido. 15.3. 
Custos  de  convênio  e  acordos:  A  Fundação  mantém  com 
entidades  governamentais  e  não  governamentais,  contratos  e  
convênios, de desenvolvimento de políticas públicas, diagnósticos 
de problemas sociais, pesquisas, levantamentos e ordenação de 
dados e atividades afins que representam contribuições para a 
Sociedade,  atendendo  a  formação  estatutária  da  Fundação  e  
todos os requisitos legais. Esses trabalhos são executados pela 
contrapartida da liberação de recursos advindos do orçamento 
de cada órgão, por essa razão, são demonstrados no passivo os 
lançamentos de desembolsos e recebimentos para execução dos 
trabalhos. O Déficit de R$ 4.070, apurado em 31 de dezembro 
de 2022 e Superávit (R$ 1.025 em 2021) inclui o encerramento 
parcial dos convênios de acordo com o grau de andamento de 
cada projeto. 
Projetos 2022 _ Projetos 2021
Sebrae 9.428 Sihs Bahia 01/2020 4.192
Ppps & Concessões 3.002 Amlurb 3.838
Embasa 2.426 Embasa 1.776
Sihs Bahia 01/2020 2.404 Ppps & Concessões 1.453
Saneamento 1.657 Sebrae 1.349
Infraleaders 945 Saneamento 855
Piaui Lote 04 893 Sdr 09/2020 816
Sdr 09/2020 867 Pcj Planejamento 033/18 791
Pcj Planejamento 
033/18 825 Piaui 056/16- Lote 03 680

Volta Redonda 598 Agersa 537
Outros 4.039 Outros 1.935

27.083 18.222
Em 2022ª FESP teve um desembolso grande para o desenvol-
vimento do Projeto  SEBRAE, que foi  um fator  importante que 
destacasse em relação a 2021, outro fator importante foram os 
desembolsos dos Projetos PPP em Concessão e Saneamento, 
onde  os  módulos  internacionais  não  aconteceram em 2020  e  
em 2021 devido a pandemia da COVID-19, no entanto em 2022 
foram executados e seus custos realizados. 

15.4. Despesas com pessoal administrativo: 
2022 2021

Salários e Ordenados (a) (1.103) (1.094)
INSS (321) (309)
Benefícios Diversos (368) (252)
FGTS (132) (112)
Férias (147) (126)
13ºSalario (103) (93)
Estagiários (91) (49)
Pis s/folha de pagamento (13) (12)
Aviso Prévio e Indenizações (14) (9)

(2.292) (2.056)
15.5. Despesas Gerais 2022 2021
Serviços de Consultoria 1.146 969
Serviços Advocatícios 257 199
Assessoria Acadêmica 590 –
Aluguel/condominio 182 152
Serviços prospecção projetos 191 144
Locações 101 75
Lanches e refeições 95 19
Viagens e Representações 79 17
Outras 524 280

3.165 1.855
A variação da conta “Assessoria Acadêmica “ refere-se a imple-
mentação do projeto sociologia do futuro que visa inserir a cultura 
nos  objetivos  institucionais  como  componente  da  educação. 
Outrossim as outras linhas também tiveram variação para cima 
devido ao retorno presencial dos trabalhos em função do fim do 
processo epidemiológico da Covid/2019. 
16. Receitas financeiras 2022 2021
Receita sobre aplicação financeira 2.935 1.391
Juros ativos 78 180

3.013 1.571
Sobre  os  investimentos: grande  parte  dos  recursos  estão  em  
títulos de renda fixa emitidos exclusivamente pelo Tesouro Nacio-
nal e pelo Banco Central do Brasil e em emissões de empresas 
e  bancos  classificadas  como baixo  risco  pela  área  de  crédito  
do gestor e em fundo de renda fixa que busca acompanhar a 
tendência da taxa de juros de mercado (CDI). Quando os juros 
estão em alta, os rendimentos tendem a subir e quando as taxas 
de juros caem, a rentabilidade tende a apresentar essa mesma 
direção. A  variação  da  receita  financeira  encontrada  entre  os  
períodos de 2022 e 2021 se deu principalmente pelo aumento 
da taxa Selic em 2021 início com 2,00 pontos e final com 7,75 
pontos e em 2022 com 13,75 pontos. 
17. Despesas financeiras 2022 2021
IRRF sobre aplicação financeira (473) (200)
Juros TJLP – REFIS (a) (99) (633)
Descontos concedidos (88) (115)
Despesas bancárias (42) (43)
Outras despesas financeiras (9) (5)

(711) (996)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Conselheiros da
Fundação  Escola  de  Sociologia  e  Política  de  São  Paulo  
(FESPSP)
São Paulo-SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Fundação Escola de Sociologia 
e Política de São Paulo – FESPSP (“Fundação”),  que com-
preendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2022, 
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente,  em todos  os  aspectos  relevantes,  a  posição  
patrimonial e financeira da Fundação Escola de Sociologia e 
Política de São Paulo – FESPSP, em 31 de dezembro de 2022, 
o  desempenho  de  suas  operações  e  os  seus  fluxos  de  caixa  
para  o  exercício  findo nessa data,  de  acordo com as práticas  
contábeis  adotadas  no  Brasil.  Base  para  opinião  sobre  as  
demonstrações contábeis: Nossa auditoria  foi  conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes  em  relação  à  Fundação,  de  acordo  com  os  
princípios  éticos  relevantes  previstos  no Código de Ética  Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as 

demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos – 
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: 
As demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2021, apresentadas para fins de comparação, 
foram auditadas por nós que emitimos relatório em 30 de março 
de  2022  com  opinião  sem  modificação. Responsabilidades 
da  Administração  e  da  governança  pelas  demonstrações  
contábeis: A Administração da  Fundação é  responsável  pela  
elaboração e adequada apresentação das demonstrações con-
tábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir  a  elaboração de demonstrações contábeis  livres 
de  distorção  relevante,  independentemente  se  causada  por  
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Fundação continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis  a  não  ser  que  a  Administração  pretenda  liquidar  a  
Fundação ou cessar  suas operações,  ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Fundação são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada,  de  acordo  com  as  normas  brasileiras  de  auditoria,  
sempre  detecta  as  eventuais  distorções  relevantes  existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras de auditoria,  exercemos 
julgamento profissional,  e  mantemos ceticismo profissional  ao 
longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os 
riscos  de  distorção  relevante  nas  demonstrações  contábeis,  
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e  executamos  procedimentos  de  auditoria  em  resposta  a  tais  
riscos,  bem  como  obtemos  evidência  de  auditoria  apropriada  
e  suficiente  para  fundamentar  nossa  opinião. O  risco  de  não  
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais;  Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Fundação;  Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências  de  auditoria  obtidas,  se  existe  incerteza  relevante  
em relação a eventos ou condições que possa gerar dúvida sig-
nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da  Fundação. Se  concluirmos  que  existe  incerteza  relevante  
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Fundação a não mais se manter 
em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com  o  objetivo  de  apresentação  adequada. Comunicamo-nos  
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos,  do  alcance  planejado,  da  época  da  auditoria  e  das  
constatações significativas de auditoria,  inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 14 de março de 2022. 
 BDO RCS Auditores Associados Ltda. 

 CRC 2SP 015.165/0-8
 Mauro de Almeida Ambrósio
 Contador CRC 1SP 199.692/O-5

Parecer do Conselho Superior
Os membros do Conselho Superior da Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo, no desempenho de suas atribuições 
legais e convencionais, em sua Centésima Quinquagésima Sétima Sessão Ordinária, realizada em 12/04/2023, preenchido o quórum 
estatutário (conforme assinaturas abaixo), decidiram por unanimidade, após obterem todas as informações e esclarecimentos sobre 
os registros, metodologia e documentação correspondente às demonstrações financeiras do exercício social findo em 31/12/2022 
e, atendida a todas as normas brasileiras de contabilidade e aos requisitos da Lei Federal nº 9.870/1999, aprovar todas as contas 
e a publicação do referido balanço patrimonial. 

Conselho Superior
Aluisio Almeida Schumacher, Amarílis Prado Sardenberg, Aparecida Neri de Souza, Cláudio José de França e Silva, Francisco 
Aparecido Cordão, José Carlos Quintela de Carvalho, José Castilho Marques Neto, Juliana Scarcelli de Agostino, Rodolpho Gam-
berini Junior, Ubiratan de Paula Santos, Vicente Carlos y Plá Trevas.

Diretoria Executiva
Angelo Del Vecchio – Diretor Geral

(a) A linha Juros TJLP – Refis é composta dos valores referen-
tes a juros TJLP do período (R$ 99) em 31/12/2022 o saldo de 
R$  633  de  2021  refere-se  acréscimo  de  dívida  efetuado  pela  
Receita Federal em 18/10/2021 (R$ 553). A Fundação acionou 
seu assessor jurídico para identificação da origem dos lançamen-
tos, visto não serem de prévio conhecimento, já que a FESP se 
manteve cumprindo o acordo realizado anteriormente, e segue 
aguardando retorno a respeito. Em 2022 a receita procedeu a 
revisão do saldo devedor e foi detectado erro nesse lançamento 
e efetuado o ajuste, refere-se a esse procedimento a variação 
dessa despesa. Em relação a  variação do IRRF de aplicação 
financeira é devido o aumento da Selic no período. 18. Instru-
mentos financeiros – A Fundação apresenta em seu balanço 
patrimonial, ativos financeiros caracterizados como instrumentos 
financeiros. A Fundação opera apenas com instrumentos finan-
ceiros não derivativos que incluem caixa e equivalentes de caixa, 
assim como contas a pagar e salários, férias e encargos, cujos 
valores são representativos aos respectivos valores de mercado. 
Os valores contábeis constantes no balanço patrimonial, quando 
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua 
negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com 
o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de 
juros de mercado, se aproximam, substancialmente. Em função 
das características e forma de operação, bem como a posição 
patrimonial e financeira em 31 de dezembro de 2022, a Fundação 
está sujeita aos seguintes fatores de risco: Riscos de crédito: 
Risco de crédito  é  o  risco de a  Fundação incorrer  em perdas 
decorrentes  de  contribuições  a  receber  decorrentes  da  falha  
dos contribuintes  em cumprir  com suas obrigações. O risco é  
basicamente proveniente das contas a receber de estudantes. 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que a Fundação 
irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações asso-
ciadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 

pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem 
da Fundação na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível,  que  sempre  tenha  liquidez  suficiente  para  cumprir  
com suas  obrigações  ao  vencerem,  sob  condições  normais  e  
de  estresse,  sem causar  perdas  inaceitáveis  ou  com risco  de  
prejudicar a reputação da Fundação. Risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Fundação sofrer ganhos ou perdas 
decorrentes  de  oscilações  de  taxas  de  juros  incidentes  sobre  
suas aplicações financeiras e empréstimos. 19. Avais, fianças 
e garantias – A Entidade não prestou garantias ou participou de 
quaisquer transações como interveniente garantidora durante os 
exercícios de 2022 e 2021. 20. Renúncia fiscal – Em atendimento 
ao item 27, letra “c” da ITG 2002 (R1) – Entidade sem finalidade 
de lucros, a Entidade apresenta, a seguir, a relação dos tributos 
objetos da renúncia fiscal  para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021:  Imposto de Renda da Pessoa Jurí-
dica (IRPJ);  Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); 
 Imposto Sobre prestação de Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN);  Programa de Integração Social (PIS), sobre as receitas 
próprias;   Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade  
Social (COFINS) sobre as receitas próprias. 21. Seguros (não 
auditado) – A Fundação possui cobertura de seguros de seus 
ativos tangíveis cujo montante a Administração julga suficiente 
para cobrir eventuais sinistros que possam ocorrer, bem como 
prejuízos financeiros que eles poderiam ocasionar. As premissas 
de  risco  adotadas,  dada  a  sua  natureza,  não  fazem parte  do  
escopo  de  uma  auditoria  das  demonstrações  contábeis,  con-
sequentemente,  não foram analisadas pelos nossos auditores 
independentes. 22. Eventos subsequentes – Não ocorreram, 
até a presente data, eventos que pudessem alterar de maneira 
significativa as demonstrações contábeis, bem como, as opera-
ções da Fundação. 

Convidados
Ricardo Pereira da Silva

Diretor Tesoureiro
Laís da Costa Manso

Secretária Geral

Contadora
Marlene França de Santana Silva

CRC 1SP 194.926/O-9

Um  forte  renasci-
mento das empre-
sas americanas de 

tecnologia  deveria  entrar  em  
colapso sob seu próprio peso 
e levar à ruína para investido-
res em todos os lugares. Mas 
não é o que está acontecendo.

A angústia  sobre  ganhos  
e  altos  valuations  vem  cres-
cendo há um mês. Os fundos 
de  hedge  foram  vendedores  
líquidos de ações de gigantes 
de tecnologia durante as cinco 
semanas anteriores à divulga-
ção de resultados, desfazendo 
cerca de metade de suas com-
pras no acumulado do ano, de 
acordo com dados  da  princi-
pal unidade de corretagem do 
Goldman  Sachs  Group  Inc.

Agora,  os  lucros  fortes  
da  Meta,  Microsoft,  Alpha-
bet  e  Amazon  estão  desa-
fiando as preocupações de 
que  o  enfraquecimento  das  

perspectivas  de  crescimento  
prejudicaria  as  maiores  em-
presas  do  mundo  e  deixaria  
todo  o  mercado  vulnerável  
à  reversão.  Os  ganhos  abun-
dantes nas ações ajudaram 
o S&P 500 a  chegar  ao  topo 
de sua faixa recente  e  termi-
nar  o  mês  em  alta  de  1,5%.

“Há  uma  sensação  oni-
presente  de  que  as  big  techs  
fizeram um ótimo trabalho 
gerenciando  seus  negócios.  
É  um  suspiro  de  alívio  que  
o  mercado  está  respirando”,  
disse  Art  Hogan,  estrate-
gista-chefe  de  mercado  da  
B.  Riley  Wealth  Manage-
ment,  em  uma  entrevista.

O  nervosismo  persistiu  
no  início  desta  semana,  com  
o  Nasdaq  100  sofrendo  sua  
maior queda em mais de dois 
meses na terça-feira. Mas após 
o fechamento, a Microsoft e a 
Alphabet  superaram  as  esti-

mativas de lucro e receita. Os 
resultados  de  duas  empresas  
intimamente  associadas  ao  
grupo  conhecido  como  FA-
ANG ajudaram a impulsionar 
o  mercado  na  quarta,  com  o  
balanço  da  Meta.  A  euforia  
continuou  na  quinta-feira,  
quando  o  S&P 500  registrou  
seu  maior  ganho  diário  des-
de a primeira semana do ano.
As ações subiram em três das 
últimas cinco sessões, apesar 
de  relatórios  mostrando  de-
saceleração  do  crescimento  
econômico, inflação acima 
das previsões e outro banco 
regional  oscilando  em  dire-
ção a um resgate do governo. 
Foi  uma  represália  ao  dina-
mismo que elevou as ações 
durante  todo  o  ano  em  um  
momento de incerteza signifi-
cativa sobre como as pressões 
de preços e os aumentos mais 
agressivos das taxas.     Infomoney 

Apostas no boom das 
ações de big techs dão 

bons retornos em 
semana de grandes 

resultados
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Glencore compra fatias da Vale e 
Hydro na MRN e vira sócia na Alunorte

Befly negocia aquisição 
da STB para entrar em 
intercâmbio

Após 30 aquisições 
de agências de tu-
rismo, softwares e 

serviços, a Befly está fechan-
do uma aquisição que pode 
mudar a cara de seu portfó-
lio. A companhia de Marcelo 
Cohen vai comprar o controle 
da STB, uma das marcas mais 
tradicionais do país no mer-
cado de intercâmbio estudan-
til, apurou o Pipeline.

Comandada atualmente 
pelo casal Christina Bicalho 
e José Carlos Hauer, a STB 
tem receita na casa de R$ 
450 milhões e os sócios vão 
se manter na operação. “É 
um segmento premium, com 
margem maior que o turismo 
tradicional, mas a companhia 
precisa retomar eficiência”, 
diz um executivo que conhe-
ce os números da empresa.

Foi José Carlos quem 

comprou a STB das mãos do 
fundador Godfrey Feldstein, 
um professor de inglês radica-
do no Brasil que criou a com-
panhia como Student Travel 
Bureau na década de 70. Cris-
tina fez uma aposta recente 
no G.A.T.E, evento que de-
bate educação internacional e 
atraiu a atenção do JK Iguate-
mi, parceiro na organização.

A Befly nasceu da aquisi-
ção da Flytour pela Belvitur, 
companhia criada pelo pai 
de Cohen, uma transação es-
truturada e financiada com o 
Banco Master. A estratégia de 
M&A tem acelerado a entrada 
do grupo em novos segmentos 
– como cruzeiros marítimos.

A Alvarez & Marsal faz a 
due diligence para assinatura 
do contrato, segundo fonte.

Pipeline Valor

A Glencore anun-
ciou nesta quin-
ta-feira acordos 

para assumir 45% da Mine-
ração Rio do Norte (MRN), 
maior produtora e exporta-
dora de bauxita do Brasil, 
através da compra de fatias 
de 40% da Vale e de 5% da 
Norsk Hydro na empresa.

Em uma operação separa-
da, a mineradora e trading su-
íça adquiriu ainda uma parti-
cipação de 30% na Alunorte, 
refinaria no Pará controlada 
pela Hydro que produz alumi-
na a partir de bauxita forneci-
da principalmente pela MRN.

Os 40% da Vale na pro-
dutora paraense de bauxita 
serão vendidos primeiro para 
a Ananke Alumina, uma afi-
liada da Hydro, por um va-
lor não revelado. Segundo 
a Hydro, essa participação 

será imediatamente vendi-
da à Glencore, com base em 
um acordo “back-to-back”.

A Hydro também aliena-
rá seus 5% na MRN para a 
Glencore, saindo totalmen-
te do negócio. Com isso, 
a MRN passa a ter a suíça 
como principal acionista, em 
grupo que inclui ainda Sou-
th32 (33%), Rio Tinto (12%) 
e CBA (10%).

Ao todo, a Glencore de-
verá pagar cerca de 700 mi-
lhões de dólares pelos ativos 
na conclusão das operações.

“A aquisição das partici-
pações acionárias na Alunorte 
e na MRN fornece à Glencore 
exposição à alumina e bauxi-
ta de menor carbono, aumen-
tando nossa capacidade de 
fornecer esse material crítico 
para a transição energética 
em andamento para nossos 

clientes”, disse em nota Ro-
bin Scheiner, head de Alumi-
na e Alumínio da Glencore.

Para a Vale, o desinvesti-
mento da produtora de bauxi-
ta, ainda sujeito a aprovações 
regulatórias, marca a conclu-
são de seu principal progra-
ma de desinvestimento, que 
envolveu a venda de mais de 
10 ativos “non-core” em vá-
rios continentes desde 2019.

“Através desse programa, 
a Vale conseguiu simplificar 
e reduzir a exposição ao risco 
dos seus negócios, resultando 
na eliminação de despesas de 
até 2 bilhões de dólares por 
ano”, disse a mineradora bra-
sileira.Já a norueguesa Hydro 
atrai um parceiro importante 
para desenvolver os negócios 
da Alunorte, afirmou o CEO 
da empresa, Hilde Merete 
Aasheim.                Fusões&Aquisições

A agência regula-
dora britânica 
bloqueou na 

quarta-feira (26) a compra 
pela Microsoft da gigante 
americana de videogames 
Activision Blizzard, argu-
mentando que isso afetaria a 
concorrência no setor de jo-
gos online.

A Autoridade de Concor-
rência e Mercados do Rei-
no Unido (CMA) “impediu 
a compra da Activision por 
temer que o acordo atrapa-
lhasse o futuro do mercado 
de jogos online em rápido 
crescimento, levando a me-
nos inovação e menos op-
ções para os jogadores”, 
disse em um comunicado.

A Microsoft, que co-
mercializa o console de vi-

deogame Xbox, anunciou 
que vai recorrer da decisão, 
em nota transmitida à AFP.

A compra, por 69 bilhões 
de dólares (349 bilhões de 
reais no câmbio atual), ain-
da precisa ser aprovada por 
agências reguladoras da Eu-
ropa e dos Estados Unidos.

A compra da Activision 
Blizzard pela Microsoft, de-
senvolvedora de jogos de 
sucesso como ‘Call of Duty’ 
e ‘Candy Crush’, criaria a 
terceira maior empresa de 
jogos em volume de negó-
cios, depois da chinesa Ten-
cent e da japonesa Sony.

A CMA considerou no 
final de março que a opera-
ção não implicaria proble-
mas de concorrência para 
os videogames, mas admitiu 

que persistiam os receios 
em relação aos jogos online.

“A Microsoft dialogou de 
forma construtiva conosco 
para tentar resolver esses pro-
blemas (…) mas suas propos-
tas não foram suficientes”, 
disse Martin Coleman, presi-
dente do grupo de especialis-
tas independentes encarrega-
do da investigação da CMA.

“Os jogos na nuvem 
[jogos online] precisam de 
um mercado livre e de con-
corrência para estimular a 
inovação e a escolha [dos 
consumidores]. A melhor 
forma de conseguir isso é 
permitir que a atual dinâ-
mica de concorrência” no 
setor continue, acrescen-
tou, citado no comunicado.

Biznews

Reino Unido bloqueia fusão 
entre Activision e Microsoft
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Finanças

Light tentou gerar “comoção pública”, 
driblar como no futebol e novo plano é 
“brincadeira”, dizem gestores

Petrobras agrada com 
dividendos, mas analistas 
já buscam substitutas – e 
uma “junior oil” leva a 
melhor

A P e t r o b r a s 
(PETR4) está 
no paredão dos 

analistas de dividendos. Em-
bora ainda não tenha sido eli-
minada de todas as carteiras 
recomendadas, começa a pa-
recer um consenso a percep-
ção de que o volume de divi-
dendos de 2022 – quando a 
estatal distribuiu mais proven-
tos do que a soma das outras 
empresas da B3, sagrando-se 
uma das maiores pagadoras 
do mundo – não se repetirá.

Nem todas as notícias são 
negativas no quesito remune-
ração aos investidores, é bem 
verdade. Os acionistas apro-
varam em assembleia geral 
na quinta-feira (27) o paga-
mento integral dos proventos 
relativos ao quarto trimestre 
de 2022, de R$ 2,86 por ação, 
depositados em três parcelas 
– uma em maio, outra em ju-
nho e a terceira em dezembro. 
No mercado, o receio era de 
que a decisão fosse por reter 

um valor de até R$ 6,5 bi-
lhões para a formação de uma 
reserva estatutária, como o 
conselho havia sugerido, o 
que não aconteceu.

Preocupa, contudo, a 
eleição de três membros para 
o Conselho de Administração 
que haviam sido rejeitados 
pelo Comitê de Elegibilidade 
e a governança corporativa da 
companhia.

Para Ilan Arbetman, ana-
lista da Ativa Investimentos, 
o sinal é claro: com o novo 
Conselho, a política de divi-
dendos da companhia deve 
mudar, provavelmente no 
sentido do padrão de distribui-
ção de 25% do lucro líquido.

“Mesmo sem a criação 
da reserva estatutária, o es-
paçamento maior na distri-
buição de dividendos em três 
parcelas já mostra que, caso 
haja novas distribuições de 
proventos em 2023, elas se-
rão muito menores”, afirma.

Infomoney

As polêmicas en-
volvendo o caso 
da Light (LIGT3) 

parecem longe de acabar. Na 
visão do sócio e gestor res-
ponsável pela estratégia de 
crédito privado da AZ Quest, 
Laurence Mello, uma das ca-
sas que detém debêntures da 
empresa, a companhia tentou 
gerar uma “comoção pública” 
e há pontos muito “vagos” 
no texto que será votado na 
Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária (AGOE) da 
sexta-feira (28).

“O que a companhia ten-
tou fazer foi uma comoção 
pública. Olha a quantidade 
de gente que eu posso afetar 
se eu não prover esse servi-
ço. Você [Justiça] tem que 
me tratar de uma maneira 
especial e olhar a minha si-

tuação”, questionou Mello.
O gestor participou do 

podcast Stock Pickers, pro-
duzido pelo InfoMoney, na 
quinta-feira (28). O programa 
também contou com a pre-
sença do CEO da AZ Quest, 
Walter Maciel, e do gerente 
executivo de análise e aloca-
ção doméstica na BB Asset, 
Marcelo Farias.

Segundo o gestor da AZ 
Quest, há “limites” para o que 
a companhia tentou fazer. Ele 
lembra que há uma série de 
leis que protegem o setor de 
concessão elétrica e que não 
permitem que uma empresa 
do tipo peça recuperação ju-
dicial, já que o setor fornece 
serviços que são considera-
dos essenciais. “Distribuidora 
é porta de entrada do sistema. 
Ela que recolhe o dinheiro 

que vai para a transmissora 
e a geradora”, lembra Mello.

Para se referir à compa-
nhia, o executivo compara a 
postura adotada pela empresa 
a um drible de futebol. “Pa-
rece o Messi tentando passar 
na Copa no meio de cinco za-
gueiros”, brinca. “Ele dá uma 
forçada, chama o VAR. É um 
pouco isso o que está aconte-
cendo”, completa.

Farias, da BB Asset, vai 
na mesma linha. O profis-
sional lembra que, no caso 
de problemas financeiros ou 
operacionais, a lei prevê para 
as companhias do setor uma 
série de instrumentos, que 
não a recuperação judicial, 
como a troca de controle e in-
tervenções do regulador.
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Apesar do sobe e 
desce dos últimos 
dias e de um am-

biente macroeconômico ain-
da recheado de incertezas, o 
Bitcoin (BTC) caminha para 
continuar “invicto” em 2023, 
fechando em abril seu quarto 
mês seguido de alta no ano. 
Na manhã da sexta-feira (28), 
a criptomoeda é negociada 
a US$ 28,971, com ganho 
de 2% nos últimos 30 dias, 
segundo dados da platafor-
ma de gráficos TradingView 
— número modesto para um 
ativo volátil, mas ainda assim 
favorável.

O desempenho do ativo 
digital neste ano é impulsio-
nado por agentes de mercado 
que começam a ver a possi-
bilidade de arrefecimento na 
política alta nos juros dos 
EUA, o que ajuda a gerar 

uma dose de boa vontade 
com ativos de risco no ge-
ral. Mesmo após as crises do 
ano passado, dados apontam 
a volta gradual do otimismo 
entre investidores de criptos.

“O Índice de Medo e Ga-
nância do Bitcoin, que mede o 
sentimento de mercado crip-
to, atingiu uma máxima de 68 
pontos, nível não visto desde 
novembro 2021, indicando 
sentimento positivo”, apon-
ta a Binance Research em 
relatório. “Este é um grande 
contraste com o último ano, 
quando o índice permaneceu 
principalmente na zona do 
‘medo’ ao longo de 2022”.

Apesar da recuperação 
ainda estar longe de apagar 
as perdas do ano passado, 
traders estão de olho no com-
portamento da criptomoeda 
com a proximidade de um 

evento que ocorre a cada qua-
tro anos: o halving, corte pela 
metade nas emissões de BTC 
segundo sua política monetá-
ria programada em software, 
prevista para meados do ano 
que vem.

Alexandre Lin, country 
manager da TruBit, ressalta 
que algumas instituições e 
indivíduos acreditam que o 
Bitcoin pode se tornar um re-
fúgio seguro em períodos de 
incerteza econômica e que, 
no longo, prazo, guarda cor-
relação positiva com as ações 
dos EUA e uma negativa com 
o índice do dólar americano. 
“Com a tendência contínua 
de queda do índice do dólar 
americano e o próximo hal-
ving, o Bitcoin tem um po-
tencial de alta a longo prazo”.
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Bitcoin tem 4º mês seguido 
de ganhos e segue 

“invicto” em 2023; veja 
altas e baixas das criptos 

em abril
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